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Práticas de Contabilidade e Controlo de Gestão em Organizações Híbridas 

Resumo 

Atualmente, o desenvolvimento económico e social e os avanços teóricos sugerem que as 

organizações estão em constante transformação (Johanson e Vakkuri, 2018). A distinção profundamente 

enraizada entre atividades públicas e esforços empresariais são um incómodo para as simplificações 

heurísticas (estratégicas práticas para tomar decisões rápidas e com pouco esforço). Neste sentido as 

organizações híbridas representam uma ameaça para a imagem de como as sociedades são construídas 

(Johanson e Vakkuri, 2018). A contabilidade é ela própria um sistema híbrido, pois foi formada e 

reformada no âmbito de outras práticas e disciplinas, o que no caso da contabilidade de gestão incluiu 

a economia (Miller, 1998). Existe uma necessidade de compreensão mais abrangente das atividades das 

organizações híbridas, não como se fossem resíduos públicos e privados, mas como tendo um espaço 

institucional próprio (Skelche e Smith, 2015). 

As empresas sociais são descritas como ambientes ideais para explorar as principais 

características e desafios das organizações híbridas (Battilana e Lee, 2014). Com este estudo de caso 

efetuado nos Serviços de Ação Social da Universidade do Minho (SASUM) pretende-se compreender 

como as várias lógicas funcionam entre si e como a contabilidade responde às dificuldades que se 

apresentam às organizações híbridas. Os SASUM podem ser considerados uma organização híbrida, por 

um lado têm uma lógica social, pois prestam aos estudantes, entre outros, serviços nos domínios do 

alojamento, alimentação, bolsas de estudo, apoio médico e psicológico e apoio às atividades desportivas 

e culturais, e por outro lado possuem autonomia administrativa e financeira, possuindo assim objetivos 

do setor privado (o lucro). Para este estudo de caso, os dados foram recolhidos através da observação 

direta, recolha documental e também através de entrevistas semiestruturadas realizadas aos colaborados 

do Departamento Contabilístico e Financeiro dos SASUM.  

De acordo com os dados recolhidos, através de observação e de entrevista, pode-se concluir que 

apesar dos SASUM serem uma fundação pública de direito privado, estes não utilizam mecanismos do 

setor privado e estão muito ligados ao setor público. Segundo Sabeti (2011), as empresas sociais correm 

o risco de perder de vista a missão social nos seus esforços para gerar receitas, um risco referido como 

um desvio de missão. No caso concreto dos SASUM podemos observar que este desvio de missão não 

aconteceu, continuando a missão social a ser mais valorizada que os esforços para gerar receitas. Devido 

ao controlo do Estado, os SASUM não conseguiram manter, na prática, a sua natureza híbrida, mantendo 

assim uma forma essencialmente pública/social, bem como todas as práticas da contabilidade pública. 

Palavras-chave: Contabilidade; Empresas Sociais; Organizações Híbridas; Privado; Público; SASUM  
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Accounting and Management Control Practices in Hybrid Organizations 

 

Abstract 

Currently economic and social development and theoretical advances suggest that organizations 

are in constant transformation (Johanson and Vakkuri, 2018). The deep-rooted distinction between public 

activities and business efforts are a nuisance for simplification heuristics (practical strategies for making 

quick decisions with little effort). Therefore, hybrid organizations pose a threat to the image of how 

societies are constructed (Johanson and Vakkuri, 2018). Accounting is itself a hybrid as it was formed 

and reformed on the margins of other practices and disciplines, which in the case of management 

accounting included economics (Miller, 1998). There is a need for a more comprehensive understanding 

of the activities of hybrid organizations, not as if they were public and private waste, but as having their 

own institutional space (Skelche and Smith, 2015). 

Social enterprises are described as ideal environments to explore the key characteristics and 

challenges of hybrid organizations (Battilana and Lee, 2014). This case study carried out at the Serviços 

de Acção Social da Universidade do Minho (SASUM) aims to understand how the various logics work 

together and how accounting responds to the difficulties faced by hybrid organizations. Since SASUM can 

be considered a hybrid organization, as on the one hand it has a social logic (by providing students with 

services in the areas of accommodation, food, scholarships, medical and psychological support and 

support for sporting and cultural activities, among others). On the other hand it also has administrative 

and financial autonomy, thus having private sector objectives (profit). For this case study data was 

collected through direct observation, document collection and also through semi-structured interviews 

carried out with employees of the Accounting and Financial Department of SASUM. 

According to the data collected through observation and interview it can be concluded that 

although SASUM is a public foundation under private law, it does not use private sector mechanisms and 

is very linked to the public sector. According to Sabeti (2011), social enterprises run the risk of losing 

sight of the social mission in their efforts to generate revenue, a risk referred to as a mission deviation. 

In the specific case of SASUM we can observe that this mission deviation did not happen, with the social 

mission continuing to be valued more than the efforts to generate revenue. Due to the dominance of the 

state SASUM did not manage to keep, in practice, its hybrid nature thus maintaining essentially a 

public/social form as well as all public accounting practices. 

 

  Keywords: Accounting; Hybrid Organizations; Private; Public; SASUM; Social Enterprises;   
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Capítulo 1- Introdução 
 
1.1 Relevância e justificação do estudo 

Atualmente o desenvolvimento económico e social e os avanços teóricos sugerem que as próprias 

organizações estão em constante transformação. Organização refere-se não apenas a uma única 

entidade regulada por um único gestor ou estrutura de autoridade única dentro da hierarquia da empresa 

privada ou pública, mas refere-se também a padrões de interação entre pares e alianças multipartidárias 

em várias organizações que representam vários públicos, formas de organização privadas e mistas 

(Johanson e Vakkuri, 2018). 

A distinção profundamente enraizada entre atividades públicas e esforços empresariais são um 

incómodo para as simplificações heurísticas (estratégicas práticas para tomar decisões rápidas e com 

pouco esforço), neste sentido as organizações híbridas representam uma ameaça para a imagem de 

como as sociedades são construídas (Johanson e Vakkuri, 2018). A contabilidade é ela própria um híbrido 

pois foi formado e reformado à margem de outras práticas e disciplinas, o que no caso da contabilidade 

de gestão incluiu a economia (Miller, 1998) 

De acordo com a teoria da contingência sociológica, as organizações para terem um desempenho 

ótimo precisam de se adaptar constantemente às exigências de mudança no seu ambiente, combinado 

ou constituído por características estruturais e culturais em novas configurações organizacionais 

(Morgan, 1992; Quinn et al., 1988).  

A teoria de contingência foi mais elaborada por Mintzberg (1981) numa tipologia de configurações 

organizacionais. Mintzberg (1981) assume combinações consistentes de características organizacionais 

para corresponder a combinações consistentes de exigências e incentivos internos e externos, vistos 

como fatores atrativos. As diferentes características das organizações enquadram-se em configurações. 

Quando estas características são desajustadas, ao serem colocadas em conjunto, a organização não 

funciona de forma eficaz, porque a organização "não atinge uma harmonia natural" (Mintzberg,1981: 

103).  

A simples estrutura das organizações é caracterizada pela supervisão direta e centralizada do 

pessoal por um chefe, muitas vezes o proprietário. Estas organizações têm uma estrutura orgânica de 

pequena escala, recursos limitados para as tarefas gerais, tais como o desenvolvimento profissional. 

Para além disso, respondem à procura de serviços flexíveis centrados no cliente, num mercado local. 

Embora a obtenção de lucro seja um objetivo, não há um forte impulso para a expansão comercial. A 

burocracia profissional enfatiza a formação contínua de profissionais para manter elevados padrões de 
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qualidade de desempenho. As organizações são caracterizadas por uma estrutura administrativa 

hierarquizada, gestão de linhas, padronização de procedimentos em toda a organização, e responde a 

um ambiente estável que exige serviços complexos de alta qualidade. Corresponde ao impulso para 

fornecer serviços complexos, flexíveis e centrados no cliente, num mercado competitivo (regional, 

nacional ou mesmo global), dividindo-se em divisões semi-independentes com uma forte gestão 

intermédia, enquanto o impulso para aumentar os lucros e dividendos para os acionistas domina a 

tomada de decisões. Por sua vez, as organizações missionárias respondem a uma atração para contribuir 

para a mudança social. Este tipo de organização é construído em torno de uma missão baseada no 

corevalue1, que é partilhada entre a equipa de pessoal (Mintzberg et al., 2005).  

Em linha com a teoria geral de contingência, Mintzberg (1983) pressupõe que as organizações 

são mais eficazes quando existe um ajuste entre o seu tipo de configuração e os principais fatores de 

atração no ambiente da organização (Mintzberg, 1983; Mintzberg et al., 2005; Quinn et al., 1988).  

Para resolver problemas em diversas áreas como educação, habitação, saúde, desigualdade 

social e poluição do meio ambiente, que estão a afetar sociedades em todo o mundo, estão a surgir 

vários tipos de iniciativas que utilizam soluções de mercado (Barki et al., 2015; Battilana e Lee, 2014; 

Battilana et al., 2012; Haigh, Walker, Bacq, e Kickul, 2015; Porter e Kramer, 2011; Stephan et al., 2016). 

Até há pouco tempo atrás, existia o pressuposto de que as empresas apenas se preocupavam em 

procurar resultados económicos e as organizações não-governamentais (ONGs)/setor público somente 

procuravam objetivos sociais, porém essa divisão de finalidades entre empresas e organizações do setor 

público está a tornar-se mais difusa (Battilana e Lee, 2014; Battilana et al., 2012).  

 Nas últimas décadas, tem existido um movimento de hibridização organizacional, no qual as 

empresas estão a criar iniciativas de impacto social associadas às suas estratégias de negócios, não se 

limitando apenas a realizar iniciativas com  objetivos sociais por  meio de filantropia ou responsabilidade 

social, que são atividades periféricas aos seus negócios (Battilana e Lee, 2014; Battilana et al., 2012). 

Já nas entidades do setor público e organizações não governamentais também se estão a desenvolver 

iniciativas associadas à sua missão social e que também procuram gerar resultados económicos 

(Battilana et al., 2012). 

Num ambiente marcado pela hibridez do sistema, tal como nas empresas privatizadas e 

comercializadas, às quais têm sido atribuídas importantes tarefas públicas, podem coexistir vários fatores 

de atração possivelmente divergentes, que podem levar à emergência de organizações híbridas, nas 

                                                      
1 Corevalue: Valores defendidos e que formam a base sobre a qual se realiza o trabalho e como é conduzido.  Valores fundamentais são os elementos 
básicos de como realizam o trabalho. (Mintzberg et al., 2005) 
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quais se combinam características de tipos diferentes.  

Segundo Mintzberg (1981), o hibridismo organizacional pode afetar negativamente o 

desempenho das organizações (por exemplo, levar a uma qualidade inferior) quando a configuração das 

características da organização não suporta uma ação coerente a todos os níveis com a organização. 

Alternativamente, o hibridismo do sistema também pode iniciar a inovação e levar a novos tipos de 

organizações eficazes, quando o hibridismo da organização reflete uma adaptação ótima ao hibridismo 

do sistema. Isto pode ocorrer especialmente quando o sistema híbrido está bem coordenado a um nível 

global por prioridades claras que dão direção às adaptações das organizações (Provan e Kenis, 2008). 

Tanto as organizações privatizadas com fins lucrativos como as organizações (antigas públicas) sem fins 

lucrativos têm de servir duas tarefas públicas principais: prestar cuidados e serviços de qualidade e, por 

outro lado, tem de prestar contas e apresentar o lucro nas suas atividades (Brandsen, Van de Donk, e 

Kenis, 2006).  

As organizações híbridas constituem uma mistura de características de empresas puras 

(privadas e públicas originais). Tal como descrito por Johanson e Vakurri (2018), podem ser comparadas 

a um “labradoodle” que é um cão com cruzamento entre retriver e um poodle, é um cão extremamente 

giro, porém pode sofrer de doenças genéticas e problemas comportamentais e carece de reconhecimento 

institucional, assim como as organizações híbridas. Assim é por vezes difícil separar as organizações e 

atividades públicas dos esforços privados sendo por vezes mal compreendidas, estudadas e reguladas 

ao acaso (Johanson e Vakkuri, 2018). 

Existe uma necessidade de compreensão mais abrangente das atividades das organizações 

híbridas, não como se fossem resíduos públicos e privados, mas como tendo um espaço institucional 

próprio (Skelche e Smith, 2015). As organizações híbridas têm sido estudadas há algum tempo pelos 

estudiosos das organizações. A presença simultânea de lógicas institucionais concorrentes, como a lógica 

do setor público e setor privado, resultam de gerir as exigências divergentes que cada lógica (pública ou 

privada) tem colocado. Resulta em questões interessantes sobre a existência e o funcionamento destas 

formas organizacionais pois combinam as duas lógicas concorrentes (Busco, Giovannoni e Riccaboni, 

2017). Por este motivo torna-se interessante estudar as especificidades destas organizações híbridas, as 

definições dadas por diversos autores, caracterizar as diferentes organizações híbridas que existem, bem 

como a contabilidade reage às diferentes lógicas institucionais (públicas e privadas) presentes nestas 

organizações.  
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As empresas sociais2 são descritas como ambientes ideais para explorar as principais 

características e desafios das organizações híbridas (Battilana e Lee, 2014). Isto deve-se ao facto de que 

combinam constantemente a lógica do bem-estar social e da lógica comercial. Numa altura em que as 

questões sobre a reforma do sistema económico permanecem agudas, as empresas sociais convidam 

tanto ao otimismo como à cautela. As empresas sociais parecem oferecer uma forma promissora de 

criar valor tanto económico como social. No entanto, é preciso ter uma melhor compreensão das 

condições em que podem manter com êxito a sua natureza híbrida ao longo do tempo e atingir níveis 

elevados de desempenho social e financeiro, bem como das condições em que é pouco provável que 

tenham êxito.  

De acordo com as estimativas produzidas por Morgan (2010) e pelo Monitor Institute (Freireich 

e Fulton, 2009), o mercado nascente do investimento com impacto social ultrapassará os 500 mil 

milhões de dólares na década atual. Este crescimento previsto é promissor para as empresas sociais 

que irão receber estes investimentos, mas para realizarem o seu potencial, as empresas sociais terão de 

estabelecer processos e sistemas organizacionais que lhes permitam sustentar-se sem comprometerem 

as suas missões. Fazê-lo é particularmente desafiante, uma vez que o ecossistema ainda está organizado 

para apoiar formas organizacionais mais tradicionais, como negócios, por um lado, e caridade, por outro. 

Neste contexto, a governação organizacional assumirá um papel vital na navegação das tensões entre o 

bem-estar social e os mercados.  

O desenvolvimento da investigação sobre organização híbrida não só proporcionará uma melhor 

compreensão das condições sob as quais as empresas sociais podem manter o seu hibridismo, mas, ao 

fazê-lo, também contribuirá mais amplamente para a investigação em estudos de organização. Ao discutir 

os riscos de as organizações perderem de vista os seus objetivos e valores na busca da eficiência, 

Selznick (1957: 135) advertiu há mais de cinquenta anos que o "culto da eficiência na teoria e prática 

administrativa" era "uma forma moderna de sobrecarregar os meios e negligenciar os fins".  

 

1.2 Objetivo e perguntas de partida 

 O objetivo é realizar um estudo de caso nos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho 

(SASUM), que se podem considerar como sendo uma organização híbrida, pois por um lado têm uma 

lógica social (“ prestam aos estudantes serviços nos domínios do Alojamento, Alimentação, Bolsas de 

Estudo, Apoio Médico e Psicológico e Apoio às Actividades Desportivas e Culturais, bem como outros 

                                                      
2 Empresas sociais: Empresas que combinam constantemente a lógica empresarial(lucro) coma social (público), são consideradas por muitos autores como 
organizações híbridas por excelência. 
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serviços”) bem como também possuem Autonomia Administrativa e Financeira possuindo assim 

objetivos do setor privado (o lucro). Com este estudo pretende-se compreender como as várias lógicas 

funcionam entre si e como a contabilidade responde às dificuldades que se apresentam às organizações 

híbridas, nomeadamente como as diferentes lógicas afetam a contabilidade nos SASUM. Este trabalho 

tem também como objetivo descrever as atividades desenvolvidas no âmbito do estágio curricular 

realizado em conformidade com o preceituado pelo artigo 9º do Regulamento de Inscrição, Estágio e 

Exame Profissionais (RIEEP) da Ordem dos Contabilistas Certificados (OCC). 

Dada a complexidade das organizações híbridas e partindo das definições, tipo e dificuldades que 

estas enfrentam torna-se interessante neste estudo perceber como a contabilidade é influenciada por 

estas características. Assim sendo, o tema a explorar com este trabalho é “Práticas de Contabilidade e 

Controlo de Gestão em Organizações   Híbridas” tendo como objetivo “Estudar as práticas de contabilidade 

e controlo de gestão em Organizações Híbridas, com o estudo do caso do Serviços de Acção Social da 

Universidade do Minho (SASUM)”. A questão de partida deste estudo é “De que forma as práticas de 

contabilidade e controlo de gestão são influenciadas pelas especificidades de uma Organização Híbrida?”. 

 

1.3 Metodologia de investigação 

 O paradigma  adotado é interpretativo  com recurso a um estudo de caso qualitativo, tem como 

principais características o facto de a fonte direta de dados ser o ambiente natural, constituindo o 

investigador como instrumento principal. Os dados são recolhidos de forma descritiva, existe importância 

dada aos processos em detrimento dos resultados ou produtos, análise dos dados de forma indutiva e a 

importância dada ao significado/ apreensão de sentidos. Sendo assim, este estudo utilizará a análise de 

documentos, observação obtida no estágio, bem como o complemento das entrevistas sobre o tema. 

Segundo Coutinho (2011) o estudo de caso é um dos referenciais metodológicos com maiores 

potencialidades para o estudo da diversidade de problemáticas que se colocam a um cientista social. 

Consiste na observação detalhada de um determinado contexto ou indivíduo, de uma única fonte de 

documentos ou de um acontecimento específico (Bogdan e Biklen 1994 p.85). Sendo as organizações 

híbridas um assunto com diversidade de problemáticas e uma complexidade muito elevada na sua 

compreensão, o estudo de caso será uma mais valia para este estudo. As entrevistas vão permitir a 

análise do sentido que os atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se veem 

confrontados: os sistemas de valores, as suas referências normativas, as suas interpretações, bem como 

as leituras que fazem das próprias experiências (Quivy e Campenhoudt, 1998). As entrevistas 

complementam as observações, uma vez que permitem obter informação que não foi possível obter pela 
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observação. Assim, têm como principal objetivo explicar o ponto de vista dos colaboradores, como 

interpretam, como pensam ou explicam o seu comportamento no contexto natural em estudo (Coutinho, 

2011p.291). 

1.4 Estrutura do relatório de estágio 

O relatório de estágio está dividido em 6 capítulos, sendo que o primeiro consiste na introdução, 

o segundo é dedicado à revisão de literatura, o terceiro à metodologia de investigação, o quarto ao estudo 

empírico, o quinto às atividades realizadas no estágio e o último capítulo corresponde à conclusão. 

 O primeiro capítulo, que corresponde à introdução encontra-se dividido em secções. Em primeiro 

lugar é apresentada a justificação do tema e enquadramento do mesmo, em seguida é apresentado o 

objetivo deste estudo bem como a questão de partida. É ainda apresentada neste capítulo a metodologia 

que será utilizada no relatório, bem como a estrutura do relatório de estágio. 

 O segundo capítulo é dedicado à revisão de literatura, onde são abordados os temas em estudo, 

neste caso as organizações híbridas, a evolução das organizações híbridas, empresas sociais como 

organizações híbridas e como a contabilidade é influenciada pelas suas características. 

 O terceiro capítulo faz referência à metodologia usada nesta investigação. Neste capítulo será 

apresentado o método de investigação a ser utilizado no estudo empírico, tais como o método de recolha 

de dados, guião de entrevistas e caracterização dos entrevistados. 

 O quarto capítulo é dedicado ao estudo empírico que corresponde à apresentação dos resultados 

do estudo de caso realizado. 

 No quinto capítulo são descritas as atividades realizadas no estágio de acordo com o artigo 9º 

do RIEEP, tais como a classificação e lançamento contabilísticos, controlo interno entre outros. 

 O último capítulo deste relatório de estágio corresponde à conclusão. São apresentadas as 

principais conclusões retiradas do estudo, é dada resposta à questão de partida, expostas as limitações 

encontradas ao longo do estágio e as contribuições. São também dadas pistas para investigação futura. 
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Capítulo 2 - Revisão de Literatura   
 

Este capítulo comporta cinco secções, nas quais são apresentadas uma breve revisão de literatura 

relacionada com organizações híbridas. Assim, na primeira secção aborda-se a evolução das 

organizações híbridas, as diferentes definições de organizações híbridas, as suas diferentes formas, e as 

dificuldades. Na segunda secção analisa-se o caso específico das empresas sociais como organizações 

híbridas. A terceira secção aborda como a contabilidade, accountability e governação funcionam nesta 

organização. A seguinte secção expõe como é realizada a medição de desempenho nestas organizações, 

nomeadamente o caso das universidades. Finaliza este capítulo com um resumo do mesmo.  

 

2.1 Organizações privadas, públicas e sem fins lucrativos 
 
 Bills (2010) apresentou modelos organizacionais para as categorias de organizações privadas, 

públicas e sem fins lucrativos. Assim, as organizações do setor privado são guiadas pelo mercado para 

maximizar o retorno financeiro, detidas pelos acionistas, governada de acordo com o tamanho da 

propriedade das ações e geram receita a partir de vendas e prestação de serviços. As organizações do 

setor público são caracterizadas como guiadas pelos princípios do benefício público e da escolha coletiva, 

detidas pelos cidadãos e pelo Estado, e dotadas de recursos através da tributação. Por fim, as 

organizações sem fins lucrativos perseguem objetivos sociais e ambientais, são propriedade dos 

membros, governadas por eleição privada de representantes, com uma combinação de empregados e 

voluntários e geram receitas a partir de quotas, doações e legados. 

 As formas organizacionais que não estão alinhadas com as características categóricas 

idealizadas são rotuladas de híbridas. 

2.2 Organizações Híbridas 
 

2.2.1 Evolução das Organizações Híbridas 
 

O desenvolvimento do setor público tem sido influenciado pelas ideias do New Public 

Management (NPM), que surgiu durante a década de 80. O NPM abrange um vasto leque de diferentes 

reformas, desde soluções organizacionais a técnicas de controlo de gestão e contabilidade (Boston et al., 

1996; Hood, 1995; Lapsley, 2008; Moll e Humphrey, 2007). Os tipos de reformas implementadas 

diferem de país para país, mas para todos eles é comum que se inspirem na forma como a produção de 

serviços é organizada e gerida no sector privado (Boston et al., 1996). 

O NPM tem como objetivo incentivar o envolvimento do setor privado na gestão e prestação de 
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serviços e infraestruturas qua anteriormente eram exclusividade do setor público (Shaoul, Stafford, 

Stapleton, 2009). Existe uma integração de conceitos de gestão do setor privado e mecanismos de 

mercado no setor público, o NPM sustenta essas mudanças para o setor público. Com a introdução de 

formas de organização e técnicas de gestão, anteriormente só encontradas no sector privado, verificou-

se a “mercantilização” do setor público e as fronteiras entre os setores esbatem-se (Bozeman, 2002; 

Torres e Pina, 2002; Antonsen e Jorgensen, 1997). 

Segundo Caperchione, Demirag e Grossi (2017), o “New Public Management- style” trouxe como 

consequência a alteração da composição do setor público. Internacionalmente esta reforma do setor 

público e o aparecimento de organizações híbridas trouxe a necessidade de produzir e auditar o relato 

financeiro, bem como novas formas de exercer a contabilidade. Estas mudanças de governação e a 

complexidade das organizações híbridas ficaram conhecidas como o “New Public Governance”, estas 

mudanças foram induzidas na década de 1980-1990 (Caperchione et al., 2017, p. 3). 

O NPM está ligado a organizações individuais que utilizam conceitos compreensivos de relato 

financeiro e contabilidade analítica. Por sua vez, a New Public Governance tem um foco organizacional 

com interesse particular na “Whole of Government Accounting”, tais como questões de consolidação, de 

accountability e da relação custo benefício na governação das entidades híbridas. A New Public 

Governance difere do NPM nos valores do setor público e por partir da perspetiva de redes de 

organização (Heald e Georgiou, 2011; Chow, Humphrey e Moll, 2007; Robb e Newberry, 2007). 

Neste contexto surgiu um novo tipo de organizações, as chamadas organizações híbridas, que 

utilizam recursos que anteriormente estavam separados por entidades públicas e privadas (Shaoul et al., 

2009). Estas novas organizações são governadas através de redes baseadas na independência, 

negociação e confiança entre os vários intervenientes públicos e privados (Bevir, 2004). 

A ideia subjacente ao NPM e às reformas implementadas na sequência deste movimento, é 

encontrar novas e mais eficazes formas de organizar e prestar serviços públicos (Brown et al., 2003; 

Pollitt, 2000; Pallott, 1999).  A pressão no sentido de ser financeiramente viável e socialmente 

responsável empurrou tanto empresas com fins lucrativos como organizações sem fins lucrativos para 

uma zona híbrida, aquilo a que alguns chamam mesmo de movimento de hibridação, em que tanto a 

criação de valor social como a criação de valor financeiro estão situadas como parte do negócio principal 

(Hai e Daft, 2016).  

Porém, é difícil ver híbridos e hibridismo meramente como invenções da época da Nova Gestão 

Pública (muito menos com o NPM). Como Badian (1983) argumentou concisamente, até os antigos 

romanos tinham formas híbridas de governação. No entanto, a impureza da governação híbrida levantou 

https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/QRAM-06-2019-0072/full/html#ref005
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preocupações sobre como domar as características monstruosas destes híbridos. Um argumento 

evidente é o oferecido por Jacobs (1992), que sugeriu que, embora governos e mercados tenham 

deficiências, ambos são necessários para a sociedade. A ameaça real vem com a introdução de híbridos 

monstruosos que combinam governo hierárquico com práticas comerciais fluidas, que tanto corrompem 

a atividade governamental quanto distorcem a busca saudável de lucros. 

As organizações híbridas têm a vantagem de serem autónomas e frequentemente isentas das 

leis e regulamentos normalmente aplicáveis às organizações do sector público, o que lhes confere a 

máxima flexibilidade em termos de métodos de prestação de serviços, que não podem ser alcançados 

nos organismos públicos (Koppell, 2003). As organizações híbridas não só têm benefícios, como também 

são frequentemente criticadas por não serem suficientemente transparentes e por terem dificuldades em 

garantir a responsabilidade (Koppell, 2003). A combinação de características organizacionais de dois 

sectores diferentes numa organização está longe de ser simples e é feita por académicos de diferentes 

áreas consideradas como geradoras de ambiguidade (Child, 2005; Koppell, 2003; Kickert, 2001; Borys 

e Jemison, 1989). Segundo Pfeffer e Salancik (1978), as organizações fazem parte de um sistema e, 

como tal, são influenciadas e dependentes de outros atores dentro desse sistema. As organizações 

híbridas que combinam características e objetivos dos sectores público e privado estão, com base nesta 

linha de raciocínio, sujeitas a exigências de ambos os sectores. Devido às diferenças entre os sectores 

(Nutt e Backoff, 1993), as exigências das organizações híbridas são contraditórias, gerando ambiguidade 

(Kickert, 2001). Os interesses mistos que as organizações híbridas englobam significam que estas 

organizações também têm mais partes interessadas - os interesses que têm de considerar (Jansson, 

2005). 

Laurett et al. (2018) e Santos (2018) analisaram que para além do termo organização híbrida, 

a literatura científica sobre organizações tem utilizado os termos híbrido, hibridismo e hibridização de 

forma variada. O híbrido trata dos modelos de gestão e examina os efeitos da disseminação global de 

certos discursos e práticas de gestão, bem como a formação de híbridos nos países que recebem tais 

discursos e práticas. O segundo grupo de referências, hibridismo, trata especificamente dos modelos de 

governação e examina como certos modelos se disseminam, sofrem a influência da realidade local e, 

assim,  formam híbridos. 

 

 

 

 

https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/QRAM-06-2019-0072/full/html#ref0035
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2.2.2 Definição de Organizações Híbridas 

O conceito de organizações híbridas não é claramente definido no âmbito acadêmico. De facto, 

trata-se de um termo utilizado com diferentes significados e interpretações, o que dificulta o seu 

entendimento e as suas fronteiras em relação a outras áreas de pesquisa (Laurett et al., 2018). Na 

literatura, a definição geral dada é que as organizações híbridas são organizações criadas para responder 

às necessidades públicas e produzir serviços de carácter público, enquanto se assemelham a empresas 

privadas na forma como são organizadas e geridas (Kickert, 2001; Koppell, 2003). 

Segundo Miller, Kurunmaki e O’Leary (2008) as organizações híbridas são novos fenómenos 

produzidos a partir de dois ou mais elementos, normalmente encontrados separadamente e têm atributos 

distintivos e relativamente estáveis. De acordo com Brandsen, Karré e Helderman (2009) o hibridismo 

pode ser definido como a combinação de características contraditórias dentro de uma única unidade. 

Segundo a teoria organizacional, as organizações híbridas seriam organismos que operam em mais do 

que um setor da sociedade e, portanto, combinam diferentes atividades, fluxos de receitas, diferentes 

valores e culturas e diferentes modos de governação.  

O híbrido ocupa um espaço entre o público e o privado, o qual é povoado por organizações 

híbridas, compilações de organizações, indústrias e sistemas que procuram o avanço simultâneo de 

objetivos de políticas públicas e objetivos empresarias, com o uso de recursos públicos e privados. Com 

esta definição o híbrido abrange objetos de pesquisa como parcerias público privadas (PPP’s), 

organizações sem fins lucrativos, empresas públicas, universidades, hospitais e sistemas de política de 

saúde (Johanson e Vakkuri, 2018).  As organizações híbridas referem-se sobretudo a um tipo específico 

de formas e estruturas organizacionais que combinam, de uma forma ou de outra, as características de 

formas organizacionais puramente públicas e puramente privadas (Johanson e Vakkuri, 2018). Segundo 

Battilana e Dorado (2010; Battilana e Lee, 2014; Pache e Santos, 2013), as organizações híbridas são 

organizações que incorporam diferentes lógicas institucionais, sustentadas por práticas híbridas que são 

decretadas e orientadas por múltiplas lógicas. 

De acordo com Kickert (2001), as organizações híbridas são todos os tipos de organizações que 

podem ser encontradas na faixa entre as agências governamentais e empresas comerciais. Assim, o 

conceito de organização híbrida não se aplica a um tipo específico de organização, mas descreve um 

fenómeno que surgiu na sequência do NPM. Battilana e Lee (2014) definem organização híbrida como 

atividades, estruturas, processos e significados pelos quais as organizações fazem sentido de combinar 

aspetos de múltiplas formas organizacionais. 
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Segundo Hai e Daft (2016), uma organização híbrida pode ser definida como uma organização 

que inclui sistemas de valores e comportamentos que representam dois setores diferentes da sociedade, 

a fim de abordar questões sociais complexas. Uma organização híbrida é uma organização 

financeiramente autossuficiente, como uma empresa, que ao mesmo tempo cria um impacto positivo 

sobre um problema social ou ambiental. As organizações híbridas fazem do impacto social positivo um 

objetivo mais forte do que as atividades filantrópicas tradicionais de uma corporação. 

Fora deste domínio, o termo ‘organização híbrida’ surgiu na literatura científica nos campos da 

gestão pública e das organizações sem fins lucrativos, na década de 2000, relacionado com organizações 

que operam na interface entre o setor público e o setor privado, atendendo tanto as exigências públicas 

como a exigências comerciais. Segundo esta literatura, exemplos de organizações híbridas incluem 

universidades públicas, que prestam serviços de consultoria para empresas privadas entre outros 

serviços, e centros de pesquisa que desenvolvem estudos para laboratórios farmacêuticos (Lamb e 

Davidson, 2004). 

O termo organização híbrida também é utilizado para designar organizações que combinam 

características de organizações sem fins lucrativos, tais como voluntariado, orientação para missão e 

foco na criação de valor social, com as características de empresas comerciais tais como o autointeresse, 

orientação para o mercado e foco na criação de valor económico (Anheier e Schröer, 2008; Hudnut, 

Bauer e Lorenz, 2006; Koppell, 2003). As empresas norte americanas Fannie Mae e Freddie Mac são 

exemplos de organizações híbridas desse tipo (The Economist, 2008). 

Rodrigues (2016) definiu como as organizações que procuram combinar duas vertentes de 

objetivos, o valor económico e de valor social, ao ponto de poderem criar impacto a nível social mantendo 

a sustentabilidade financeira da organização. Dembek, Singh e Bhakoo (2016) definiram organizações 

híbridas como as políticas e práticas operacionais que aumentam a competitividade de uma empresa, 

enquanto simultaneamente melhoram as condições económicas e sociais nas comunidades onde essa 

empresa opera (Porter e Kramer, 2011). 

 

Laurett et al. (2018) e Santos (2018) apresentaram diversas vertentes interpretativas acerca do 

significado de organizações híbridas, sistematizadas na Tabela 1, que se apresenta de seguida. 
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Tabela 1: Sumário de definições de organizações híbridas 
 

Autores Definição 

Wood (2010) 

O hibridismo pode ser visto com a combinação de organizações públicas, 
comerciais e sem fins lucrativos. Os modelos de gestão híbridos consistem 
na combinação de dois ou mais modelos de gestão. 

Smith (2014) 

No contexto da gestão, hibridismo refere-se às organizações que adotam 
duas ou mais características de diferentes setores como por exemplo, do 
setor privado, governamental e/ou social. 

Smith (2010, 2014), 
Kickert (2001) e 
Skelcher (2005) 

Ligam o hibridismo às parcerias, por meio da criação de redes de 
colaboração entre organizações privadas, públicas e sem fins lucrativos, 
como por exemplo, quando uma organização sem fins lucrativos recebe 
fundos do setor público.  

Hustinx e De Waele 
(2015) 

Consideram como organizações híbridas aquelas que unem a missão 
social a uma estrutura de negócio. 

Battilana e Lee (2014) 
Definiram como tipologia ideal de organização híbrida empresas sociais 
que combinam caridade com negócios. 

Smith (2010), Doherty 
et al. (2014), Ebrahim 
et al. (2014), Skelcher 
e Smith (2015) 

Associaram hibridismo a empreendedorismo social, uma vez que 
conjugam aspeto social e lucro no seu modelo de negócio. 

Frenkel e Shenhav 
(2006) Skelcher e 
Smith (2015) 

Consideraram uma organização híbrida quando diferentes modelos de 
gestão são combinados e utilizados por esta. 

Doherty, Haugh e Lyon 
(2014) 

Definiram organizações híbridas como estruturas e práticas que permitem 
a coexistência de valores e artefactos de duas ou mais categorias. As 
formas de organização híbrida formam-se a partir de dois paradigmas de 
setores diferentes lógicas e sistemas de valores. 

Brandsen, Van de 
Donk e Putters (2005). 

Definem organizações híbridas como arranjos heterogêneos, 
caracterizadas pela mistura de origens puras e incongruentes, tipos 
(ideais), culturas, racionalidades ou lógicas de ação. 

Fonte: Laurett et al. (2018) e Santos (2018)
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2.2.3 Diferentes formas de Organizações Híbridas 

Como visto anteriormente as organizações híbridas podem assumir muitas formas, como por 

exemplo as PPP’s (parcerias público privadas), as organizações sem fins lucrativos, as empresas 

públicas, as universidades, os hospitais e os sistemas de política de saúde. Mais especificamente, podem 

ser consideradas como abrangendo uma propriedade mista, frequentemente organizadas como 

empresas do estado que visam combinar os objetivos politicamente orientados dos estados nacionais 

modernos enquanto exploram as lógicas empresariais e operam nos mercados financeiros globais 

(Tynne, 2011). Ou seja, entidades que visam combinar o melhor do setor privado com o público em 

determinadas áreas, como por exemplo fornecimento de energia e infraestruturas, (Johanson e Vakkuri, 

2018). 

Também podem ser consideradas tendo em conta a incongruência de objetivos e lógicas 

institucionais correntes. Consistem em instituições que visam equilibrar a procura de obtenção de lucro 

com a lógica da eficácia social, procurando proporcionar valor financeiro aos seus acionistas, mas 

também impactos sociais na sociedade e nos cidadãos. Como exemplo destas, temos as empresas de 

saúde. As empresas sociais têm como objetivo “fazer o bem fazendo o bem” sendo que, o bem se refere 

tanto a objetivos sociais como ao objetivo do lucro (Ebrahim et al., 2014; Pache e Santos, 2013; Kreps e 

Monin, 2011; Reay e Hinings, 2009). 

Na multiplicidade de acordos de financiamento são exemplo de organizações híbridas os grandes 

projetos como por exemplo a Estação Especial Internacional, pois são projetos que exigem tempo, recursos 

financeiros e intelectuais como também a colaboração entre público e privado que são necessários a 

realização destes projetos (Greve e Hodge, 2007). 

Por fim, podem ser consideradas organizações híbridas abrangendo formas públicas e privadas 

de controlo financeiro e social, sendo difícil distinguir as formas de controlo públicos dos privados. Em 

vez disso, os modernos sistemas de controlo são definidos pela simultaneidade de diferentes dimensões 

de controlo. As empresas privadas são controladas por instituições públicas, enquanto os órgãos públicos 

podem ser controlados por empresas privadas que operam nos mercados de auditoria e do setor público 

(Vakkuri et al., 2006). Em vez de ter uma mentalidade pública versus privada, é provavelmente mais 

importante entender se o controlo é exercido por parte interna ou externa. Em ambientes híbridos as 

formas de controlo são geralmente mistas e são muito influenciadas por múltiplas pressões de controlo 

tanto das forças internas como externas (Johanson e Vakkuri, 2018). 
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 Ebrahim, Battilana e Mair (2014) consideraram como híbridos diferenciados as organizações 

cujas atividades visam principalmente servir os objetivos sociais, são separadas das que visam servir os 

objetivos comerciais (o lucro das atividades comerciais servem para financiar as suas atividades sociais) 

e como híbridos integrados aqueles que realizam a sua missão integrando os  beneficiários como os 

clientes (o lucro e o valor social são criados através do mesmo conjunto de atividades). A maioria das 

organizações de microfinanças são exemplos de híbridos integrados: prosseguem os seus objetivos 

sociais através da concessão de empréstimos aos seus beneficiários, que são também os seus clientes. 

As principais atividades em que se dedicam quando concedem empréstimos aos pobres permitem tanto 

prosseguir a sua missão social, como gerar receitas para sustentar as suas operações. Já com os híbridos 

diferenciados, as atividades sociais são separadas das comerciais. Os lucros gerados pelas atividades 

comerciais, tais como a venda de produtos e serviços, são utilizados para financiar atividades sociais que 

ajudam os beneficiários que não são os principais clientes dos bens ou serviços. Nestes híbridos 

diferenciados os clientes e beneficiários são assim grupos distintos. Como por exemplo, de um híbrido 

diferenciado pode mencionar-se a organização belga Escola Móvel, a qual fornece material educativo a 

crianças de rua de todo mundo (Battilana et al., 2012). Como estas não podem pagar pelos produtos 

oferecidos e serviços prestados, a Escola Móvel sustenta as suas operações através da oferta de 

programas de formação empresarial. 

Para Hai e Daft (2016) existem organizações híbridas de diferentes tipos, tais como uma 

organização sem fins lucrativos que consistem em uma avaliação da accountability e da transparência 

no desempenho social e ambiental; do tipo sociedade de beneficência que são entidades com fins 

lucrativos que incluem objetivos sociais para além de objetivos de procura de lucro; a existência  da base 

da pirâmide leva a um capitalismo consciente que consiste em modelos de negócios ao criar produtos 

ou serviços para as populações mais pobres, incluindo questões sociais e ambientais tanto a nível local 

como global; uma sociedade de responsabilidade limitada de baixo lucro consiste numa estrutura legal 

que permite o investimento em empresas socialmente responsáveis e com fins lucrativos; abordagem de 

valor partilhado consistem em práticas empresariais que aumentam a competitividade de uma empresa 

e ao mesmo tempo contribuem para um impacto económico e social positivo na comunidade; por fim, o 

último tipo de organização híbrida descrito por Hai e Draft (2016) é o  empreendedorismo social que 

consiste numa fundação de um novo empreendimento empresarial com o objetivo de enfrentar um 

problema social específico. 

Skelcher e Smith (2015 p440) separaram os tipos de hibridização organizacional em: 

Segmentada, com funções orientadas para lógicas diferentes e são divididas em compartimentos dentro 
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da organização; Segregada, com funções orientadas para lógicas diferentes que são divididas em 

compartimentos em organizações separadas, mas associadas;  Assimilada, em que a lógica central adota 

algumas das práticas e símbolos de uma nova lógica; Misturada, pois mistura os elementos de lógicas 

novas e contextualmente específicas; e por fim o último tipo de hibridização organizacional; Bloqueada, 

em que a disfunção organizacional decorre da incapacidade de resolver tensões entre lógicas 

concorrentes.  

Wood (2010) definiu organização híbrida como aquela em que duas organizações com 

características diferentes se fundem dando origem a uma organização híbrida. A figura 1 explicita este 

modelo, onde o eixo vertical apresenta o grau de saliência da empresa 1 e o eixo horizontal representa 

o grau de saliência da empresa 2 e, como resultado, quatro prováveis cenários. 

 
Figura 1 – Modelo relacional para organizações híbridas 
 

 

 
Fonte: Wood (2010, p.244). 
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No primeiro cenário temos a convivência amigável, correspondente à célula 3, situação na qual 

as duas empresas apresentam baixa saliência, ou seja, nenhuma delas é capaz de oferecer 

características fortes ou dominantes. Nesta condição, as características individuais poderão permanecer 

por algum tempo, mantendo a condição híbrida, até que alguma iniciativa altere o equilíbrio ou imponha 

novas características. Em condições próximas à representada pela célula 3, de fraca saliência, deduz-se 

que ocorre uma acomodação de parte a parte, caso não haja força externa para a mudança. Dessa 

forma, poderão conviver, por um período indeterminado de tempo, modelos, sistemas e culturas 

diferentes. Isso poderá implicar barreiras para gerar economias de escala, uma vez que sistemas e 

procedimentos estarão duplicados, e exigirá da alta gestão capacidade adicional de coordenação, 

especialmente nos processos de definição de agenda e de tomada de decisão (Wood, 2010, p.245). 

Nas células 2 e 4 temos dominação e submissão, em que há uma condição diferente, na qual 

uma das empresas apresenta alta saliência, em detrimento da outra, que apresenta baixa saliência. 

Nesses dois casos, pode-se supor que haverá uma dinâmica que envolve dominação e submissão, ou 

seja, uma empresa procurará impor as suas características sobre a outra. Em condições próximas das 

descritas nas células 2 e 4, de combinação entre forte e fraca saliência, deduz-se que uma organização 

(de forte saliência) tenderá a impor as suas características sobre a outra organização (de baixa saliência). 

Tal contexto provavelmente será permeado por tensões e conflitos, entre a perspetiva dominante e a 

perspetiva não dominante, com consequências, tais como a deterioração do clima organizacional, o 

surgimento de resistências, aumento do cinismo organizacional, maior incidência de casos de incivilidade 

organizacional, e impactos negativos sobre a rotatividade da mão de obra e a produtividade (Wood, 2010, 

p.245). 

A célula 1 diz respeito a multiplicidade ou conflito, a qual contém a condição híbrida por 

excelência, ou o contexto no qual a condição híbrida pode permanecer por mais tempo. Em tal contexto, 

ambas as organizações apresentam características com alta saliência. Em condições próximas das 

descritas na célula 1, de forte saliência, deduz- se que poderá haver situações de confronto, com grau 

variado de conflito, cada organização procura estabelecer a sua característica como dominante ou, ao 

menos, procura defender o seu território. Wood (2010) considerou que tal contexto soma os desafios dos 

dois anteriores, pois envolve tanto a tendência de permanência das características associadas às 

organizações presentes como tentativas permanentes de dominação por uma parte ou outra (Wood, 

2010, p.245).
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2.2.4 Dificuldades que sofrem as Organizações Híbridas 

A aspiração é a de hibridização de competências, modos de trabalho e serviços (Miller et al., 

2008). No entanto, uma implicação desta transformação é que agora muita despesa pública está fora 

do controlo direto do Estado. Esta transferência de despesas levanta questões sobre se o sistema de 

informação e divulgação da despesa pública pode prestar contas para fundos e serviços públicos 

(Skelcher, 2005). Esta situação verifica-se especialmente no contexto de organizações híbridas, em que 

existem alteração dos pressupostos e acordos relativos ao governo das sociedades e à prestação de 

contas (Hodge e Grove, 2017). 

A dicotomia dos sectores públicos e privados é, em si mesma, uma distinção frágil, sustentada 

pelos sistemas de medição e cálculo existentes e pelos pressupostos teóricos sobre a sua natureza dos 

bens públicos e privados. As organizações híbridas surgem como resíduos conceptuais que não têm um 

lugar adequado nas categorias de medição existentes (Johanson e Vakkuri, 2018). Além desta dicotomia 

as organizações híbridas estão sujeitas a tensões externas e internas. As tensões externas compreendem 

a necessidade de ganhar legitimidade e recursos. A legitimidade é concedida a organizações que se 

enquadram nas expectativas institucionalizas, e os recursos são frequentemente concedidos nesta base 

(Kraatz e Block, 2008). As organizações híbridas não se enquadram numa forma única, estabelecida, e 

assim enfrentam o desafio de estabelecer a sua legitimidade. Para além dos desafios que todos os novos 

tipos de organizações enfrentam na obtenção e aprovação de fornecedores de recursos (Freeman, 

Carroll, e Hannan, 1983; Haveman e Rao, 2006; Ruef e Scott, 1998; Stinchcombe, 1965). Estas 

organizações enfrentam outros desafios devido à sua violação dos limites das categorias sociais 

estabelecidas de empresas e instituições de caridade (Ruef e Patterson, 2009; Zuckerman, 1999). Um 

domínio em que estes desafios externos são particularmente evidentes é o processo através do qual as 

empresas sociais selecionam e adquirem incorporação legal oficial, um meio primário através do qual as 

autoridades reguladoras conferem legitimidade (Battilana e Lee, 2014). Os regimes de regulamentação 

empresarial oferecem opções de incorporação que estão alinhadas com as formas organizacionais 

prevalecentes de negócios e caridade. As organizações com missões sociais que correspondem a 

objetivos públicos são tipicamente autorizadas a receber doações de caridade, livres de impostos 

(Anheier e Salamon, 1997). Contudo, este benefício está disponível apenas para organizações sem fins 

lucrativos que não distribuem lucros retidos, uma prática geralmente associada ao negócio (Simon, Dale, 

e Chisolm, 2006). Pelo contrário, as organizações constituídas como empresas têm a vantagem de poder 

angariar capital financeiro através da venda de ações, uma opção não disponível para as organizações 

sem fins lucrativos. Assim, os regimes regulamentares recompensam as organizações pela sua 
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correspondência a tipos ideais, mas não a produção conjunta de valor financeiro e social (Kennedy e 

Haigh, 2013). 

O hibridismo também complica a aquisição de recursos tangíveis, tais como capital financeiro, 

uma vez que não correspondem a categorias bem compreendidas, as empresas sociais que combinam 

caridade e negócios, no seu núcleo, são suscetíveis de serem menosprezadas por avaliadores externos 

(Hsu, Koc¸ak, e Hannan, 2009; Zuckerman, 1999). Para além de descontarem a sua qualidade objetiva, 

os avaliadores podem também considerar estas empresas sociais como relativamente mais arriscadas, 

devido à incerteza do seu comportamento futuro. Tal incerteza resulta da consciência dos fornecedores 

de recursos, de que a organização híbrida enfrenta pressões contínuas para se conformar às exigências 

que podem entrar em conflito com os seus próprios interesses (Kraatz e Block, 2008). Por exemplo, para 

além da falta de legitimidade, um potencial financiador em busca de lucro pode encarar uma empresa 

social como um investimento arriscado ,devido ao risco de, no futuro, tomar ações que deem prioridade 

à sua missão social em detrimento de objetivos comerciais. As empresas sociais podem ser vistas como 

ameaçadoras para o domínio das organizações incumbentes que adotam formas institucionalizadas. 

Podem, portanto, enfrentar uma retaliação estratégica por parte dos poderosos operadores estabelecidos; 

por exemplo, pelo menos uma associação industrial que representa o sector de caridade tradicional 

anunciou publicamente a sua oposição à legislação que daria legitimidade e benefícios às organizações 

híbridas que prosseguem objetivos empresariais e sociais (Sector Independente, 2013). Outros 

observaram que embora a comercialização de organizações sem fins lucrativos aumente a sua 

autossuficiência, isto pode nem sempre fazer avançar a sua missão (Guo, 2006). Referindo-se ao efeito 

da empresa social nos negócios, alguns argumentam que as atividades da empresa social ameaçam 

corromper a disciplina do mercado e, consequentemente, minar o crescimento económico (Husock, 

2013). As organizações híbridas também enfrentam tensões internas que ameaçam a sua viabilidade. 

Tais tensões são evidentes na investigação sobre as identidades híbridas, que demonstrou que ter 

múltiplas identidades ao mesmo tempo pode revelar-se insustentável e conduzir a conflitos internos 

(Fiol et al.,2009; Pratt e Foreman, 2000). 

Quando os membros individuais (funcionários) da organização têm identidades que se alinham 

desproporcionalmente com a forma social e empresarial, o aumento das exigências dos funcionários 

sociais ou dos funcionários privados pode ativar a ameaça de identidade e aumentar as diferenças 

latentes em conflito direto interpessoal (Glynn, 2000). A combinação de formas empresariais e sociais 

também se manifesta na atribuição de recursos limitados por parte da organização, entre atividades que 

satisfaçam objetivos comerciais e de bem-estar social (Moizer e Tracey, 2010). Esta competição por 
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recursos pode ativar professos de conflito interpessoal que comprometem ainda mais o funcionamento 

organizacional (Fiol et al., 2009). Estas organizações podem correr o risco de serem incapazes de manter 

a sua natureza híbrida, uma vez que uma forma (seja social ou negócios) é suscetível de ganhar domínio 

sobre a outra ao longo do tempo (Scott e Meyer, 1991). Devido a estas tensões externas e internas as 

organizações híbridas estão propensas ao deslocamento de objetivos e a desvios para a forma mais bem-

sucedida (seja pública/social ou privada/empresarial), comprometendo assim a sua natureza híbrida 

(Scott, 1967; Simons e Ingram, 1997, Hai e Daft (2016)). 

Hai e Daft (2016) argumentam que lidar com as exigências de lógicas opostas na mesma 

organização e mantê-las equilibradas é um grande desafio nas organizações híbridas. Na Figura 2 temos 

um resumo dos pressupostos das lógicas opostas baseado em Hai e Daft (2016). 

 

Figura 2: O que leva à colisão híbrida? 
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Fonte: adaptado de Hai e Draft (2016) 
 

Battilana (2018) apresentou quatro pilares da organização híbrida e como estas se relacionam 

com a criação e manutenção de uma cultura organizacional híbrida que permite aos híbridos assumir as 

tensões que surgem neste esforço conjunto. 

 

 

COLISÃO HÍBRIDA 

• Produtos e serviços para o 
excedente económico 

• A missão social não é um 
objetivo 

• A apropriação do lucro é um 
objetivo 

• Eficiência e controlo são 
recompensados 

• Controlo hierárquico 
• Vantagem competitiva 
• Acionistas controlam as metas e 

operações 
• Legitimidade alcançada pelos 

conhecimentos técnicos e de 
gestão 

• Produtos e serviços para 
responder às necessidades da 
sociedade local 

• Os recursos económicos são 
um meio e não um objetivo  

• Governação democrática e 
controlo  

• Respostas e soluções a nível 
local 

• Participação e representação de 
alto nível dos intervenientes 
locais 

• Legitimidade alcançada ao 
contribuir para a missão social 
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Tabela 2: Quatro pilares organização híbrida 
 

Pilar Prática Exemplos 

Definição de objetivos 
organizacionais 

Estabelecer objetivos sociais e financeiros 
Acompanhamento de métricas de desempenho 
social e financeiro 

Cooperativa alimentar natural 
(Ashforth e Reingen, 2014) 
Fornecedor de serviços de água 
(André, Cho e Laine, 2018) 

Estruturação de 
atividades 
organizacionais 

Integração de atividades sociais e económicas, 
diferenciação de atividades sociais e 
económicas e/ou combinação de 
integração e diferenciação de atividades sociais 
e económicas 

Empresas sociais de integração 
laboral (Battilana et al., 2015)  
O negócio de externalização da 
tecnologia da informação (Smitg e 
Besharov, 2020) 

Seleção de membros 
organizacionais 

Recrutamento de indivíduos híbridos, 
indivíduos especialistas em domínios 
sociais ou económicos, e/ou indivíduos que 
são “blank slates” 

Retalhista de alimentos naturais 
(Besharov, 2014) 
Financiador de microcrédito 
(Battilana e Dorado, 2010) 

Socialização de 
membros 
organizacionais 

Formação de membros em organização híbrida 
Recompensar membros para organização 
híbrida 
Possibilitar interações entre membros com 
perfis diferentes 

Banco cooperativo (Bacq et al., 
2018) 
Financiador de microcrédito 
(Battilana e Dorado, 2010) 

Fonte: adaptado de Battilana (2018)  

 

Tal como se apresenta na Tabela 2 os pilares são importantes na criação e manutenção de uma 

organização híbrida para que haja uma cultura organizacional pacífica onde exista integração entre as 

distintas atividades de forma eficaz e eficiente. 

2.3 Empresas Sociais como Organizações Híbridas 
 

Segundo Battilana et al. (2012), o caso extremo de hibridização é o das empresas sociais, que 

desde a sua fundação procuram um modelo de organização híbrida ideal, no qual os gestores não 

enfrentam uma escolha entre a missão social e o lucro, pois estes objetivos estariam integrados na 

mesma estratégia. Além disso, a integração da criação de valor social e valor económico permitiriam um 

ciclo virtuoso de lucro e reinvestimento na missão social que constrói soluções de grande escala para os 

problemas sociais. 

 As empresas sociais são responsáveis tanto por uma missão social como pela obtenção de lucros 

(ou excedentes). Em virtude da sua natureza híbrida são, portanto, obrigadas a alcançar tanto um 

desempenho social como financeiro (Ebrahim, Battilana e Mair, 2014). As organizações sem fins 

lucrativos (públicas) cujas atividades principais têm sido tradicionalmente baseadas na realização de uma 

missão social, estão cada vez mais a adotar práticas tipicamente associadas aos negócios (Frumkin 

2002; Tuckmar 2006; Young e Salamon 2002). Assim ao perseguirem objetivos sociais e financeiros ao 
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mesmo tempo, as empresas sociais são organizações híbridas que conjugam lógica institucional dupla, 

social e económica (Battilana e Dorado,2010). 

 Desde pelo menos o ano de 1980, as organizações sem fins lucrativos têm gerado uma parte 

substancial das receitas através da venda de bens e serviços, principalmente no setor das artes, 

educação e cuidados de saúde (Child, 2010). Têm experimentado uma mudança crescente para a 

contratação de gestores profissionais e a adoção de práticas formalizadas, tais como o planeamento 

estratégico, auditoria financeira independente, avaliação quantitativa e medição de desempenho (Brest, 

2012; Bromley e Meyer 2014; Hwang e Powell, 2009). Esta mudança gradual em todo setor é 

evidenciada pelo crescimento das chamadas “empresas sociais”, organizações cujo objetivo é alcançar 

uma missão social através de mecanismos de mercado (Mair e Marti, 2006; Kerlin, 2009; Santos, 2012).  

As empresas sociais não são instituições de caridade típicas nem empresas típicas, pelo contrário, 

combinam aspetos de ambas. O seu principal objetivo é fornecer valor social aos beneficiários da sua 

missão social e a sua principal fonte de receita é comercial, confiando nos mercados em vez de só confiar 

em donativos ou subvenções para se sustentarem a si próprios e para dimensionarem as suas operações. 

Para estas organizações, as atividades comerciais são um meio para atingir fins sociais. Como tal, as 

empresas sociais são organizações híbridas que combinam aspetos tanto da caridade como de negócios 

no seu núcleo (Battilana e Lee, 2014; Besharov e Smith, 2014; Mair, Mauer e Lutz, 2014; Galaskiewicz 

e Barringer 2012). 

 Os empresários criaram empreendimentos na interseção entre o setor social (público) e o setor 

empresarial (Schneiberg, 2011; Schneiberg, King, e Smith, 2008; Cornforth, 2004; Paton, 2003;). Tanto 

as formas empresariais como social são essenciais nestas empresas, pelo que nenhuma delas pode ser 

rejeitada sem uma mudança fundamental do modelo. A sua sustentabilidade como organizações híbridas 

depende tanto do avanço da sua missão social como do seu desempenho comercial (Battilana e Lee, 

2014). 

Enquanto os investigadores contemporâneos se referem frequentemente às organizações híbridas 

como um fenómeno recente, exemplos destas estão dispersos por toda a investigação organizacional. 

Antes da recente popularidade, já as organizações combinavam elementos de ambos dentro dos seus 

núcleos. A investigação organizacional estudou organizações híbridas em sectores como a educação 

(Meyer e Rowan, 2006), os cuidados de saúde (Ruef e Scott, 1998; Kimberly e Evanisko, 1981), e as 

artes (DiMaggio, 1991). Contudo, as empresas sociais como organização híbrida espalharam-se por 

novas áreas, incluindo a intermediação financeira, retalho, produtos de consumo, vestuário, 

processamento alimentar e desenvolvimento de software (Hoffman et al., 2012; Billis, 2010; Boyd, 2009; 
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Dorado, 2006;).  

As empresas sociais merecem atenção, tanto porque estão a crescer em múltiplos sectores 

económicos, e em muitas partes do mundo, como também constituem um cenário ideal para explorar a 

organização híbrida e, assim, avançar no campo dos estudos organizacionais. Uma vez que combinam 

as formas de caridade (setor público) e de negócios(privado) no seu núcleo, constituem um cenário em 

que é provável que observemos características organizacionais que germinam na sua combinação 

sustentada.  

Ao examinar como estas organizações são capazes de criar e sustentar combinações de negócios 

e caridade, a investigação fornece assim uma lente para uma questão teórica mais geral de como as 

organizações fazem sentido e combinam múltiplas formas organizacionais. Segundo Battilana e Lee 

(2014), o grau em que as organizações híbridas combinam as formas públicas e privadas no seu núcleo, 

em oposição a manter uma delas na periferia, segue uma continuidade em vez de uma dicotomia. 

 Segundo Battilana e Dorado (2010) há três características que distinguem as empresas sociais 

de organizações filantrópicas puras e empresas capitalistas.  

• A primeira característica é o seu hibridismo, que resulta da prossecução simultânea de 

objetivos sociais e financeiros, sendo a característica mais abrangente e distinta das 

empresas sociais, uma vez que tanto a criação de valor económico como social são 

fundamentais para elas (Peredo e McLean, 2006). O hibridismo é também a principal fonte 

de tensão, pois as lógicas sociais e financeiras entram frequentemente em conflito 

(Mersland, Nyarko e Sirisena, 2020). Segundo Sabeti (2011), as empresas sociais correm o 

risco de perder de vista a missão social nos seus esforços para gerar receitas, um risco 

referido como um desvio de missão. Embora o risco de desvio de missão não seja específico 

das empresas sociais, é especialmente agudo para elas por duas razões principais, em 

primeiro lugar, porque dependem das receitas geradas comercialmente para sustentar 

financeiramente as suas operações, estão inerentemente em risco de dar prioridade às 

atividades comerciais que permitem gerar receitas e assim sobreviver sobre as suas 

atividades sociais que lhes permitem realizar a sua missão. Em segundo lugar, a 

consequência da deriva da missão para as empresas sociais é grave, pois ameaça a sua 

própria razão de ser, se as empresas sociais perderem de vista a sua missão social, não 

conseguirão atingir os seus objetivos de entrega de valor social aos beneficiários. As 

empresas sociais enfrentam assim um desafio único de governação: como lidar com as 

contrapartidas entre as suas atividades comerciais, de modo a gerar receitas suficientes, 
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mas sem perder o seu objetivo social (Ebrahim, Battilana e Mair, 2014).  

• A segunda característica, apontada por Battilana e Dorado (2010), é que as empresas sociais 

devem ser financeiramente autossustentáveis, o que implica que devem ser capazes de gerar 

receitas para cobrir os seus custos sem o apoio de doações (Mair e Marti, 2006; Townsend 

e Hart 2008). As empresas sociais fazem-no operando com modelos comerciais 

convencionais na entrega dos seus produtos e serviços de mercado. Devido à sua orientação 

de missão e ao baixo estatuto económico dos seus clientes (pessoas menos privilegiadas), 

as empresas sociais podem não cobrar preços competitivos pelos seus produtos e serviços, 

no entanto, os preços devem pelo menos manterem-se equilibrados. Isto explica porque é 

que alcançar a sustentabilidade financeira é complicada para a maioria das empresas sociais 

(Doherty etal.,2014). 

• A última característica consiste em que as empresas sociais preenchem vazios institucionais 

que não são vigiados pelos governos e pelo mercado (Zahra et al., 2009). Assim, as 

empresas sociais fornecem produtos e serviços que não estão disponíveis nos setores 

convencionais devido a limitações de recursos enfrentados pelos governos e outros atores 

privados. Estes vazios são normalmente dispendiosos e não rentáveis de preencher, uma 

razão para a sua negligência por parte do mercado (Mersland, Nyarko e Sirisena 2020). 

Teasdale (2010) argumenta que as empresas sociais recorrem a diferentes aspetos da sua 

identidade híbrida para atrair receitas comerciais, financiamento de subvenções, doações privadas e 

outras formas de filantropia. As empresas sociais empregam a sua dupla missão numa forma de gestão 

da impressão organizacional, através da qual procuram e alcançam legitimidade através da construção 

de diferentes narrativas de comunicação de marketing, para satisfazer as expectativas dos diferentes 

grupos de interessados (Teasdale 2010). 

 

2.4 Contabilidade, accountability e Governação nas organizações Híbridas 

2.4.1Como reage a Contabilidade à complexidade das Organizações Híbridas? 

As empresas utilizam tipicamente múltiplas medidas de desempenho financeiro, tais como 

contabilísticas (por exemplo, vendas, lucro, retorno do investimento) e medidas de mercado (por 

exemplo, valor de mercado, preço de ações, retorno do capital próprio) que em conjunto proporcionam 

uma visão global do desempenho (Meyer e Gupta, 1994). A contabilidade, accountability e a governação 

estão interligadas. A contabilidade implica um conjunto de técnicas baseadas em regras para apresentar 
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informações às partes interessadas. A accountability implica responsabilidade perante essas partes 

interessadas. A governação exige essa responsabilidade através de mecanismos de controlo e 

legitimação (Collier, 2004). 

Dentro da literatura da contabilidade, os estudos institucionais têm destacado que, ao enfrentar a 

complexidade institucional, característica das organizações híbridas, é provável que essas múltiplas 

lógicas sejam capazes de moldar a variação das práticas da contabilidade (Lounsbury, 2008).  

Contrafatto e Burnes (2013) mostram que as múltiplas práticas contabilísticas (contabilidade de gestão, 

social e ambiental) podem se desdobrar ao longo do tempo para incorporar exigências diferentes e 

conflituosas (tais como exigências sociais, ambientais, económicas e financeiros). Contrafatto (2014) 

sugere que objetivos aparentemente irreconciliáveis (ambientais, sociais, económicos e financeiros) 

podem ser reconciliados através de um processo contínuo para fazer com que haja sentido comum na 

integração das lógicas públicas e privadas.  

A contabilidade pode ser usada nestas organizações para gerir conflitos através de mecanismos 

de decoupling, comprometimento ou combinação. As práticas de contabilidade e controlo demonstram 

um grau de flexibilidade pois puderam ser adaptadas aos diferentes públicos aos quais foram 

apresentadas (Doganova e Eyquem-Renault, 2009). Segundo Miller e Power (2013) a contabilidade tem 

sido vista como portadora variável de lógicas institucionais potenciais, fornecendo os mecanismos para 

a sua realização e expressão a nível organizacional.  

As organizações híbridas criam complexos problemas para a contabilidade e para o sistema de 

contabilidade. Um desses problemas é o de quem deve ser responsável pelo quê; como comparar o 

desempenho das entidades públicas e privadas no âmbito da prestação de serviços; como deve ser 

assegurada a transparência e a “publicidade” do desempenho da informação no contexto das empresas 

públicas. Os sistemas de contabilidade e accountability são reformulados e revistos pelo contexto em 

evolução das organizações, em que não só o privado invade o público, mas também o público invade o 

privado (Caperchione et al., 2017). 

Num contexto híbrido, a distinção entre a accountability perante os acionistas duma empresa típica 

detentora de ações e a accountability perante os círculos eleitorais nos sistemas políticos não pode ser 

feita facilmente. Do ponto de vista da atividade híbrida, a ambiguidade da accountability abre 

possibilidades de escapar a responsabilidades obrigatórias e de explorar compromissos duplos para as 

esferas pública e privada (Johanson e Vakkuri, 2018). Embora tenha havido uma maior sensibilização 

para o papel de relatórios financeiros anuais no cumprimento de obrigações de prestação de contas 

(Ryan et al., 2002). Há pouca literatura contabilística que examine como a accountability pode ser, ou é 
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prestada por meio de relatos financeiros e divulgação em relação a organizações híbridas (Shaoul et al., 

2009).  

A accountability é externa ao contabilista, envolve interação e intercâmbio social e implica direitos 

de autoridade. Bovens (2005) afirmou que a accountability é pública e não interna; envolve explicação e 

justificação não propaganda; é especificamente dirigida a um público alvo e não uma explicação aleatória. 

No essencial, o processo de reforma do NPM alterou a natureza da contabilidade e da prestação de 

contas do setor público, houve um notável avanço na sensibilização para os custos e uma passagem da 

gestão das políticas para a gestão dos recursos, com ênfase sobre a responsabilidade individual e a 

accountability pelos recursos e não pela gestão coletiva (Gray e Jenkins, 1993). 

As organizações híbridas estão no meio de influências externas, por um lado são forçadas a 

enfrentar as pressões competitivas do mercado, por outro lado, aos olhos do setor público têm de 

responder a exigências sociais que lhes são colocadas como empresas públicas (Gooneratne e Hoque, 

2015). 

As empresas públicas são obrigadas a criar números orçamentais como um dispositivo 

legitimador externo (DiMaggio e Powell, 1983), para satisfazer as expectativas da sociedade e retratar 

uma imagem pública positiva para os constituintes externos (Covaleski e Dirmith, 1988a, 1991). Como 

tal, estas entidades ficam sujeitas a influências governamentais, onde o governo pode prescrever a 

recolha e comunicação de informação, bem como a natureza desejada do envolvimento com a 

comunidade em geral (Hussain e Hoque, 2002). Isto obriga às sociedades híbridas a produzir números 

orçamentais, que ao longo do tempo se enraízam como práticas organizacionais. Ao longo dos anos, o 

controlo orçamental tem sido institucionalizado como uma prática organizacional. Para compreender 

como as várias instituições externas influenciam a estrutura e processos organizacionais das 

organizações híbridas, incluindo a contabilidade de gestão (Gooneratne e Hoque, 2015). 

2.4.2 Administração/ governação em Organizações híbridas 

Em termos de governação nas organizações híbridas é muito difícil conseguir comparar o seu 

desempenho organizacional pois os objetivos sociais são diferentes. A fim de aumentar a 

comparabilidade entre intervenções, tem existido esforços crescentes para quantificar o desempenho 

social utilizando métodos de análise de custo benefício, retorno social do investimento e cálculos da taxa 

de retorno económico (Brest e Harvey, 2008; Tuan 2008; Weinstein e Badburd, 2014). Estes métodos 

têm sido utilizados principalmente no contexto da avaliação de serviços sociais básicos e programas de 

formação profissional onde existe algum conhecimento estabelecido em torno da relação entre causa e 
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efeito. Os problemas de causalidade e comparabilidade tornam a avaliação do desempenho social não 

só mais difícil do que a avaliação do desempenho financeiro para os conselhos de administração e 

gestores, mas também exigem uma maior atenção de governação, uma vez que os resultados não podem 

ser facilmente interpretados. (Ebrahim, Battilana e Mair, 2014). É expectável que estes duplos objetivos 

de desempenho das empresas, ponham em risco as suas missões sociais devido à tentação de avaliar 

o desempenho em termos claros, com definições e referências bem estabelecidas (resultados 

financeiros), e não em termos ambíguos com poucas referências estabelecidas e maior potencial a ser 

contestado (resultados sociais) (Brakman Reiser, 2013, pp.710-711). Diz- se que uma empresa social é 

bem-sucedida se alcançar a proeza de criar valor social e ao mesmo tempo ser financeiramente 

autossustentável (Battilana e Dorado 2010). 

Segundo Ebrahim, Battilana e Mair (2014) o desafio da governação em híbridos diferenciados 

reside na monitorização da contradição ou conflito entre as atividades comerciais (privadas) e sociais, 

enquanto que o desafio dos híbridos integrados consiste em assegurar uma clara ligação causal entre a 

atividade integrada e os resultados sociais. Embora todas as empresas híbridas enfrentem o problema 

de clarificar as relações causa-efeito entre as suas atividades e os resultados sociais, este risco é 

especialmente acentuado nos híbridos integrados, onde um bom desempenho financeiro pode mascarar 

um mau desempenho social. 

Para além de supervisionar ambos os objetivos de desempenho, a governação organizacional 

também envolve a prestação de contas a múltiplos intervenientes principais. O problema reside em como 

alinhar os interesses dos vários intervenientes ou requerentes de prestação de contas, cujos interesses 

devem ser priorizados quando esses interesses entram em conflito. As empresas comerciais têm muitos 

interessados, entre eles fornecedores, distribuidores, retalhistas, clientes e investidores, e enfrentam 

frequentemente exigências de outros intervenientes externos, tais como governo, comunidades locais e 

ONGs (Austin e Ebrahim, 2010 e Teegen e Doh 2003). As organizações podem estabelecer prioridades 

entre as partes interessadas com base no seu poder, legitimidade social e urgência das suas 

reivindicações, resultando um maior valor no alinhamento dos interesses (Dunfee, 2008; Mitchell et 

al.,1997; Neville, Bell e Whitwell, 2011; Freeman 1984). 

 Embora as empresas com fins lucrativos possam enfrentar múltiplas responsabilidades, os 

modelos de primazia dos acionistas baseados na teoria da agência principal (Dalton et al., 2007; 

Eisenhardt, 1989) assumem tipicamente que os interesses dos acionistas ou proprietários têm prioridade 

sobre os de outros, ou que os proprietários consideram os interesses de outras partes interessadas 

quando é relevante para o desempenho da empresa (por exemplo, Jensen e Meckling, 1976; Jones, 
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1995; Zingales, 1998). Os investigadores de organizações sem fins lucrativos, em contraste, apontam 

para uma tensão persistente entre as exigências de responsabilização dos poderosos interessados que 

controlam o acesso aos principais recursos - doadores, fundações e governos - e os beneficiários que 

normalmente têm pouca voz, embora as suas reivindicações constituam o objetivo da organização (Ben-

Ner e Gui, 2003; Jordan e Van Tuijl, 2006; O'Dwyer e Unerman, 2008).  

O desafio comum da governação reside na forma de estabelecer prioridades e alinhar interesses. 

Nesta perspetiva, o papel dos chefes e dos conselhos de administração em particular, é não só um dos 

principais agentes de supervisão, mas também um dos atores políticos estratégicos que procuram alinhar 

interesses em torno de um objetivo, e dar prioridade entre as exigências das partes interessadas quando 

tal alinhamento não pode ser alcançado. Esse propósito e os mecanismos disponíveis para o 

alinhamento, contudo, diferem consoante a organização seja uma empresa, uma instituição de caridade 

ou uma empresa social.   

No caso de empresas sociais e instituições sem fins lucrativos, em muitos casos, os beneficiários 

não pagam (ou são fortemente subsidiados) pelos bens ou serviços oferecidos pela instituição de 

caridade. Em vez disso, são financiadores, tais como governos, fundações e doadores que pagam ou 

subsidiam esses serviços. Esta separação entre aqueles que pagam pelos serviços e aqueles que os 

recebem cria um potencial desalinhamento de interesses, um problema que é exacerbado em cenários 

de múltiplos financiadores com interesses divergentes. Mesmo as instituições de caridade e empresas 

sociais que têm fontes de receitas comerciais, tais como aquelas com operações de honorários por 

serviço, dependem de doadores terceiros que subsidiam os seus custos. Não é, portanto, raro que estas 

tenham vários financiadores, cada um deles com condições de utilização dos seus fundos, com requisitos 

personalizados de informação e avaliação de resultados (Ebrahim, 2003b; Edwards e Hulme, 1996; 

Hudock, 1999). 

Segundo Hai e Daft (2016) as organizações híbridas têm características que proporcionam 

algumas vantagens competitivas, como os menores custos de marketing devido à consciência da missão 

e à adesão dos clientes, maior produtividade e maiores oportunidades de inovação, maior moral e 

retenção dos empregados e um forte recrutamento de talentos. 
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2.5 Medição de desempenho em organizações híbridas (caso das universidades) 

 A medição de desempenho tem propósitos importantes e justificáveis de transparência, 

prestação de contas e confiança (Lapsley, 1988; Mayston, 1993; Porter, 2008; Arnaboldi et al., 2015). 

As universidades híbridas são um bom exemplo onde a medição de desempenho envolve racionalidades 

potenciais significativas, reduzindo a ambiguidade de metas, aumentando a accountability, aumentando 

a legitimidade e transparência e tornando o sentido de ambientes complicados. Em ambientes 

institucionais, o hibridismo pode se referir a diferentes aspetos diferentes, como política e administração 

(Aberbach et al.,1981) mercados e hierarquias (Powell, 1990; Williamson, 1999) ou uma multiplicidade 

de expertise profissional (Noordegraaf, 2007). As práticas de medição de desempenho têm sido 

gradualmente integradas aos princípios clássicos da tomada de decisões e do orçamento, onde a 

eficiência sempre foi uma questão de preocupação. As universidades oferecem uma estrutura específica 

para arranjos híbridos. Não é fácil caracterizar universidades como puramente públicas ou privadas 

(Marginson, 2007). A incongruência de diferentes objetivos e lógicas institucionais das universidades 

influencia as discussões sobre se os bens de produção de conhecimento científico devem ser definidos 

como públicos ou privados (Marginson, 2007; Parker,2011). A multiplicidade de fontes de financiamento 

de fundos públicos e privados está segundo alguns estudiosos, a transformar universidades em 

instituições empreendedoras (Etzkowitz et al.,1998 e Modell 2003). 

Uma característica distinta das universidades que define o cenário de problemas de medição de 

desempenho é conhecida como a oligarquia acadêmica (Clark, 1983). A noção de Clark (1983) sobre o 

triângulo de coordenação implica o controlo do Estado, dos mercados e do autocontrolo pela profissão 

acadêmica. Estas forças podem ser tratadas como mutuamente exclusivas, o que significa que uma 

diminuição do controlo estatal leva a mais controlo pelos mercados ou pela oligarquia acadêmica. Pode 

envolver uma maior dependência de recursos de mercados (por exemplo, fontes externas de 

financiamento) e/ou formas mais determinadas localmente de coordenação e controlo. Nas 

universidades, as ambiguidades dos sistemas de medição de desempenho decorrem da hibridade em si 

e da complexidade da valorização dos critérios de desempenho atribuídos pelas instituições de 

contabilidade externa (por exemplo, tribunal de contas) e pela oligarquia acadêmica. 

A prestação de contas tem impacto significativo sobre a forma como os sistemas de medição de 

desempenho são projetados e utilizados, bem como sobre o tipo de problemas que as universidades 

encontram quando confrontadas com medições de desempenho (Mulgan, 2000; Schillemans, 2011). A 

mistura de diferentes missões, interesses e lógicas institucionais, bem como formas públicas e privadas 
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de finanças dentro da mesma estrutura administrativa, pode limitar a aplicabilidade dos princípios 

genéricos de prestação de contas a uma universidade híbrida. Problemas de prestação de contas abrem 

possibilidades de medição de desempenho para verificar as múltiplas responsabilidades dos atores, 

evitar compromissos duplos entre a esfera pública e privada e atribuir crédito ou culpa com base no 

desempenho das universidades híbridas (Crofts e Bisman, 2010). Presume-se que as medições de 

desempenho contribuam para uma noção única e coerente de responsabilidade central em contextos 

híbridos nos quais as organizações híbridas devem prestar contas a uma autoridade externa (Mulgan, 

2000 e Ebrahim et al., 2014). 

As regras tradicionais de medição funcionam melhor com medidas estáveis e ambientes 

institucionais (divididos em público e privado) bem como processos, saídas e resultados facilmente 

verificáveis, por isso, com ambientes difíceis de medir, as universidades devem equilibrar expectativas 

conflituosas e práticas de medição. Existem duas formas importantes de resolver o problema das regras 

de medição nas universidades. Em primeiro lugar, pode-se supor que as universidades podem ser 

medidas utilizando as características de tipos puros de ação institucional pública e privada, facilitando 

os mecanismos de difusão de regras entre público e privado. Nessa abordagem, as universidades podem 

ser medidas por meio dos tipos de demonstrações de contabilidade financeira utilizadas em empresas 

privadas, bem como por meio de métodos de contabilidade do orçamento governamental, neste caso, 

enfrentam o problema da transposição (Padgett e Powell, 2012). As regras de medição de desempenho 

não são simplesmente transferidas de uma área de atividade para outra; em vez disso, recebem novos 

significados e interpretações para se encaixar no novo contexto de medição. As regras de medição 

remodelam as formas pelas quais o desempenho é avaliado em diferentes contextos. Em segundo lugar, 

uma regra importante para medir o desempenho universitário é tratar as universidades como 

"organizações". A medição de desempenho segue uma noção baseada em entidades do sistema 

organizacional (Hopwood, 1996), que está alinhada com a teoria dos sistemas tradicionais e suas 

fronteiras claras entre medida e meio ambiente. De acordo com o sistema de regras, para medir o 

desempenho de uma universidade, é preciso distinguir as suas atividades do seu ambiente, ou seja, é 

preciso diferenciar fatores controláveis dos incontroláveis (Allen, 2012). Além disso, as regras de medição 

são projetadas para distinguir o desempenho da Universidade X do desempenho da universidade Z. É 

mais fácil demonstrar responsabilidades verticais e não horizontais, para as quais se supõe que o 

orçamento dos recursos governamentais siga os limites de distintas entidades de contabilidade (Hodges, 

2012). 
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Vakkuri e Johanson (2020) sintetizaram em tabela as características do hibridismo presente nas 

universidades com os quatro princípios de medição e forneceram uma noção conceitualmente revisada 

de ambiguidades de medição do desempenho, tal como se apresenta na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Ambiguidade de medição de desempenho em universidades híbridas 
 

Características 
dos princípios de 
hibridade/medição 

Abordagem de 
mercado 

Abordagem 
estatal 

Abordagem 
oligarquia 
acadêmica 

Abordagens 
combinadas: 
ambiguidade 
na medição de 
desempenho 
universidades 
híbridas 

Objeto de medição Universidades como 
prestadoras de 
serviços. 

Universidades 
como instituições 
que contribuem 
para os objetivos 
políticos e capital 
intelectual da 
sociedade. 

Universidades 
como comunidade 
científica. 

Problema de 
confinamento 
organizacional. 
O que é uma 
universidade? 
Que tipo de 
desempenho 
podemos 
esperar? 

Quem mede? Estudantes, parceiros 
e círculos eleitorais. 

Atores de políticas 
de ciência e 
ensino superior. 

Colegas, outras 
universidades e 
instituições 
académicas. 

Problemas de 
múltiplas 
prestações de 
contas. 
 

Regras de 
medição de 
desempenho  

Como atender às 
necessidades e 
expectativas dos 
círculos eleitorais. 

Como o alcance 
das metas 
políticas. 

Como nova 
pesquisa e ensino 
de alta qualidade. 

Ambiguidade da 
simplificação. 
Como o sistema 
de regras é 
definido? Como é 
produzida a 
performance? 

Legitimação das 
medidas de 
desempenho 

Legitimação através 
da satisfação e 
escolha. 

Legitimação 
através do alcance 
das metas 
políticas. 

Legitimação 
através da 
reprodução de 
acúmulo de 
conhecimento 
científico. 

Bifurcação de 
legitimidade. 
Quem deve estar 
convencido do 
desempenho u.? 

Fonte: Baseado em Vakkuri e Johanson (2020). 
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2.6 Em resumo 
 

 Com a evolução das organizações existiu uma integração de conceitos de gestão no setor privado 

e mecanismos de mercado no setor público.  Neste contexto, surgiram um novo tipo de organizações, 

as organizações híbridas, que utilizam recursos que anteriormente estavam separados por entidades 

públicas e privadas (Shaol et al, 2009). Vários foram os autores que tentaram chegar à definição de 

organização híbrida, trata-se de um termo com diferentes significados e interpretações (Laurett et al., 

2008). Porém a definição geral e defendida por vários autores é que uma organização híbrida pode ser 

definida como a combinação de características contraditórias dentro de uma única unidade. Segundo a 

teoria organizacional, as organizações híbridas são organismos que operam em mais de um setor da 

sociedade e combinam diferentes atividades, fluxos de receitas, diferentes valores, culturas e diferentes 

modos de governação (Brandsen, Karré e Helderman, 2009). Como referido anteriormente as 

organizações podem assumir diferentes formas, como é o caso das parcerias público privadas, 

organizações sem fins lucrativos, empresas públicas, universidades, hospitais, empresas sociais 

sistemas de política de saúde entre outras (Johanson e Vakkuri 2018). Estas organizações estão sujeitas 

a várias dificuldades, pois em si a dicotomia entre o setor privado e público é uma distinção frágil, o que 

coloca estas organizações como resíduos conceptuais que não tem um lugar nas categorias de medição 

existentes. Estas dificuldades colocam entraves na aquisição de capitais, na legitimidade destas 

empresas, bem como a existência de tensões internas e externas. Segundo Battilana et al. (2012), o 

caso extremo de hibridização é o das empresas sociais, que desde a sua fundação procuram um modelo 

de organização híbrida ideal, no qual os gestores não enfrentariam uma escolha entre a missão social e 

o lucro, pois estes objetivos estariam integrados na mesma estratégia. As práticas de contabilidade e 

controlo demonstram um grau de flexibilidade, pois conseguiram adaptar-se aos diferentes públicos aos 

quais foram apresentadas (Doganova e Eyquem-Renault, 2009). A governação nestas organizações é 

complicada, pois é difícil comparar desempenho organizacional ao que acrescem os objetivos sociais 

diferentes e a prestação de contas a múltiplos intervenientes principais. 

 As organizações estão em constante transformação pois precisam de se adaptar constantemente 

às exigências em mudança o que torna as organizações híbridas extremamente interessantes para os 

investigadores. 
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Capítulo 3-Metodologia  
 

Neste capítulo apresenta-se a metodologia adotada, esta metodologia depende sempre do 

fenómeno que se irá investigar (Viera et al. 2009).  Neste caso, trata-se de um fenómeno complexo como 

o caso das organizações híbridas com o estudo de caso dos SASUM. 

Este capítulo encontra-se dividido por secções. Numa primeira secção aborda-se a metodologia 

adotada, indicando o método de investigação utilizado, explicando especificamente o estudo de caso, 

paradigma interpretativo e o método qualitativo. Na segunda secção, serão analisados e justificados os 

métodos de recolha de dados entre os quais a análise documental, a observação e, por fim, as entrevistas 

e como estas foram estruturadas.  

 

3.1 Metodologia e método de investigação 

Para a realização deste estudo é interessante perceber que o paradigma adotado é o 

interpretativo com recurso a Estudo de Caso. O estudo de caso é um estudo empírico que investiga um 

fenómeno contemporâneo, no contexto da vida real, e em que as fronteiras entre o fenómeno e o contexto 

não são claramente evidentes (Yin, 2003). A opção pelo estudo de caso justifica-se com três condições 

entre as quais as questões de investigação são de como e porquê, o fenómeno em análise é 

contemporâneo e o investigador assume o papel de visitante não tendo qualquer controlo sobre o 

fenómeno em estudo nem sobre o comportamento dos principais autores. Este método é uma técnica 

extremamente útil para a pesquisa sobre comportamentos, atitudes, motivações e elementos de pressão 

em ambientes organizacionais (Berg, 2001), mostrando-se ainda apropriada quando o pesquisador 

investiga fenómenos em que o contexto é crucial porque afeta o fenómeno estudado e este pode interagir 

com o contexto e influenciá-lo (Cooper e Morgan, 2008). Vieira et al. (2009), observa a respeito da 

investigação qualitativa, que “os estudos de caso podem ajudar académicos e profissionais a obter um 

conhecimento mais profundo e completo da contabilidade no seu contexto organizacional e social”, além 

de permitirem “estudar contextualmente inúmeros problemas e questões de interesse na área da 

contabilidade de difícil abordagem por outros métodos”. 

O Estudo de Caso é o mais adequado quando é adotado um paradigma interpretativo (Ryan et 

al., 2002; Scapens, 2004). O paradigma interpretativo permite interpretar a contabilidade e o controlo 

de gestão como uma prática social e apela a uma investigação de natureza indutiva (por oposição à 

investigação hipotético-deducativa (Hopper e Powell, 1985; Ryan et al, 2002; Scapens, 1990, 2004). A 

abordagem interpretativa salienta o papel da linguagem, interpretação e compreensão das ciências 
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sociais, o objetivo implícito a este paradigma consiste em compreender a ação humana e os significados 

que estão associados aos problemas nos contextos de vida diária (Chua, 1986, Hopper e Powell, 1985). 

Para Ryan et al. (2002) os significados são factos das ciências sociais, os pesquisadores estão 

preocupados com os procedimentos através dos quais os atores conseguem compreender os fenómenos. 

Segundo Hopper e Powell (1985), as pessoas criam a sua realidade social com a interação constante 

com os outros, o objetivo é analisar estas realidades sociais e a forma pelas quais os atores 

compreendem os fenómenos ocorridos. Estes estudos estão mais preocupados com a qualidade, a 

riqueza ou o caráter qualitativo da narrativa (Beck et al, 2010). A enfase principal é sobre os significados 

que as pessoas atribuem aos fenómenos sociais, tendem a implicar análises particulares, localizadas no 

tempo e altamente contextualizadas de como os indivíduos comunicam e agem num ambiente social 

particular (Lukka e Modell, 2010). Como o paradigma interpretativo se preocupa com a compreensão do 

mundo social também se preocupa em compreender a natureza social das práticas contabilísticas (Ryan 

et al., 2002). A força da abordagem interpretativa consiste em proporcionar um entendimento profundo 

da natureza social das práticas contabilísticas e tenta localizar essas práticas nos contextos 

organizacionais, económicos e social (Ryan et al., 2002). Este paradigma concentra-se na forma na qual 

os autores usam os números contabilísticos, não como uma representação objetiva da realidade, mas 

como uma arte interpretativa ou subjetiva. 

Stake (2007) reconhece que o verdadeiro objetivo do estudo de caso é a particularização e não 

a generalização. Pega-se num caso particular e ficamos a conhecê-lo bem. Sendo que o estudo de caso 

neste trabalho será nos Serviços de Ação Social da Universidade do Minho (SASUM) com o objetivo de 

estudar as práticas de contabilidade e controlo de gestão em organizações híbridas. O estudo de caso foi 

apresentado como um bom método de investigação da contabilidade de gestão e controlo, uma vez que 

proporciona uma melhor compreensão e teorização de conteúdos, dos processos e o contexto em que 

ocorre a prática da contabilidade e do controlo de gestão (Adams et al., 2006; Berry e Otley, 2004; Berry 

et al., 2009). 

As empresas têm sofrido mudanças dramáticas no ambiente de negócios. A complexidade deste 

ambiente e a crescente importância atribuída às práticas contabilísticas resultaram num aumento do uso 

de metodologias qualitativas face à capacidade de fornecer novas e interessantes visões sobre a forma 

como a contabilidade interage com o ambiente (Moll et al.,2006). Segundo Vieira et al., (2009) referem 

que o crescente interesse na área da contabilidade pela investigação empírica deu origem a novas 

abordagens baseadas em teorias sociológicas e predominantemente em métodos qualitativos. A natureza 

multifacetada de muitas das práticas contabilísticas pode apenas ser analisada quando os métodos 
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qualitativos são adotados (Moll, Major et al., 2006). Sendo esta uma investigação qualitativa baseia-se 

na recolha direta de dados no terreno através de entrevistas e/ou observação (Ahrens e Chapman, 2006; 

Kasanen et al., 1993; Miles e Huberman, 1994), por contato direto e por vezes longo com a realidade 

em estudo (Miles e Huberman, 1994) e pela descrição pormenorizada dos acontecimentos, situações e 

interações entre pessoas ou entre pessoas e objetos (Patton, 1987). O que a distingue a investigação 

qualitativa é a abordagem única em recolher informação rica, detalhada e contextualizada, para 

compreender e estudar a realidade (Ahrens e Chapman, 2006). Segundo Fidalgo (2003) os dados são 

enquadrados e interpretados em contextos holísticos de situações, acontecimentos de vida ou 

experiências vividas, particularmente significativos para as pessoas implicadas. O investigador qualitativo 

estuda os acontecimentos no seu contexto natural, isto requer a recolha de materiais que descrevam 

momentos da vida dos indivíduos que são interpretadas na tentativa de aumentar a compreensão sobre 

o alvo de estudo (Denzin e Lincoln, 2000). A opção metodológica por uma investigação qualitativa é 

enquadrada por um interesse na complexa descrição e compreensão de um processo, mais do que nos 

seus resultados ou produtos. Permite aceder a diversidade e complexidade da realidade em estudo de 

forma contextualizada e enriquecida pelos significados que lhe são atribuídos pelos participantes 

(Marques,2005). Sendo, assim, a ideal para estudar o caso em questão. 

 

 

3.2 Métodos de recolha de dados 

A recolha de dados foi realizada recorrendo a três instrumentos fundamentais: a análise 

documental, a observação e a entrevista. Para ser completa a recolha de dados é bastante importante 

recorrer a diferentes técnicas na mesma investigação (Goyette e Boutin, 1990). 

3.2.1 Análise documental 

Os documentos são registos escritos que proporcionam informações a favor da compreensão 

dos fatos e relações, constituem manifestações registadas de aspetos da vida social de determinado 

grupo (Oliveira, 2007). A análise documental ajuda a compreender o contexto no qual se insere o 

problema e a abordagem de investigação, complementa a teoria com dados sobre a prática e auxiliam 

no desenho dos métodos e procedimentos de recolha de dados (Malhotra el al., 2012). Conhecidos como 

dados secundários desempenham um papel importante, pois contribuem para sustentar a confiabilidade 

da investigação ao nível da sua credibilidade e confirmação ao permitir sustentar a triangulação de dados 

(Matthews e Ross, 2010). 
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A análise documental deve extrair um reflexo objetivo da fonte original, permitindo a localização, 

identificação, organização e avaliação das informações contidas no documento, além da contextualização 

dos fatos em determinados momentos (Moreira, 2005). Algumas vantagens do método de análise 

documental consistem no baixo custo e na estabilidade das informações por serem “fontes fixas” de 

dados e pelo fato de ser uma técnica que não altera o ambiente ou os sujeitos (Oliveira, 2007). 

Entendida como fonte de conhecimento e evidências, a análise documental neste caso foi 

realizada através da consulta de alguns documentos, como é o caso das Leis e Decretos-Lei, documentos 

fornecidos pela entidade acolhedora de estágio, bem como ao SNC-AP. A análise documental permitiu 

conhecer a história, valores, missão, objetivos e estrutura do Departamento Contabilístico e Financeiro 

dos SASUM e outros documentos referentes às práticas contabilísticas utilizadas. Foram também 

analisados vários websites. A informação consultada inclui: 

 

• Website SASUM (apresentação do organismo, organograma dos serviços, missão, 

estatutos, regulamento orgânico). 

• Website da Unileo (Unidade de implementação da Lei do Enquadramento Orçamental: 

• Sistema Central de Contabilidade e Contas Públicas: Requisitos para a 

integração de informação orçamental e económico-financeira preparada de 

acordo com o SNC-AP; 

• Modelo Único de Prestação de Contas das Entidades Públicas. 

• Website DGO- Direção Geral do Orçamento. 

• Estatutos da Universidade do Minho. 

• Plano de atividades dos SASUM. 

• Lei nº62 /2007 de 10 de setembro. 

• Decreto-Lei nº4 de 2016. 

• Lei n.º 151/2015 - Lei do Enquadramento Orçamental. 

• Lei de Execução Orçamental (LEO). 

• Decreto-lei nº4 de 2016. 

• Lei-Quadro das Fundações- Lei nº24/2012. 

• Lei nº2 de 2020- Orçamento do Estado para o ano 2020. 

• RJIES (Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior). 

• Manual de Controlo Interno (Tribunal de Contas). 

• Manual Sistema de Controlo Interno (SASUM). 
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• Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas(SNC-AP). 

Para além da análise documental, o processo de recolha de dados incidiu também em dados 

primários que foi o caso da observação e entrevista. Os procedimentos utilizados são descritos e 

analisados a seguir começando pela observação e terminando com as entrevistas. 

 

3.2.2 Observação 

A observação como método de recolha de dados permite uma observação direta das pessoas e 

dos seus comportamentos numa organização, sem recorrer a descrições que estas podem fazer sobre 

os seus comportamentos. Esta técnica ajuda a compreender a importância dos fatores contextuais, 

fornece realismo aos acontecimentos e permite a recolha dos dados descritivos de uma certa realidade 

(Quivy e Campenhout, 1998). 

 A observação pode dividir-se em observação participante e não participante, neste caso recorreu-

se à observação participante, pois o observador integrou-se nas atividades dos sujeitos cujo 

comportamento observa interferindo no campo observado, o que ocorreu através de um estágio realizado 

nos SASUM. 

A opção metodológica pela observação de tipo participante vai ao encontro do objetivo de 

proceder dentro da realidade observada de forma não intrusiva e de modo a reduzir a variabilidade 

residual, nomeadamente a repressão de emoções e comportamentos efetuados. O observador, ao 

partilhar papéis e hábitos dos grupos observados, encontra-se em condições favoráveis de observar 

situações, fatos e comportamentos que dificilmente ocorreriam na presença de estranhos (Bogdan e 

Taylor, 1998). A observação participante é muito adequada para o investigador apreender, compreender 

e intervir nos diversos contextos em que se encontra.  A observação decorre no meio onde as pessoas 

se relacionam. Por um lado, esta proporciona uma aproximação ao quotidiano dos indivíduos e das suas 

representações sociais, da sua dimensão histórica, sociocultural e dos seus processos. Por outro lado, 

permite intervir nesse mesmo quotidiano, e nele trabalhar ao nível das representações sociais, e propiciar 

a emergência de novas necessidades para os indivíduos que ali desenvolvem as suas atividades (Martins, 

1996). Para Ezpeleta e Rockwell (1986), trata-se de documentar a realidade não documentada. 

Spradley (1980) distinguiu múltiplas formas de envolvimento e tipos de participação: alto 

(completo, ativo, moderado), baixo (passivo) e sem envolvimento (não participação).  No caso deste 

estudo o nível de envolvimento foi alto. Neste nível de envolvimento, a designação de participação 

completa pressupõe o mais alto nível de envolvimento do observador enquanto participante nas 

situações. Porém, é preciso ter em atenção que quanto mais se sabe de uma situação mais difícil fica a 
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estudar. Na participação ativa procura-se fazer o que os observados fazem começando com a observação 

apenas e depois tentam aprender o mesmo comportamento, não só para ser aceite, mas para aprender 

mais sobre as regras culturais do seu comportamento. Apesar desta ser uma técnica muito útil, nem 

todas as situações oferecem a oportunidade de a desenvolver (Spradley, 1980). Acresce que nela o 

observador tem um papel efetivo e suscetível de modificar certos aspetos da vida do grupo (Mucchielli, 

1974). A participação moderada ocorre quando o investigador varia no participar e observar 

(Spraydley,1980).  

Enquanto método de investigação a observação permite obter uma perspetiva holística e natural 

das matérias a serem estudadas, contudo os investigadores não devem cingir-se apenas a este tipo de 

observação, apesar de toda a utilidade que apresenta (Smith e Denton, 2001).  

 

3.2.3 Entrevistas 

 A entrevista é utilizada com mais frequência na pesquisa qualitativa e é reconhecida como uma 

técnica de qualidade para a recolha dos dados (Gaskel, 2014). A entrevista oferece vantagens ao permitir 

esclarecer o significado das perguntas e ao mesmo tempo adaptar-se às pessoas e às circunstâncias nas 

quais a mesma se desenvolve, além de que possibilita a captação de expressões verbais e não verbais 

do entrevistado (Gil, 2008). 

As entrevistas consistem em conversas orais, individuais ou de grupo com pessoas selecionadas 

cuidadosamente (Ketele e Roegiers, 1999). As entrevistas têm como principal objetivo explicar o ponto 

de vista dos participantes, como estes pensam, interpretam e explicam o seu comportamento no contexto 

natural em estudo (Coutinho, 2011). As entrevistas neste contexto vieram completar a observação direta, 

permitindo obter informação que não foi possível obter com a observação. A entrevista constitui uma das 

técnicas mais utilizadas na investigação qualitativa (Matthews e Ross, 2010; Bryman e Bell, 2007).  

 Uma das mais importantes etapas da entrevista é a preparação. Esta etapa obriga a alguns 

cuidados como o planeamento da entrevista, a escolha do entrevistado e a disponibilidade em fornecer 

as informações necessárias, as condições favoráveis que possam garantir ao entrevistado o segredo das 

suas afirmações e da sua identidade e por fim a preparação específica que consiste em organizar o guião 

com as questões importantes (Gaskell, 2014; Lakatos e Marconi, 1996). Todos estes aspetos foram tidos 

em conta na utilização deste método de recolha de dados. 

 As entrevistas podem ser estruturadas onde seguem uma ordem específica do investigador. As 

entrevistas semiestruturadas o discurso do entrevistado não é linear nem todas as intervenções estão 

antevistas, é dada liberdade de resposta aos participantes, podendo abordar os tópicos do guião de forma 
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diferente. Este tipo de entrevista fornece bastante informação, na linguagem dos participantes, sendo 

adequada a uma investigação interpretativa de natureza qualitativa (Patton, 2002; Fontana e Frey, 2000). 

Também podem ser realizadas entrevistas livres em que o investigador não coloca as questões. (Fontana 

e Frey, 2000). 

Neste trabalho a entrevista utilizada foi do tipo semiestruturada, o que permite uma maior 

liberdade de expressão por parte do sujeito entrevistado e a entrevista é efetuada num menor espaço de 

tempo do que uma entrevista do tipo livre (Ketele e Roegiers, 1999). 

As entrevistas foram realizadas presencialmente e de forma individual. No início de cada 

entrevista foi pedida autorização para gravar a entrevista. As entrevistas foram realizadas entre os dias 4 

e 26 de março de 2021, em função da disponibilidade dos entrevistados.  

Relativamente ao guião de entrevistas foi elaborado recorrendo à revisão de literatura (Apêndice 

I),  tal como se apresenta na Tabela 4.: 

 

Tabela 4: Estrutura do guião de entrevista 

 

Pergunta: Fonte utilizada Objetivo da pergunta 

Regime de Contratação e há 

quantos anos se encontra no 

departamento Contabilístico e 

Financeiro? 

Quando os membros individuais da 

organização têm identidades que 

se alinham desproporcionalmente 

com a forma social e empresarial, o 

aumento das exigências dos outros 

pode ativar a ameaça de identidade 

e aumentar as diferenças latentes 

em conflito direto interpessoal 

(Glynn, 2000). 

Perceber se os anos de 

experiência bem como o 

regime de contratação 

influencia as respostas dos 

entrevistados de modo a 

influenciar o 

funcionamento da 

organização. 

Como caracteriza os Serviços de 

Acção Social (uma instituição 

pública, instituição privada ou 

uma instituição que mistura 

características de ambos os 

setores)? 

A dicotomia dos setores públicos e 

privados é em si mesma, uma 

distinção frágil (Johanson e Vakkuri, 

2018). 

 

Entender como os 

entrevistados caracterizam 

os SASUM visto que são 

uma fundação pública de 

direito privado. 

Qual o adjetivo que escolheria 

para caracterizar as fundações 

públicas com regime de direito 

privado? 

 

O conceito de organizações 

híbridas não é claramente definido 

no âmbito acadêmico. De facto, 

trata-se de um termo utilizado com 

diferentes significados e 

interpretações, o que dificulta seu 

entendimento e suas fronteiras em 

relação a outras áreas de pesquisa 

Perceber como os 

entrevistados definem os 

SASUM através de um 

adjetivo. 
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(Laurett et al., 2018). 

Qual o normativo contabilístico 

que utiliza no seu dia-a-dia no 

trabalho? 

 

Bem como a contabilidade destas 

organizações pois a contabilidade é 

ela própria um híbrido que foi 

formado e reformado à margem de 

outras práticas e disciplinas. 

Perceber se a organização 

e os entrevistados utilizam 

o normativo específico por 

serem uma fundação ou o 

normativo SNC-AP ou o 

SNC. 

Tem conhecimento do processo 

de mudança na gestão dos 

Serviços de Acção Social quando 

aderiram ao regime fundacional? 

Em caso positivo, entende que 

este processo foi relevante/ 

importante)?  Que aspetos 

salientaria deste processo de 

mudança? 

A ideia subjacente ao NPM e às 

reformas implementadas na 

sequência deste movimento é 

encontrar novas e mais eficazes 

formas de organizar e prestar 

serviços públicos (Brown et al., 

2003; Pallott, 1999; e Pollitt, 

2000).   

Entender se o entrevistado 

tem noção da mudança na 

organização e a sua 

opinião sobre esse 

processo e se esta 

mudança conseguiu maior 

eficiência dos serviços. 

Com base na sua experiência, 

saberia dizer se ocorreram outros 

processos de mudança relevantes 

na contabilidade ou administração 

nos Serviços de Acção Social? 

As empresas têm sofrido 

mudanças dramáticas no ambiente 

(Moll, Major et al.,2006).  

 

Saber se existiram outras 

mudanças que 

influenciassem o 

funcionamento da 

organização. 

Na sua opinião, ocorreu alguma 

resistência no processo de 

mudança de gestão e mais 

especificamente no regime 

contabilístico adotado? 

 

Provavelmente será permeado por 

tensões e conflitos… o surgimento 

de resistências… (Wood, 2010, 

p.245). 

 

Se existiu resistência ao 

mudarem de um sistema 

enraizado público para 

privado o que poderá ter 

influências na organização. 

Qual a maior dificuldade que 

destaca na mudança do regime 

público para um regime de 

fundações públicas com regime 

de direito privado? 

 

…acomodação de parte a parte, 

caso não haja força externa para a 

mudança.  

. (Wood, 2010, p.245). 

 

Visto anteriormente na 

revisão da literatura o 

objetivo é perceber se esta 

mudança trouxe alguma 

dificuldade associada como 

as que as organizações 

híbridas estão sujeitas. 

Quais são as vantagens que 

considera que esta mudança 

trouxe para os Serviços de Acção 

Social? 

 

Segundo Hai e Daft (2016) as 

organizações híbridas têm 

características que proporcionam 

algumas vantagens competitivas… 

Perceber se a mudança 

para fundação pública de 

direito privado trouxe 

alguma vantagem para os 

SASUM anteriormente 

caracterizados como 

instituição puramente 

pública. 

No seu dia a dia no trabalho 

como caracterizaria o sistema 

contabilístico que utiliza (uma 

Bem como a contabilidade destas 

organizações pois a contabilidade é 

ela própria um híbrido que foi 

Analisar se continuam a 

utilizar uma contabilidade 

pública ou se moldaram a 
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contabilidade mista ou apenas 

uma contabilidade pública)? 

 

formado e reformado à margem de 

outras práticas e disciplinas (Miller, 

1998). 

contabilidade às novas 

características dos SASUM. 

Esta mudança alterou a estrutura 

organizativa do DCF 

(Departamento Contabilístico e 

Financeiro)? De que forma? 

 

Tem experimentado uma mudança 

crescente para a contratação de 

gestores profissionais….  (Brest, 

2012; Bromley e Meyer 2014 e 

Hwang e Powell, 2009). 

O objetivo é entender se 

foram contratados novos 

colaboradores de maneira 

a alterar a estrutura do 

DCF. 

Considera que o SNC-AP é 

adequado e suficiente para gerir 

os Serviços de Acção Social sendo 

uma fundação pública com 

regime de direito privado? 

A contabilidade implica um 

conjunto de técnicas baseadas em 

regras para apresentar informações 

às partes interessadas (Collier, 

2004). 

Perceber se o SNC-AP é o 

necessário para obedecer 

as regras para apresentar 

informações às partes 

interessadas nos SASUM. 

Quais são as formas de obtenção 

dos recursos financeiros utilizadas 

pelos SASUM? 

 

Bills (2010), as organizações do 

setor privado são guiadas pelo 

mercado para maximizar o retorno 

financeiro, …, as organizações do 

setor público são caracterizadas 

como guiadas pelos princípios do 

benefício público e da escolha 

coletiva…” 

Objetivo de perceber como 

obtém recursos financeiros 

visto que tem de se guiar 

por dois objetivos 

diferentes o de mercado e 

o público. 

Como é que os SASUM articulam 

o SNC-AP com a natureza da 

informação contabilística ao nível 

do sistema de contabilidade de 

gestão que está a ser 

implementado? 

 

A pressão no sentido de ser 

financeiramente viável e 

socialmente responsável empurrou 

tanto empresas com fins lucrativos 

como organizações sem fins 

lucrativos para uma zona híbrida, 

aquilo a que alguns chamam 

mesmo de “movimento de 

hibridação", em que tanto a 

criação de valor social como a 

criação de valor financeiro estão 

situadas como parte do negócio 

principal. (Hai e Daft, 2016). 

Como a fundação utiliza  o 

SNC-AP para a 

contabilidade de gestão 

estar de encontro com a 

natureza da informação 

contabilística. 

O que mudou nas práticas 

contabilísticas com esta 

alteração? 

 

Ao enfrentar a complexidade 

institucional características das 

organizações híbridas, é provável 

que essas múltiplas lógicas sejam 

capazes de moldar a variação das 

práticas da contabilidade 

(Lounsbury, 2008). 

Entender se existiram 

mudanças nas práticas 

contabilísticas ao tornarem-

se uma organização híbrida 

(fundação pública de direito 

privado). 

O controlo de gestão como é 

desenvolvido (Está a ser feito 

algum sistema de custos totais 

que permita explicar custos reais, 

Obriga as sociedades híbridas a 

produzir números orçamentais, que 

ao longo do tempo se enraízam 

como práticas organizacionais. Ao 

Pela perspetiva dos 

entrevistados como é 

elaborado o controlo de 

gestão/analítico. 
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diretos e indiretos, por atividade e 

garantir um controlo maior na 

captação de receitas próprias)? 

 

longo dos anos, o controlo 

orçamental tem sido 

institucionalizado como uma 

prática organizacional. 

(Gooneratne e Hoque, 2015). 

 

Como se desenvolve e decorre o 

processo de a divulgação das 

demonstrações financeiras? 

 

Como a “accountability” pode ser, 

ou é prestada por meio de relatos 

financeiros e divulgação em relação 

a organizações híbridas (Shaoul et 

al., 2009).  

Por serem uma fundação 

qual e como as 

demonstrações financeiras 

são divulgadas. 

Qual é o tipo de informação 

financeira utilizada para a tomada 

de decisão? 

 

As práticas de medição de 

desempenho têm sido 

gradualmente integradas aos 

princípios clássicos da tomada de 

decisões e do orçamento 

(Marginson, 2007). 

Como os entrevistados 

utilizam a informação para 

tomar a decisão na 

organização. 

Qual é o tipo de informação 

presente nos Relatórios de gestão 

dos SASUM? 

 

…uma maior sensibilização para o 

papel de relatórios financeiros 

anuais no cumprimento de 

obrigações de prestação de contas 

(Ryan et al., 2002). 

Perceber a informação 

presente nos relatórios 

realizados pela entidade. 

Considera que existe uma 

necessidade de criação de 

padrões e perfis contabilísticos 

específicos para as fundações 

públicas com regime de direito 

privado? 

 

Meio dos tipos de demonstrações 

de contabilidade financeira 

utilizadas em empresas privadas, 

bem como por meio de métodos de 

contabilidade do orçamento 

governamental, neste caso, 

enfrentam o problema da 

transposição (Padgett e Powell, 

2012). 

Objetivo de perceber se 

devido as suas 

especificidades e tendo em 

conta a experiência do 

entrevistado existe uma 

necessidade de criar 

padrões e perfis específicos 

para as fundações. 

 

As amostras podem ser divididas em amostragem probabilística (seleção aleatória dos elementos 

das amostras) e amostragem não probabilística (seleção dos elementos da amostra de forma não 

aleatória) (Freixo, 2011). Neste caso a amostragem foi não probabilística, uma vez que os sujeitos foram 

selecionados por exercerem funções no Departamento Contabilístico e Financeiro.  

Foram entrevistados 8 indivíduos pertencentes a este departamento. Toda a população é do sexo 

feminino e foi também pedido o consentimento da gravação de entrevistas (Apêndice II). Relativamente 

à antiguidade no Departamento Contabilístico e Financeiro, a maior parte dos entrevistados encontram-

se a exercer funções há bastantes anos, como ilustrado no Gráfico 1. Sendo a idade média dos 

entrevistados 47 anos e a média dos anos de experiência neste departamento de 19 anos. 
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Gráfico 1- Anos de experiência e Idade na Organização 

 

As habilitações literárias dos entrevistados estão representadas no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2- Formação colaboradores do DCF 

 

 

Apenas um entrevistado possui grau de mestre, sendo que quatro possuem Licenciatura e três 

possuem o 12º ano. Relativamente ao regime de contratação dos entrevistados, apenas 2 dos 8 

entrevistados foram contratados pelo regime da fundação pública com regime de direito privado, tal como 

apresentado no Gráfico 3. Os outros 6 entrevistados encontram-se no regime público de contratação. 
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Gráfico 3- Regime de contratação 

 

 

 

 

 

3.3. Em resumo: 

O paradigma  adotado é o interpretativo com recurso a estudo de caso, que tem como principais 

características a fonte direta de dados, o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento 

principal, os dados são recolhidos de forma descritiva, existe importância dada aos processos em 

detrimento dos resultados ou produtos, análise dos dados de forma indutiva e a importância dada ao 

significado/apreensão de sentidos. Sendo assim, este estudo passa pela análise de documentos, pela 

observação obtida no estágio, bem como o complemento com entrevistas sobre o tema. Sendo as 

organizações híbridas um assunto com diversidade de problemáticas e uma complexidade muito elevada 

na sua compreensão, o estudo de caso apresenta-se como uma mais-valia para este estudo. As 

entrevistas permitem a análise do sentido que os atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com 

os quais se veem confrontados: os sistemas de valores, as suas referências normativas, as suas 

interpretações bem como as leituras que fazem das próprias experiências (Quivy e Campenhoudt (1998). 

As entrevistas complementam as observações, que permitem obter, por vezes, informação que não foi 

possível obter pela observação. Têm como principal objetivo explicar o ponto de vista dos colaboradores, 

como interpretam, como pensam ou explicam o seu comportamento no contexto natural em estudo 

(Coutinho, 2011 p.291). 

 

 

Contratação

Público Fundacional
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Capítulo 4- Estudo empírico  

Neste capítulo são apresentados e discutidos os principais resultados recolhidos através da 

análise documental, observação direta e entrevistas, tendo sempre presente a bibliografia acerca da 

temática em estudo. Desta forma, é realizada uma análise e interpretação mais aprofundada das 

respostas dadas pelos colaboradores dos SASUM às perguntas que constituíram as entrevistas, com o 

objetivo de perceber se as respostas complementam ou contrariam a análise documental e a observação 

direta.  

   Este capítulo está dividido em 3 secções, sendo que a primeira secção diz respeito ao 

enquadramento contabilístico e organizacional utilizando a informação recolhida através de análise 

documental relativamente à evolução da contabilidade pública e a descrição e classificação da instituição 

Universidade do Minho e dos SASUM. A segunda secção e terceira secção corresponde ao estudo 

empírico em si, nomeadamente a informação recolhida através de observação direta, obtida através do 

estágio nos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho e outras informações relativos a estes, 

bem como perceber quais as perceções dos trabalhadores dos SASUM acerca do regime em que se 

inserem os SASUM, se estes consideram os SASUM como uma organização híbrida (regida por dois 

setores de atividade, público e privado) e como funciona a contabilidade e controlo de gestão nesta 

organização. 

 

4.1 Enquadramento Contabilístico e Organizacional. 

4.1.1 Evolução da Contabilidade Pública até ao Sistema Normalização Contabilística para 

as Administrações Públicas (SNC-AP) 

Até 1974 a contabilidade pública era meramente orçamental, existia uma maior preocupação 

com as despesas públicas, com o cumprimento do orçamento e da lei, a unigrafia e havia sistema de 

base de caixa modificado. (Caiado, 2007). Com a entrada na CEE (Comunidade Económica Europeia) 

de 1974 a 1989 verificaram-se mais estímulos de inovação por parte dos restantes países membros, foi 

criado o primeiro programa oficial da contabilidade, existiu a criação do inventário geral do património 

do Estado e foi implementada a classificação económica das receitas e das despesas públicas (Vaz, 

2016). Entre 1990 e 1992, houve a criação da Lei das Bases da Contabilidade Pública, da Lei de 

Enquadramento Orçamental e a criação do Regime de Administração e Financeira do Estado. (Vaz, 

2016). A queda da RAFE (reforma administrativa e financeira do estado), entre 1993 e 1996, deveu-se 

a falhas no cumprimento de objetivos e não resposta a determinadas funções. Baseado no POC de 1989, 
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foram criados e aprovados planos setoriais adaptados à administração pública, a criação de uma 

estrutura de missão para levar a cabo o desenvolvimento do POCP (Plano Oficial de Contas Público), 

(Pires Caiado, 1998). Bem como, a aprovação e implementação do POCP e dos seus planos setoriais 

entre 1997 e 2015. Após a aprovação e aplicação do POCP e a falta de resultados houve a necessidade 

de criar um novo sistema contabilístico que respondesse às exigências de um adequado planeamento, 

relato e controlo financeiro. Para tal, foi incumbido à Comissão de Normalização Contabilística (CNC), a 

criação de um sistema contabilístico que que fosse consistente com o SNC e que fosse ao encontro das 

IPSAS (International Public Sector Accounting Standards Board, Normas Internacionais de Contabilidade 

Pública) (Vaz, 2016). 

O Decreto-Lei nº192/2015 aprovou o Sistema Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP) com o objetivo de “resolver a fragmentação e as suas inconsistências 

atualmente existentes e permitir dotar as administrações púbicas de um sistema orçamental e financeiro 

mais eficiente e mais convergente com os sistemas que atualmente têm sido adotados a nível 

internacional”. O SNC-AP vem assim permitir implementar a base do acréscimo na contabilidade e relato 

financeiro das administrações públicas, articulando-a com a atual base de caixa modificada; estabelecer 

os fundamentos para uma orçamentação do Estado em base de acréscimo; fomentar a harmonização 

contabilística; institucionalizar o Estado, como uma entidade que relata, mediante preparação de 

demonstrações orçamentais e financeiras, numa base individual e consolidada; aumentar o alinhamento 

entre a Contabilidade Pública e as Contas Nacionais; uniformizar os procedimentos e aumentar a 

fiabilidade da consolidação de contas, com aproximação ao SNC (Sistema de Normalização 

Contabilística). O SNC-AP aplica-se aos serviços e organismos da administração central, regional e local 

que não tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsetor da segurança social e às 

entidades públicas reclassificadas (EPR). É constituído pelos subsistemas de contabilidade orçamental, 

financeira e de gestão. O subsistema da contabilidade orçamental que visa permitir um registo 

aprofundado e detalhado de todo o processo orçamental (para tal foi implementada definitivamente a 

base de caixa e a classe 0). 

 A contabilidade orçamental tem um tratamento específico, no âmbito da aplicação do SNC-AP, 

na NCP 26 (Norma de Contabilidade Pública) conjuntamente aliado à Lei de Enquadramento Orçamental 

(LEO) bem como o Regime Financeiro das Administrações Locais e das Entidades Intermunicipais 

(RFALEI- Lei nº73/2013). A NCP 26 visa regular a contabilidade orçamental definindo conceitos, regras 

e modelos de demonstrações orçamentais, componentes principais do relato orçamental de uma 

entidade pública ou de um período de consolidação, nesta norma ficam também definidos os ciclos 
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orçamentais da despesa e da receita- Receita- 1ºInscrição da previsão da receira-2º Liquidação- 3º 

Recebimento- Despesa- 1º Inscrição da dotação orçamental- 2º Cabimento- 3º Compromisso- 4º 

Obrigação- 5º Pagamento. O subsistema da contabilidade financeira tem por base as normas 

internacionais de Contabilidade Pública e permite registar todos os eventos que afetam o desempenho 

financeiros, os movimentos de caixa e a posição financeira da entidade (utiliza a base do acréscimo e o 

custo ou valor de mercado), seguindo-se as NCP 1 à 25 bem como no PCM (Plano de Contas 

Multidimensional)  nas classes de contas de 1 à 8. Passam a ser exigidas às entidades públicas a 

apresentação das seguintes demonstrações financeiras: Balanço, Demonstração de Resultados por 

naturezas, Demonstração das alterações no património líquido, Demonstrações de fluxo de caixa e os 

Anexos às demonstrações financeiras. Encoraja-se a elaboração de Demonstrações Financeiras 

previsionais e são exigidos mapas de prestação de contas individuais e consolidadas. O subsistema da 

contabilidade de gestão permite avaliar os resultados das atividades e projetos que contribuem para a 

realização das políticas públicas e o cumprimento dos objetivos em termos de serviços a prestar aos 

cidadãos (utiliza a base do acréscimo). Está retratada numa norma própria NCP 27 e serve de orientação 

para a aplicação obrigatória em todos os organismos uma contabilidade de gestão com vista à 

determinação de custos por funções, atividades, bens e serviços subjacentes a preços, tarifas e taxas; 

determinação de custos de produção de ativos fixos; determinação de custos ambientais; fundamentação 

económica das decisões. A imputação dos custos será pelo sistema ABC- Sistema Activity Based Costing. 

Esta norma também contempla informação necessária a divulgar aquando do relato (contas anuais) 

(Decreto-lei nº 192/2015 de 11 de setembro do Ministério das Finanças, 2015). 

 

4.1.2 Descrição e Classificação da Instituição Universidade do Minho 

A Lei nº62/2007 de 10 de setembro, consistiu na reforma do sistema de ensino superior público 

e criou um novo tipo de instituições, as fundações públicas com regime de direito privado com a 

vantagem de adoção deste modelo de gestão e de enquadramento jurídico para o prosseguimento dos 

seus objetivos.  

O Decreto-lei nº4/2016 no artigo 1º institui uma fundação pública com regime de direito privado 

denominada de Universidade do Minho. A Universidade do Minho passa então a reger-se pelo direito 

privado no que respeita à sua gestão financeira, patrimonial e pessoal.  

A Universidade do Minho integra os Serviços de Ação Social, que gozam de autonomia 

administrativa e financeira, e que se regem pelo disposto na lei e pelos estatutos sendo também regidos 

por Estatutos próprios que devem ser revistos de modo a conformá-los com o novo enquadramento 
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estatutário (artº134 Estatutos Universidade do Minho).  

 Relativamente aos Recursos Humanos a Universidade do Minho, no regime fundacional, pode 

admitir pessoal em regime de direito privado e nos termos do nº2 do artigo 85ª-A do Estatuto da Carreira 

Docente Universitária e do artº44º-B nº2 do Estatuto de Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, 

em regime de trabalho em funções públicas.  

 O pessoal com relação de emprego público que se encontre a exercer funções na Universidade 

do Minho, à data da transformação em instituição de ensino superior, transita para esta, com garantia 

de manutenção integral do seu estatuto jurídico, designadamente no que se refere à progressão na 

carreira (Decreto-Lei nº4/2016 art.º 4).  

 Na Lei de Bases elencam-se os princípios que se aplicam ao financiamento do ensino superior (IES) 

como os da responsabilização, da racionalidade e eficiência das IES, da responsabilização financeira do 

Estado e da contratualização entre as IES e o Estado. Assim, compete ao Estado em cada ano económico, 

pelos montantes fixados na Lei do Orçamento de Estado (LOE).   

Segundo o art.º 5 do Decreto-Lei nº4/2016, o financiamento à Universidade do Minho é definido 

de acordo com as regras fixadas pela lei para o financiamento do Estado às demais instituições públicas 

de ensino superior, podendo celebrar contratos plurianuais, de duração não inferior a três anos, com 

vista à realização de objetivos específicos. Em consequência, são atribuídas à Universidade do Minho 

dotações do Orçamento do Estado para funcionamento e investimento previstas na lei nº49 de 30 de 

agosto de 2005 e nº42 de 10 de setembro de 2007, definidas em função de critérios objetivos comuns 

a todas as instituições de ensino superior. A Universidade do Minho também pode concorrer a fundos 

públicos nos mesmos termos que as demais instituições públicas de ensino superior. Para além disso, 

pode dispor, sem qualquer restrição, dos resultados das suas contas anuais. 

A Universidade do Minho tem de respeitar os limites ao endividamento presentes no artº7 do 

Decreto-Lei nº4/2016 entre os quais a garantia de um grau de autonomia financeira de 75%, sendo este 

definido pelo rácio fundo social/ativo líquido; quádruplo do valor do cash-flow, sendo este definido pelo 

cômputo da adição dos resultados líquidos com as amortizações e as provisões/ajustamentos do 

exercício. Para a determinação destes limites, as grandezas contabilísticas dizem respeito ao último 

exercício económico para o qual estejam disponíveis demonstrações financeiras consolidadas 

devidamente certificadas pelo fiscal único. Esta capacidade de endividamento destina-se a ser utilizada 

no financiamento de atividades de investimento podendo ser utilizada até ao máximo de 5% para o 

financiamento da atividade de exploração. 
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A Universidade do Minho promove a constituição de um fundo autónomo, do qual é titular, 

financiado por doações, heranças ou legados e contribuições voluntárias de antigos estudantes, com o 

objetivo de assegurar a prossecução das respetivas atribuições através de fontes alternativas de 

financiamento, podem também ser afetas ao património do fundo verbas provenientes da venda ou 

arrendamento de bens imóveis. Ao financiamento deste fundo é aplicável o regime de mecenato previsto 

no Estatuto dos Benefícios Fiscais. Os rendimentos obtidos com a gestão de fundos constituem saldos 

do fundo, sendo afetos à prossecução das atividades previstas no respetivo regulamento de gestão. A 

gestão do fundo deve ser orientada no sentido de garantir a não redução tendencial do seu valor 

patrimonial depois de agregados os valores mobilizados e aplicados os coeficientes de desvalorização 

monetária. O património do fundo apenas pode ser mobilizado para a realização de projetos de 

investimento de interesse estratégico para a Universidade do Minho, até ao máximo de 50% do seu valor 

patrimonial, após aprovação do Conselho dos Curadores e do Conselho Geral, mediante proposta, 

devidamente fundamentada do Reitor, que deve incluir um plano de reposição integral do montante 

mobilizado. Para efeitos de acompanhamento da evolução do fundo, o Reitor da Universidade do Minho 

submete, no primeiro trimestre de cada ano, a parecer do Conselho de Curadores, um relatório sobre os 

rendimentos obtidos e a respetiva aplicação e a origem e natureza de novos financiamentos. Este parecer 

é remetido aos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e do ensino superior até ao 

termo do primeiro trimestre de cada ano. Em caso de liquidação, o património líquido do fundo constitui 

receita própria da Universidade do Minho e deve ser aplicado na construção, reabilitação ou aquisição 

de bens ou serviços destinados a atividades de ensino, investigação ou desenvolvimento. (art. 8º Decreto-

lei nº4/2016) 

A Universidade do Minho tem a capacidade para transmitir imóveis a título oneroso, nos termos 

dos seus Estatutos, sempre que a totalidade do valor de realização seja aplicada em outros investimentos 

que passem a integrar o seu ativo imobilizado. A decisão desta transmissão apenas pode ser tomada 

quando exista um plano de investimento em ativos imobilizados necessários à atividade da Universidade 

do Minho, devidamente aprovado pelos seus órgãos próprios, e quando o montante global de 

investimento seja comprovadamente igual ou superior ao valor presumível de realização. O 

reinvestimento do valor de realização em outros elementos do ativo imobilizado constantes do plano de 

investimento tem de ser concluído até ao fim do terceiro exercício económico seguinte ao da realização 

da transmissão onerosa. 
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As fundações públicas de direito privado estão limitadas nas despesas em dois terços dos seus 

rendimentos anuais. 

            As fundações estão sujeitas ao regime declarativo previsto no Decreto-Lei n.º 8/2007, de 17 de 

janeiro, que cria a Informação Empresarial Simplificada (IES), alterado pelos Decretos-Leis nº 116/2008, 

de 4 de julho, 69-A/2009, de 24 de março, e 292/2009, de 13 de outubro, e ao regime de normalização 

contabilística para as entidades do setor não lucrativo, previsto no Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de 

março. As fundações públicas ficam sujeitas ao regime de gestão económico-financeira e patrimonial 

previsto na lei-quadro dos institutos públicos. 

            Aplica-se às fundações públicas de direito privado, em igualdade de circunstâncias, o regime 

previsto anualmente na lei que aprova o Orçamento do Estado para as entidades públicas reclassificadas 

de regime simplificado.  

A Universidade do Minho está obrigada ao dever de publicitação, no respetivo sítio oficial na 

Internet das tabelas remuneratórias respeitantes às carreiras próprias que crie neste regime, das 

remunerações dos titulares dos seus órgãos de governo e de gestão, dos ativos de que dispõe e das 

dívidas e compromissos plurianuais que assume. 

As fundações públicas de direito privado, estão sujeitas aos princípios constitucionais de direito 

administrativo, aos princípios gerais da atividade administrativa, ao regime de impedimentos e 

suspeições dos titulares dos órgãos e agentes da Administração, às regras de contratação pública e aos 

princípios da publicidade, da concorrência e da não discriminação em matéria de recrutamento de 

pessoal. 

Segundo o artº 9 24/2012 (Lei Quadro das Fundações) as fundações portuguesas e estrangeiras 

que exerçam a sua atividade em território nacional estão obrigados a comunicar aos serviços da 

Presidência de Conselho de Ministros a composição dos respetivos órgãos e a cópia dos relatórios anuais 

de contas e de atividades até 30 dias após a aprovação como fundação. Devem, ainda, disponibilizar 

permanentemente na sua página de Internet a descrição do património inicial e quando for o caso disso, 

do património afeto pela administração direta ou indireta do Estado e outras entidades bem como o 

montante discriminado dos apoios financeiros recebidos nos últimos 3 anos.  

As fundações públicas com regime direito privado regem-se pelas normas constantes da Lei 

Quadro das Fundações, legislação, bem como estatutos e regulamentos internos. São aplicáveis às 

fundações: 

a) O Código do Procedimento Administrativo, no que respeita à atividade de gestão pública, 

envolvendo o exercício de poderes de autoridade, a gestão da função pública ou do domínio público, ou 
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a aplicação de outros regimes jurídico administrativos; 

b) O regime jurídico aplicável aos trabalhadores que exercem funções públicas; 

c) O regime da administração financeira e patrimonial do Estado; 

d) O regime da realização de despesas públicas e da contratação pública; 

e) O regime das incompatibilidades de cargos públicos; 

f) O regime da responsabilidade civil do Estado; 

g) As leis do contencioso administrativo, quando estejam em causa atos e contratos de natureza 

administrativa; 

h) O regime de jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas e da Inspeção-Geral de 

Finanças. 

O relatório anual de atividades e de contas deve conter informação clara e suficiente sobre os 

tipos e os montantes globais dos benefícios concedidos a terceiros e dos donativos ou dos subsídios 

recebidos, bem como sobre a gestão do património da fundação. A informação de caráter anual fica 

obrigatoriamente disponível para o público no prazo de 30 dias após a aprovação do relatório anual de 

atividades e de contas, a qual deve ocorrer até ao dia 30 de abril. 

Pelo artº 131º do RJIES o governo da fundação é efetuado por um Conselho de curadores, 

nomeados pelo Governo sob proposta da instituição (via reitor com prévia aprovação do conselho geral) 

de entre pessoas estranhas à universidade (incluindo privados que tenham contribuído para o património 

da fundação e pelo fiscal único. Já o governo do estabelecimento (atº133 do RJIES) é efetuado pelos 

mesmos órgãos das universidades não fundacionais (salvo o fiscal único, que transita para a fundação). 

Porém, várias adaptações, incluindo a intervenção do conselho de curadores na nomeação e exoneração 

do conselho de gestão, na homologação da eleição do reitor (e sua destituição), na homologação de 

várias decisões do conselho geral. 
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4.1.3 Regime Jurídico dos Serviços de Ação Social da Universidade do Minho 
 

A Universidade do Minho integra os SASUM, que gozam de autonomia administrativa e 

financeira, e que se regem pelo disposto na lei e pelos estatutos, sendo também regidos por Estatutos 

próprios que devem ser revistos de modo a conformá-los com o novo enquadramento estatutário (artº134 

Estatutos Universidade do Minho).  

Os Serviços de Acção Social são categorizados como Serviços e Fundos Autónomos. Estes 

englobam organismos com autonomia financeira e administrativa, financiados minoritariamente com 

transferências provenientes de outras unidades da Administração Pública e com impostos que lhes 

estejam consignados. A sua atuação efetua-se em determinadas áreas, quer através de regulamentação 

e fiscalização, quer através da atribuição de apoios financeiros aos agentes económicos no quadro da 

política económica e social do Estado (Serviços de Acção Social da Universidade do Minho).3 

Segundo o Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social estes serviços são uma Unidade 

de Serviços da Universidade do Minho que gozam de autonomia administrativa e financeira e que se 

regem pelo disposto na lei e nos Estatutos da Universidade do Minho. Considerando o nº2 do art.º 122º 

dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados na 2ª série do Diário da República nº183, de 21 de 

setembro de 2017, os Serviços gozam de autonomia administrativa e financeira e regem-se por Estatutos 

próprios, a aprovar pelo Conselho Geral, sob a proposta do Reitor, ouvido o Senado Académico (Serviços 

de Acção Social da Universidade do Minho). 

 Cabe ao Administrador assegurar a gestão corrente dos serviços bem como a elaboração da 

proposta do orçamento, do plano de atividades e do relatório de atividades. Os Serviços de Ação Social 

da Universidade do Minho estão divididos por departamentos: Departamento de Apoio ao Administrador, 

Departamento Contabilístico e Financeiro, Departamento Alimentar, Departamento de Apoio Social e o 

Departamento de Desporto. 

O departamento no qual este trabalho teve mais incidência foi no Departamento Contabilístico e 

Financeiro pois o objetivo deste trabalho, como já referido anteriormente, é “Estudar as práticas de 

contabilidade e controlo de gestão em Organizações Híbridas, com o estudo do caso do Serviços de 

Acção Social (SAS) da Universidade do Minho”. O Departamento Contabilístico e Financeiro (DCF) é um 

departamento transversal nos SASUM, que interage e presta informação a todos os stakeholders, sendo 

que as respetivas atividades são fortemente influenciadas por força de alterações ao nível legislativo, 

normativo contabilístico e fiscal.  Ao DCF compete orientar, controlar e avaliar o desempenho e a 

                                                      
3 http://www.sas.uminho.pt/ acedido em 25/04/2021 

http://www.sas.uminho.pt/
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eficiência dos Serviços; garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da prestação de 

informação prestada pelo departamento; gerir a eficiência os recursos humanos, patrimoniais e 

tecnológicos afetos ao departamento otimizando os meios e adotando medidas que permitam simplificar 

procedimentos; assegurar o cumprimento das deliberações do Conselho de Gestão. Também é da 

competência do DCF planear, programar e coordenar as atividades de gestão financeira e patrimonial e 

proceder à revisão do manual de políticas e procedimentos contabilísticos e medidas de controlo interno; 

preparar a proposta de orçamento acompanhar a sua execução e a evolução da execução financeira. 

Preparar o relatório de gestão e a prestação de contas anual, bem como promover e organizar a 

elaboração da conta de gerência a enviar para o Tribunal de Contas. Assegurar o registo contabilístico 

refletindo a relevância material dos Serviços e respeitando os normativos em vigor. Na área da 

contratação, assegurar os procedimentos de contratação necessários à concretização de aquisições de 

bens, serviços e empreitadas; elaborar o plano anual de compras e promover a elaboração dos 

programas de concursos e respetivos cadernos ambos em estrita colaboração com os departamentos. 

Na área da gestão de equipamentos e ativos, promover uma política de valorização e gestão eficiente. 

Na área de gestão da qualidade, gerir os processos de compra e gestão financeira e patrimonial do 

Sistema de Gestão da Qualidade do DCF (Serviços de Acção Social da Universidade do Minho). 

 Com a transformação que foi alvo na Universidade do Minho há a necessidade dos Serviços de 

Acção Social a acompanharem com vista a uma gestão eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, o  que 

leva a uma dualidade de objetivos por um lado precisam de manter a empresa social como auxílio para 

os alunos e ,por outro lado, precisam de ter uma gestão eficiente e eficaz com obtenção de lucro. 

 

4.2 Caso dos SASUM 

 Através da observação ocorrida no estágio permitiu perceber que o Departamento Contabilístico 

e Financeiro tem de obedecer a prazos rigorosamente planeados pela Direção Geral do Orçamento que 

determinam o Calendário Contabilístico: 

 

Tabela 5- Calendário Contabilístico 
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Mensal 

Fundos disponíveis Até dia 10 do mês seguinte 

Mapas do Administrador Até dia 15 do mês seguinte 

Mapa de Encargos com o pessoal e número de 

efetivos 

 

IRS de independentes Até dia 20 do mês n+1 

IRS de dependentes Até dia 20 do mês seguinte 

DGPGF (Direção Geral de Planeamento e Gestão 

Financeira) – Requisição de Fundos 

Até ao 4º dia útil do mês 

Ficheiros SAFT Até dia 15 do mês seguinte 

Execução de Compromissos Plurianuais Permanentemente e Trimestralmente 

Alterações Orçamentais Até dia 8 do mês seguinte 

Execução do Orçamental de receita e despesa Até dia 8 do mês seguinte 

Pagamentos em Atraso Até dia 10 do mês seguinte 

Mapas de atas resumo mensal  Até dia 10 do mês seguinte 

ADSE Até dia 30 do mês 

Caixa Geral Aposentações Até dia 15 do mês seguinte 

Segurança Social Até dia 20 do mês seguinte 

Trimestral 

Unidade de Tesouraria Até dia 15 do mês seguinte ao trimestre  

Relatório de Execução Orçamental Até dia 30 do mês seguinte ao final do 

trimestre 

Comunicação dos Contratos Plurianuais  Até dia 15 do mês após o trimestre 

IVA trimestral Até dia 15 do mês n+2 

Balancete Analítico Final do mês seguinte ao fim do trimestre  

PMP (Prazo Médio de Pagamentos) – informação 

página dos SASUM 

Trimestre 

Anualmente 

definidas no início do ano neste caso referente a 2020) 
Prestação de informação ao Tribunal de Contas Até 30 de abril  

Prestação de Contas do Exercício (Balanço, DR, 

Fluxos de Caixa) 

Até 30 de abril 

Encerramento na SIGO da informação da 

informação da execução orçamental relativa ao 

mês 13 do ano transato 

Até 30 de abril 

Comunicação de Contratos Plurianuais Até ao final do mês de janeiro 

Saldo Gerência Anterior (SGA) Até dia 29 de maio 

Comunicação dos Inventários à AT Até ao final do ano 

Comunicação de Subsídios- Subvenções Até ao final do ano 

Consumo das Unidades Finais Até ao final do ano  

Mapa Recapitulativo- IES (Informação Empresarial 

Simplificada) 

15 de setembro 

Declaração de Compromissos Plurianuais, 

Pagamentos e Recebimentos em Atraso 

Até 30 de janeiro 
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Na prática, com a observação do comportamento dos trabalhadores, permitiu concluir que a 

mudança para o regime fundacional facilitou o processo de recrutamento de colaboradores por parte dos 

SASUM, pois ao permitir admitir pessoal em regime de direito privado já não é necessário recorrer a 

procedimentos concursais/ concursos públicos e todos os trâmites obrigatórios na admissão de pessoal 

em funções públicas, tornando-se um sistema mais eficiente e eficaz na contratação de recursos 

humanos (Decreto-Lei nº4/2016), facilitando por este meio a contratação de pessoal, mas também como 

consequência disto aumenta a desconfiança na transparência no recrutamento de pessoal. 

Relativamente ao financiamento nos termos fundacionais, não se verificaram grandes alterações 

deste regime ao sistema não fundacional, pois as formas de financiamento continuaram a ser as mesmas 

do antigo regime. Ou seja, os SASUM não beneficiaram de nenhum financiamento adicional ao integrar 

o regime fundacional, não houve contribuições privadas nem de outras origens. Continuaram a receber 

por parte do Estado dotação orçamental nos termos da Lei das Bases, a possibilidade de recorrer a 

fundos públicos e as receitas próprias conseguidas através da venda de bens e serviços (Artigo 198º, 

Constituição da República Portuguesa). 

Em termos da contratação manteve-se todos os procedimentos necessários na aquisição de bens 

e serviços como anteriormente efetuados pelo regime não fundacional, com a consulta de mercado e do 

concurso público (que segundo o Código Contratação Pública estariam isentos de concurso por ser uma 

fundação pública de direito privado) (Decreto-lei nº18/2008). 

Porém, houve uma maior previsibilidade e estabilidade financeira, pois através do financiamento 

estadual plurianual contratualizado permitiu ao Reitor dar autorização na previsão e permissão da 

despesa não sendo necessário recorrer ao Ministério para a permissão dessas despesas. Não houve a 

possibilidade ao Endividamento por parte dos SASUM previstos no decreto-lei nº4/2016 com a instituição 

do regime fundacional. Mesmo sendo uma fundação de direito privado os SASUM, continuam muito 

dependentes do Estado e do orçamento. Não sendo suficientes as receitas próprias para satisfazer as 

despesas existentes não conseguindo aumentar a autonomia. 

Os SASUM continuaram a reger-se pelas normas de Contabilidade Pública emanadas pelo SNC-

AP, de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Continuaram a estar submetidos ao Código 

Procedimento Administrativo mesmo nas áreas designadas de direito privado. 

A passagem ao regime fundacional não trouxe ganhos de eficiência e de competitividade na 

gestão pois continuaram a ser efetuados os mesmos procedimentos e obrigações que tinham 

anteriormente no regime não fundacional. 

Continuaram com a obrigação de prestar contas regendo-se fundamentalmente pela lei do 
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enquadramento orçamental, pelo regime de administração financeira do Estado, pela lei de organização 

e processo do Tribunal de Contas, pelas instruções emanadas pelo Tribunal de Contas e pelos diplomas 

anuais de execução orçamental. As receitas e despesas continuaram a ser comunicadas para as contas 

públicas como anteriormente, nomeadamente, na integração de saldos de gerências anteriores.  

O regime de fundação não chegou a ser concretizado com os pressupostos de partida. A situação 

que o país atravessou na altura de instauração do regime de fundação determinou uma dificuldade 

administrativa que acabou quase por completo com os referenciais gestionários e de apoio do Estado, 

constitutivas das universidades-fundação. Apenas persistiram duas vantagens: a gestão autónoma do 

património através de um Conselho de Curadores formado por individualidades indicadas pela própria 

universidade; e a possibilidade de instituição e manutenção de carreiras próprias em regime de funções 

privadas, se bem que submetidas ao paralelismo com as carreiras públicas (Artigo 134 do RJIES). 

Pelo artº13 do Decreto-Lei nº4 de 2016, findo o período experimental de cinco anos de 

funcionamento é realizada a avaliação da aplicação do mesmo, o Conselho Geral da Universidade do 

Minho pode propor, justificadamente, o regresso da instituição ao regime não fundacional. Durante o 

período experimental, pode o Governo decidir, ou a Universidade do Minho propor, o regresso ao regime 

não fundacional, em resultado da não verificação justificada de pressupostos que presidiram à adoção 

do mesmo regime.  

 

4.3 Perceções dos colaboradores dos SASUM 
 

As entrevistas vieram proporcionar informação que não foi possível obter com a observação 

direta, pois permitem compreender o ponto de vista dos colaboradores dos SASUM que lidam 

diariamente com a dualidade de objetivos, como estes pensam, interpretam e explicam o seu 

comportamento no contexto natural em estudo (Coutinho, 2011).  

4.3.1 Como os colaboradores caracterizam dos SASUM? 

Foi observado que os entrevistados caracterizaram os SASUM, na sua maioria, como uma 

instituição pública, apesar dos entrevistados 2 e 3 considerarem ser uma fundação. Segundo o 

entrevistado 2 considera sendo “uma fundação regida pelos estatutos públicos em 99,9% pela atividade 

pública”, em contrapartida, o entrevistado 3 considera os “SASUM como sendo regido por ambos os 

setores sendo um regime funcional”, porém a parte pública sobrepõem-se. 

Relativamente aos adjetivos que os entrevistados escolheriam para caracterizar os SASUM como 

uma fundação pública de direito privado, os entrevistados 1, 4, 5 e 6 adjetivaram como apoios sociais,  
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já o entrevistado 2 caracterizou como uma instituição pública, comentando o facto de “terem de cumprir 

muitas disposições legais, bem como ainda existir pouco apoio privado à atividade que é pública como 

é o caso da educação”. O entrevistado 3 referiu como adjetivo a “transparência como não sendo muito 

fácil”, enquanto o entrevistado 7 adjetivou como sendo “prestação de serviços para dar melhor apoio 

aos alunos”. Já o entrevistado 8 adjetivou como sendo uma “instituição pública com atribuições de apoio 

social aos estudantes na medida de alojamento, bolsas, alimentação e desporto, na qual mistura as duas 

vertentes por um lado utilizam preços sociais, mas também tem vertente comercial nos bares e nas 

refeições, onde é aplicado um preço de venda que seja superior ao custo.”(gráfico 4) 

 

 

Gráfico 4- Adjetivos referidos pelos entrevistados 

 

Todos os entrevistados afirmaram que em termos de normativo contabilístico estão regidos pelo 

Sistema de Normalização Contabilística para a Administração Pública (SNC-AP).  
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4.3.2 Perceções sobre o processo de mudança dos SASUM 

Quando questionados se tiveram conhecimento do processo de mudança dos SASUM para o 

regime fundacional a resposta foi unânime, uma vez que todos responderam afirmativamente. Como 

responderam afirmativamente quando questionados sobre se este processo foi importante e quais os 

aspetos que salientavam, o entrevistado 8 afirmou que “inicialmente o processo de passagem para a 

fundação foi importante, pois os SASUM iriam ter mais autonomia, porém com as sucessivas alterações/ 

leis do orçamento de estado foi-se perdendo. Voltaram-se a colocar estas fundações no perímetro do 

setor/administração pública com a obrigação de reporte de todo o tipo de informações. Inicialmente as 

indicações era para não existir a obrigação da utilização do código de contratos públicos, assim foram 

logo alterados de imediato em como era obrigatório usar o CCP. Para além disso, o princípio de equilíbrio 

em que dava autonomia aos SASUM para abrir os seus saldos também perderam essa autonomia. Não 

puderam contratar empréstimos como previsto no regime das fundações. Todos os ganhos iniciais que 

esta fundação pública de direito privado iria ter para os SASUM perdeu-se.”, o entrevistado 1, respondeu 

como sendo “importante para as pessoas que estavam numa situação precária (sem contrato), foi 

importante, pois tiveram contrato individual de trabalho”. Relativamente aos restantes entrevistados 

consideram que o processo foi importante, porém não encontraram aspetos que salientariam deste 

processo. 

Relativamente ao conhecimento dos entrevistados sobre outros processos de mudança que 

teriam ocorrido nos SASUM, o entrevistado 1 afirmou existir a “mudança do POC-Educação para o SNC-

AP sendo uma das maiores mudanças ocorridas nos SASUM devido à dificuldade de se adaptar bastantes 

reportes apesar de não contraírem dívidas nem empréstimos”. Segundo o entrevistado 8 “não existiram 

alterações no processo contabilístico, porém esperava-se encontrar ferramentas do setor privado, mas 

isto não aconteceu.  A prestação de contas é feita de forma igual às outras universidades que não são 

fundação pública de direito privado devendo prestar contas à Direção Geral do Orçamento e UNILEO 

(Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental). Segundo o entrevistado 8 “a 

fundação de direito privado deveria ter acrescentado uma maior associação ao setor privado um facto 

que não foi conseguido, todo o objetivo destas fundações se perdeu pelo caminho”. 

Todos os colaboradores dos SASUM mencionaram que não existiu resistência de nenhum tipo 

ao processo de mudança para um regime de organização híbrida. 

Os colaboradores destacaram como dificuldades na mudança de regime, como relatou o 

entrevistado 6, a falta de informação, visto que se trataria de um “assunto mais entre o reitor e a 

administração, sendo que os trabalhadores só souberam quando já estava adquirido o estatuto de 
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fundação”. O entrevistado 7 também apontou como dificuldade a falta de comunicação. A maior 

dificuldade apresentada, pelo entrevistado 8, foi a falta de definição do enquadramento dos SASUM, o 

que vai de encontro com as dificuldades apresentadas por Johanson e Vakkuri (2018) em que as 

organizações híbridas têm dificuldades no seu enquadramento. O entrevistado 3 relatou também a falta 

e difusão de informação de onde se encontram, onde se encaixam e o que tem de aplicar. 

A grande vantagem apresentada pelos colaboradores do SASUM, por estes se terem tornado um 

tipo de organização híbrida, consiste, segundo o entrevistado 1, “na possibilidade de estes poderem 

optar pelo regime de contratação fundacional, onde na evolução da carreira são privilegiados em termos 

remuneratórios, permitindo assim regularizar os precários que na altura estavam congelados. Os 

recursos humanos que estão em regime de contrato de trabalho em funções públicas têm de se guiar 

pelas tabelas remuneratórias”, e a vantagem reportada pelo entrevistado 6 “na contratação de recursos 

humanos que estavam em situação precária (recibos verdes) em que não tinham contrato/vínculo 

passam a ter um contrato individual com direito a subsídio de férias e subsídio de natal.” 

 

4.3.3 Perceções do regime contabilístico e procedimentos 

Quando confrontados com o tipo de contabilidade utilizada, os colaboradores afirmaram que 

utilizavam no seu dia a dia uma contabilidade totalmente pública, sendo que o entrevistado 8 comentou 

o facto do SNC-AP ter como objetivo “aproximar as práticas públicas às privadas”, porém considera na 

mesma utilizar uma contabilidade “completamente pública” 

Relativamente a se esta mudança alterou a estrutura organizativa do DCF e de que forma o fez, 

os entrevistados responderam, na sua maioria, que não alterou esta estrutura organizativa, porém o 

entrevistado 8 afirmou que “ a fundação pública com regime de direito privado veio motivar a alteração 

do Regulamento Orgânico dos SASUM com a necessidade de adaptação ao regime fundacional, para 

além disso, passaram muitos procedimentos administrativos ao abrigo do código do trabalho que 

anteriormente não estariam sujeitos.” 

Os colaboradores do departamento contabilístico e financeiro dos SASUM, consideram o SNC-

AP adequado e suficiente para gerir os SASUM, mesmo tratando-se de uma fundação pública com regime 

de direito privado, pois o SNC-AP veio uniformizar as práticas contabilísticas entre o setor público e o 

privado, porém o entrevistado 8 considera que “deve existir orientações específicas para cada serviço.” 

 Segundo o entrevistado 8, os SASUM obtêm recursos financeiros através de “3 fontes de 

financiamento provenientes das receitas do Orçamento de Estado (são atribuídas um montante de difícil 

negociação pela Universidade do Minho; receitas próprias (provenientes do departamento alimentar, 
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divisão de alojamento e do departamento desportivo) e as transferências da Universidade do Minho que 

são consideradas no âmbito de receitas próprias”. O entrevistado 1 afirmou que nos últimos anos os 

“SASUM têm concorrido a alguns projetos de financiamento europeu.” O entrevistado 2 relatou que 

“todas as receitas provenientes do Orçamento de Estado destinam-se a Recursos Humanos e são 

insuficientes tendo de se usar verbas das Receitas Próprias. As outras fontes de financiamento e cerca 

de 80% das receitas destinam-se aos outros gastos gerais de funcionamento”. 

 Relativamente ao controlo de gestão/ contabilidade analítica, o entrevistado 8 afirmou que a 

“norma contabilística pública 27, relativa à Contabilidade de Gestão, não está bem-adaptada à realidade 

dos SASUM. Para os dados serem comparados deveria existir orientações para as diferentes instituições 

em algumas áreas da norma. Os SASUM não conseguem comparar a eficiência com os outros serviços 

de ação social, o que era necessário para avaliar a eficiência e eficácia de cada um. Os SASUM utilizam 

a contabilidade analítica desde 2008, com a remodelação em 2009 do POC-educação para a NCP27 

considero que esta perdeu alguma comparabilidade. Para ir de encontro ao novo plano de contas SNC-

AP, tivemos de atualizar as contas que estavam conforme o normativo anterior.” Segundo o entrevistado 

1, os SASUM “já têm definido os gastos diretos e gastos indiretos e, com base nos critérios de repartição 

(nº camas, utentes, custos, armazém), classificam a despesa corretamente, ficando ligados a dois 

sistemas contabilísticos.” Com base no relato do entrevistado 2, os SASUM “têm melhorado a adaptação 

ao sistema de custos totais por atividade e, assim garantir um maior controlo na captação de receitas 

próprias, sendo que o sistema de qualidade também obriga a este controlo de gestão.” 

 O processo de divulgação das demonstrações financeiras ocorre, segundo o entrevistado 8, “com 

a preparação das mesmas e enviadas a Conselho de Gestão dos SASUM. As contas consolidadas são 

enviadas para o Conselho Geral, bem como as contas individuais são aprovadas no Conselho Geral. As 

contas somam a 100% na informação da Universidade do Minho.” O entrevistado 1 afirmou que “os 

mapas da execução orçamental da despesa e da receita são enviados para a Direção Geral do Orçamento 

e no final do ano para o Tribunal de Contas e, também têm de submeter informação na Unidade de 

Implementação da Lei do Orçamento de Estado.” O entrevistado 8 completou a sua resposta afirmando 

que “anualmente é apresentado o Relatório de Atividades com todas as informações Públicas, é 

publicado na página dos SASUM onde podem ser consultadas informações que estão obrigados a 

reportar publicamente.”  

 Nos Relatórios de gestão dos SASUM está presente, segundo o entrevistado 1, “todo o tipo de 

informação, tal como a caracterização da entidade, diversas atividades, número de alunos, número de 

camas, número de utentes (Departamento Desportivo) e número de refeições”.  Segundo o entrevistado 
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8, também está presente nos relatórios de gestão “a contabilidade de gestão individual, orçamental, 

financeira e contratação que está dividida pelos diferentes departamentos dos SASUM.” 

 Para a tomada de decisão, segundo o entrevistado 8, a informação financeira que os SASUM 

utilizam é a “contabilidade orçamental. O estado quer que as organizações não utilizem tanto a 

contabilidade orçamental e que, em vez disso, passem a usar mais a financeira, mas tendo em 

consideração que o risco de encerramento das organizações públicas é baixo, os órgãos não vêm 

qualquer problema em ter um resultado líquido negativo. O foco fica, então, nos fluxos financeiros e de 

caixa. O SNC-AP juntou os compromissos e obrigações a transitar, passando a ter ligação na orçamental. 

As organizações, primordialmente, olham para a contabilidade orçamental, pois tem de prestar contas 

mensalmente à Direção Geral do Orçamento tudo na ótica orçamental, na UNILEO o reporte de 

informação de gestão continua a olhar para a gestão orçamental.” Na prática, segundo o entrevistado 2, 

“toma-se a decisão através da despesa paga, na contabilidade financeira pela receita cobrada líquida do 

ano com períodos homólogos de dois anos anteriores.” Segundo o entrevistado 1, “os gastos através dos 

compromissos com a despesa paga e as fontes de financiamento da receita líquida cobrada através da 

despesa paga por fonte de financiamento”. Também, de acordo como entrevistado 6, “recorrem à 

prospeção de mercado, sendo o preço mais baixo o que é aceite até aos limites estipulados na lei.” 

 Quando questionados os colaboradores se consideravam existir a necessidade de criação de 

padrões e perfis contabilísticos específicos para esta fundação pública com regime de direito privado, a 

resposta dada pelo entrevistado 8 consistiu, “na exigência de definição das diferenças entre uns serviços 

de ação social e outros (públicos e privados), a quem devemos responder e a quem reportar.” O 

entrevistado 6 considera existir “um único modelo de padrão e perfil contabilístico, mas existir 

especificamente, para cada uma das fundações, informação clara de como agir para assim possibilitar 

também a comparação com as outras fundações. 
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Capítulo 5- Relatório de estágio na Entidade SASUM 

5.1 Apresentação dos Serviços de Ação Social da Universidade do Minho 

Como já referido anteriormente, os SASUM são uma unidade de serviços da Universidade do 

Minho, dotados de autonomia administrativa e financeira, que têm como órgãos, o Administrador, o 

Conselho de Gestão e o Conselho de Acção Social, estando o seu funcionamento regulamentando pelos 

Estatutos da Universidade do Minho e pelos estatutos dos SASUM. O organograma dos SASUM está 

descrito no Gráfico 5 e, de acordo com o regulamento orgânico, os SASUM atuam “na prossecução dos 

seus objectivos de apoio social, os Serviços de Acção Social prestam aos estudantes serviços nos 

domínios do Alojamento, Alimentação, Bolsas de Estudo, Apoio Médico e Psicológico e Apoio às 

Actividades Desportivas e Culturais, bem como outros serviços.” (Serviços de Acção Social da 

Universidade do Minho). O Decreto-Lei nº4/2016 de 11 janeiro veio classificar os SASUM como uma 

fundação pública com regime de direito privado. 

• A sede dos SASUM está localizada no Campus de Gualtar, em Braga. No entanto estes serviços 

dispõem de dependências em Guimarães para dar apoio aos estudantes que frequentam as 

aulas em Guimarães.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

 

 
Gráfico 5 - Organograma SASUM 

Adaptado do website sas.uminho.pt, acedido em 27/05/2021 
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Este estágio nos SASUM realizou-se no Departamento Contabilístico e Financeiro, mais 

propriamente, na Divisão de Contabilidade e Tesouraria, que é a unidade responsável pela contabilidade 

dos SASUM. O referido estágio foi supervisionado pela Dr.ª Amélia Sofia Costa, diretora do Departamento 

Contabilístico e Financeiro. 

 Neste estágio foram realizadas aproximadamente 700 horas de contacto laboral ocorridas de 

segunda-feira a sexta-feira, das 9:00 ao 12:30 e das 14:00 às 17:30, respeitando o horário dos serviços. 

 Ao longo da realização do estágio,  as minhas funções consistiram na organização dos 

documentos contabilísticos, classificação e registo nos sistemas contabilísticos  e,  por fim o seu arquivo 

por diários e tipo de documento. Acompanhei o preenchimento dos documentos relativos ao apuramento 

de impostos e contribuições, como a segurança social, caixa geral de aposentações, sindicatos, bem 

como o processamento de salários. Procedi à análise e melhoramento do manual do sistema de controlo 

interno, inventários, auditorias a fundo de maneio. Por fim, acompanhei o encerramento de contas e 

ajudei na preparação das demonstrações financeiras, bem como na prestação de contas. 

   

5.2 Atividades desenvolvidas no Estágio 

Como referido anteriormente, o objetivo da realização deste estágio o futuro ingresso na OCC, 

concebe especial atenção aos ditames do Regulamento de Inscrição, Estágio e Exame Profissional 

(RIEEP), servindo como garantia de dispensa do estágio profissional. Como tal foi permanentemente tido 

em consideração o artigo 9º relativo ao plano de estágio de forma a que todas as práticas fossem 

realizadas: 

a) Aprendizagem relativa à forma como se organiza a contabilidade nos termos do sistema de 

normalização contabilística ou outros normativos contabilísticos oficialmente aplicáveis, desde a receção 

dos documentos até à sua classificação, registo e arquivo;  

b) Práticas de controlo interno;  

c) Apuramento de contribuições e impostos e preenchimento das respetivas declarações;  

d) Supervisão dos atos declarativos para a segurança social e para efeitos fiscais relacionados 

com o processamento de salários;  

e) Encerramento de contas e preparação das demonstrações financeiras e restantes documentos 

que compõem o “dossier fiscal”;  

f) Preparação da informação contabilística para relatórios e análise de gestão e informação 

periódica à entidade a quem presta serviços; 

 g) Identificação e acompanhamento relativo à resolução de questões da organização com o 
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recurso a contactos com os serviços relacionados com a profissão.  

h) Preparação de pareceres e relatórios de consultoria ou de peritagem nas áreas da 

contabilidade e da fiscalidade; 

 i) Sensibilização para a possibilidade de intervenção, em representação dos sujeitos passivos, 

na fase graciosa do procedimento tributário e no processo tributário, até ao limite a partir do qual, nos 

termos legais, é obrigatória a constituição de advogado, no âmbito de questões relacionadas com as 

competências específicas dos contabilistas certificados; 

 j) Conduta ética e deontológica associada à profissão. 

Sendo os SASUM uma entidade pública que dispõe de contabilidade organizada de acordo com 

o sistema de normalização contabilístico legalmente aplicável, o estágio deve também incidir sobre a 

preparação e apresentação de documentos de prestação de contas e outros a que essas entidades 

estejam legalmente obrigadas. 

 

De seguida são descritas as atividades desenvolvidas por alínea do artigo 9º do RIEEP: 

 

5.2.1 Aprendizagem relativa à forma como se organiza a contabilidade nos termos do 

sistema de normalização contabilística ou outros normativos contabilísticos oficialmente 

aplicáveis, desde a receção dos documentos até à sua classificação, registo e arquivo;  

Relativamente à organização contabilística, os Serviços de Ação Social da Universidade do Minho 

(SASUM), para assegurar maior eficácia e harmonização contabilística, criaram uma lista de Diários, 

permitindo assim uma concordância entre o arquivo e o sistema informático. O arquivo dos documentos 

é realizado através dos Diários e de um número sequencial de lançamento atribuído pelo sistema 

informático utilizando pastas de arquivo por diário. 

Diário Descrição 

A Apuramento de Resultados 

B Bancos 

C Caixa 

D Diversas Operações 

F Despesas com Fornecedores 

G Garantias bancárias 

IVA Apuramento e Pagamento do IVA 



64  

O Operações do Orçamento 

P Despesas com Pessoal 

R Receitas 

T Transferências 

Tabela 6- Lista diários contabilísticos SASUM 

O Diário Apuramento de Resultados diz respeito a todos os movimentos correspondentes com o 

apuramento de resultados estando dividido em: A03- Apuramento de Resultados e A09- Regularizações 

Anuais. O Diário Bancos movimenta todas as operações que envolvam pagamentos, como é o caso das 

despesas gerais de fornecedores e pessoal, bem como os recebimentos obtidos através de transferências 

do OE, assim como da Universidade do Minho. Desta forma,  encontra-se segregado em: B01- Bancos 

despesas gerais; B02- Bancos Fornecedores; B03- Bancos Diversos; B11- Bancos despesas PIDDAC; 

B12- Banco desp SAMA; B13- Banco des POCI- Cantinas; B19- Banco desp. POVT- Pavilhão; BP1-Banco 

Despesas com pessoal e o BP2- Banco desp. Trabalhadores-estudantes. O Diário Caixa movimenta 

operações que envolvem a circulação de dinheiro, como o caso de faturas internas, fundo de maneiro e 

as despesas associadas a pagamentos como as comissões bancárias.  Este diário encontra-se dividido 

em C01- Caixa Pagamentos e C02- Operações Transferências. O Diário Diversas Operações associa-se a 

todos os movimentos orçamentais e extraorçamentais, como o cabimentos, compromissos, requisições 

externas, bem como as alterações orçamentais,  subdividindo-se em D00- Abertura/Encerramento de 

Contas; D01- Cabimentos (Gerais); D03- Compromissos (Gerais); D04-Operações Diversas; D05- 

Anul./Perdas/Existências; D06- Requisições externas; D11- Cabimentos PIDDAC- Residên; D12-

Cabimentos POCI- Residên; D13- Cabimentos POCI- Cantinas; D16-Depreciações; D17- Cedências; D18- 

Abates/Mais-Menos Valias; D19- Cabimentos POVT- Pavilhão e D20-Transferências/Reclassificações. O 

diário de Despesas, com fornecedores, está relacionado com o registo de todos os movimentos da 

despesa efetuada com os vários fornecedores, dividindo-se pelo tipo de despesa: F01- Despesas Gerais 

(CDG); F02-Despesas Fornecedores (VFA); F11- Despesas PIDDAC; F12- Despesas SAMA; F13-Despesas 

POCI- Cantinas e F19-Despesas POVT- Pavilhão. O Diário Garantias Bancárias dedica-se, como o nome 

indica, a Garantias Bancárias, não sendo subdividido. O Diário IVA diz respeito aos movimentos 

contabilísticos relativamente ao apuramento e pagamento às autoridades competentes. O diário de 

Operações, relativas ao Orçamento, associa-se a aprovação, modificações (reforços e anulações), 

créditos, entre outros. O Diário Despesas, com pessoal, dedica-se a toda a despesa resultante do pessoal, 

quer seja colaboradores estudantes, contratos de trabalho em função pública, sendo assim dividido em 

P01- Despesas com o Pessoal, P02-Desp- Trabalhadores Estudantes e P03- Acréscimos de salários. O 

Diário da Receita regista todos os recebimentos de receita própria em todas as áreas de atuação dos 
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SASUM, subdividindo-se em R01- RP-Recebimentos (GF); R02-RP- Recebimentos (DDC); R03- RP- 

Faturação (FA); R04-RP- Recibos (RE); R05- Receitas OE; R06- RP- Recebimentos (DS/DDC); R07- 

Recebimentos FS; R09- Outras Receitas/ Desc. Bolsa; R10- RP- Especialização periódica; R11- Receitas 

PIDDAC; R12-Receitas POCI- Residências e R13- Receitas POCI- Cantinas. Por último, o Diário das 

Transferências está relacionado com a gestão de stocks, nomeadamente a transferência de 

produtos/produção interna entre as diversas unidades, dividindo-se em T01-Transferências Centro de 

Custo- armazém; T02-Outras Trf. Centros de Custo e o T03-Abates/Alienações. 

 

Classificação e Registos Contabilísticos  

Os documentos ao dar entrada nos SASUM são carimbados com a data e assinatura do 

Departamento de Apoio ao Administrador e encaminhados para a Divisão de Contabilidade e Tesouraria 

(Figura 3). Importa referir que a classificação de despesas nos SASUM obedecem às 3 formas de 

classificação de despesas públicas a classificação orgânica, a classificação económica e a classificação 

funcional. 

O processo da despesa nos SASUM obedece a 5 fases executadas de forma sequencial, inscrição 

de dotação orçamental para determinado pedido ou necessidade, cabimento (Figura 4), compromisso 

(Figura 5), Obrigação que corresponde à fatura (Figura 6), Aprovação do Pagamento (Figura 7) e o 

pagamento (Figura 8).  

Relativamente à obrigação/fatura, quando estas chegam à Divisão de Contabilidade e Tesouraria 

é verificado se o NIF está correto e se o valor está de acordo com o preço adjudicado no compromisso. 

Após este procedimento é classificada a fatura. Todos estes documentos são arquivados com o tipo de 

documento e de diário de forma sequencial. Durante o estágio, tive oportunidade de realizar todas as 

fases deste processo, desde a receção, classificação dos documentos, envio das faturas para aprovação 

de pagamento, pagamentos e respetivo arquivo. O software utilizado durante o estágio foi o software 

Primavera nomeadamente o ERP. 
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Figura 3: Fatura do Fornecedor com carimbo de entrada e assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4:  Lançamento Contabilístico do Cabimento (reserva de dotação disponível para o processo de 

despesa que se pretende realizar. 
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Figura 5: Lançamento Contabilístico do Compromisso (assunção perante terceiros da responsabilidade 

por um possível passivo em contrapartida do fornecimento de bens e serviços).  

Figura 6: Fatura interna em concordância com a fatura do fornecedor. Conta 6 de gasto leva a 
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movimentação da analítica. 

 

Figura 7: Pedido de aprovação de pagamento (Só poderá ser pago com a assinatura do 

Administrador ou levado a Conselho de Gestão). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8- Pagamento a fornecedores 
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Os documentos de mercadorias e stock são recebidos pela Divisão de Aprovisionamento e Gestão 

de Stocks (figura 9), mais propriamente pelos funcionários dos Armazéns que colocam um carimbo de 

receção, onde consta a data de entrada no armazém que irá ser a data correspondente da fatura, mesmo 

que esta tenha data diferente, a temperatura das mercadorias, quantidade e conformidade do produto. 

Seguidamente, será efetuada a Guia de Transporte de Remessa com o lote para que este dê entrada 

com lote e quantidade no armazém correspondente. Mais tarde é efetuada a fatura (VFA) que fará parte 

do Diário F02, só nesse momento é que a fatura será transportada para a Divisão da Contabilidade e 

Tesouraria onde será verificado se o número de contribuinte dos SASUM está correto e se a data da VFA 

corresponde à data de fatura do fornecedor (figura 10).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9– Classificação de uma compra de matéria-prima. 
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Figura 10– Registo Contabilístico da compra de matéria-prima 

 

As receitas dos SASUM são obtidas através de venda de bens e serviços como é o caso dos 

bares, cantinas, alojamento, pavilhão desportivo, serviços. Este processo obedece a 3 fases: a inscrição 

de previsão de receita, liquidação e recebimento. Foi me permito também no estágio fazer este processo 

de todas as fases. 
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5.2.2 Práticas de controlo interno 

Quando se fala em Sistema de Controlo Interno, fala-se em todas as políticas e procedimento, 

adotados pela gestão de uma entidade, para contribuir na obtenção dos objetivos e para assegurar 

condução ordenada e eficiente da sua atividade, incluindo a aderência às políticas da gestão, a 

salvaguarda de ativos, a prevenção e deteção de fraude e erros, o rigor e a plenitude dos registos 

contabilísticos, o cumprimento das Leis e Regulamentos e a preparação tempestiva de informação 

financeira credível. 

Durante o estágio constatei muitas das práticas de controlo interno realizadas pelos SASUM, 

nomeadamente no caso específico do Departamento Contabilístico e Financeiro. Destacando-se o 

controlo de dívidas a receber trimestralmente ao confrontar entre o balancete contabilístico e o balancete 

do módulo da Tesouraria. Também trimestralmente, é feito o controlo de dívidas a pagar com a 

confrontação entre o balancete módulo da contabilidade do ERP e o balancete referido no ponto das 

contas de terceiros. Foi me permitido, durante o estágio, fazer este controlo. Os SASUM também fazem 

o controlo interno através de Inventários semestralmente (no final do ano económico e no final do ano 

letivo) sendo possível realizar um inventário, nomeadamente ao Armazém de Gualtar com a contagem 

física global de todas as mercadorias. Esta consiste na verificação das quantidades existentes em cada 

unidade e respetiva confrontação com os registos na aplicação informática. No final de cada inventário 

é feita uma análise dos desvios e no caso de serem detetadas diferenças, procede-se às regularizações 

necessárias e ao apuramento de responsabilidades, sendo feitos relatórios de auditorias. Também 

durante o estágio, foi me permitido acompanhar uma auditoria ao fundo de maneio/fixo nas caixas das 

unidades de Gualtar, isto consiste numa contagem física e aleatória aos fundos de maneio das diversas 

unidades, onde são equiparados os montantes e documentos na sua posse. No caso das unidades com 

registos de vendas informatizados, são equiparados o valor monetário do fundo de maneio atribuído com 

o dinheiro em caixa e os registos de vendas do dia, até ao momento em que decorre a auditoria, nas 

restantes unidades é equiparado o valor monetário do fundo de maneio atribuído com os comprovativos 

de despesas existentes. No caso de auditorias financeiras aos caixas/fundos fixo, deverá ser criada uma 

constatação, sempre que se verifique diferenças, nos caixas superiores a 5€ e, no caso das existências 

(produtos simples), sempre que se verifique um desvio superior a 0,5%, por unidade auditada. Foi me 

pedido e permitido atualizar o manual de controlo interno, de forma a corresponder a uma maior 

aproximação à realidade dos SASUM, nomeadamente procedimentos que tinham sido efetuados no 

passado relativamente ao sistema de controlo interno e que atualmente foram atualizados. Durante o 

estágio, também me foi pedido uma comparação entre as faturas emitidas no Portal das Finanças, 
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nomeadamente na página do e-fatura em confronto com o que tinham inserido no software, na medida 

de perceber se teríamos todas as faturas emitidas com o contribuinte dos SASUM e se todas as faturas 

que teríamos no software primavera também estariam comunicadas ao portal e-fatura. 

 

5.2.3 Apuramento de contribuições e impostos e preenchimento das respetivas 

declarações 

Durante o estágio, foi possível acompanhar o apuramento de impostos e contribuições como foi 

o caso do acompanhamento do apuramento e pagamento do IVA (Imposto sobre o Valor Acrescentado), 

representado na figura 11 e 12, as contribuições para a Segurança Social entre outros. Como os SASUM 

possuem um volume de negócios superiores a 650000 euros relativos ao ano anterior, a declaração do 

IVA deve ser entregue até 15 dias do segundo mês seguinte ao trimestre que a declaração respeita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11- Lançamento do Apuramento do IVA 
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Figura 12- Declaração pagamento IVA 

 

5.2.4 Supervisão dos atos declarativos para a segurança social e para efeitos fiscais 

relacionados com o processamento de salários 

Nos SASUM, no que diz respeito aos salários o apuramento de dias de trabalho realizados nesse 

mês, o subsídio de alimentação, faltas, ajudas de custo está a cargo da Divisão de Recursos Humanos. 

Depois deste processo, dá entrada na Contabilidade e esta confirma se o valor coincide com o presente 

na aplicação. É na Contabilidade que se faz o processamento de salários (figura 13) e consequente 

pagamento, ficando encarregue de apurar os valores das contribuições para a Segurança Social (figura 

14), Caixa Geral de Aposentações (CGA), Assistência na Doença aos Servidores do Estado (ADSE), AT, 

Sindicato e para a AFUM (Associação de Funcionários da Universidade do Minho). 
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Figura 13- Lançamento processamento de salários 

 

Figura 14- Entrega de Remunerações para a SS. 
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5.2.5 Encerramento de contas e preparação das demonstrações financeiras e restantes 

documentos que compõem o “dossier fiscal” 

Durante o estágio foi me possível acompanhar o encerramento de contas relativas ao ano de 

2020 dos SAS.  Existiu toda uma preparação anterior como o caso das faturas referentes a esse ano 

económico serem introduzidas até 18 de dezembro. No final do exercício económico, as entidades 

públicas, abrangendo fundações públicas de direito privado, como é o caso dos SASUM, que estão 

obrigadas a prestar informações a vários organismos, designada de prestação de contas, os documentos 

necessários a esta prestação de contas são os Mapas de Execução Orçamental da Despesa e Da Receita, 

Demonstração de Resultados por Natureza (figura 15), Balanço (figura 16), Demonstração das alterações 

de Património Líquido, Demonstração de fluxos de caixa, anexo à demonstrações financeiras, bem como 

o Relatório de Gestão. Foi me permitido, durante o estágio, acompanhar e verificar todas estas DF’s bem 

como o preenchimento dos quadros anexos às demonstrações financeiras (ex: figura 17, 18, 19 e 20). 
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Figura15- Demonstração de Resultados por Naturezas 
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Em pre s a: Se rv iços  de  A cção  Social da Unive rs idade  do   Minho  (680047360)

Exe rcício : 2020 Moeda : EUR

B alanço

Notas 2020 2019

Código  de  Contas  2019

43+453+4553- 4593- 45953 A tiv os  f ix os  tang ív e is 16 044 573,43 16 705 123,48

42+452+4552- 4592- 45952 Propriedades  de  inv es timento 0,00 0,00

44+454+4554- 4594- 45954 A tiv os  intang ív e is 3 797,54 20 567,26

372- 378- 3792+3922- 39922 A tiv os  B io lóg ic os 0,00 0,00

4111+4112+4121+4122+4131+4132+4141+4511+45511- 418- 4191- 45911- 459511Partic ipaç ões  f inanc e iras 0,00 0,00

20322- 20922 Dev edores  por emprés timos  bonif ic ados  e  s ubs ídios  reembo ls áv e is 0,00 0,00

2112 + 21312 + 21322 + 21332 + 21342 + 21392 + 21412 + 21422 + 21492 + 21612 +21622 + 21632 -  21912 -  21922 -  21932Clientes , c ontribuintes  e  utentes 0,00

26622+268122- 269422- 269922 A c ionis tas  / s óc ios  / as s oc iados 0,00 0,00

278622- 27953+4113+4123+4133+4142+415- 4192- 4193+4512+45512- 45912- 459512O utros  a tiv os  f inanc e iros 0,00 6 376,20

2741 A tiv os  por impos tos  dif e ridos 0,00 0,00

Subto tal 16 048 370,97 16 732 066,94

32+33+34+35+36+391- 3991 Inv entá rios 229 500,20 239 403,75

371- 3791+3921- 39921 A tiv os  bio lóg ic os 0,00 0,00

201+205 Dev edores  por trans f e rênc ias  e  s ubs ídios  não  reembo ls áv e is 0,00 0,00

2031+20321- 2091- 20921 Dev edores  por emprés timos  bonif ic ados  e  s ubs ídios  reembo ls áv e is 0,00 0,00

2111+212+21311+21321+21331+21341+21391+21411+21421+21491+215+21611+21621+21631- 21911- 21921- 21931Clientes , c ontribuintes  e  utentes 138 333,81 191 787,33

2411+2412+2413+2418+24192+2432+24341+243491+2437+2438+2439Es tado  e  outros  entes  públic os 92,20 0,00

261+262+263+2642+2661+26621+26811+268121- 2691- 2692- 2693- 26941- 269421- 26991- 269921- 2695A c ionis tas /s óc ios /as s oc iados 0,00 0,00

2081+228+232+23802+23812+23822+27011+2713+2720+2721+2772+27811+27821+2789111+2789191- 229- 239- 27911- 2792- 27931- 27941- 27991- 2796O utras  c ontas  a  rec ebe r 370 843,41 487 311,52

28111+28191 Dif e rimentos 36 940,45 33 391,76

1411+1421+1422+1423+14291 A tiv os  f inanc e iros  de tidos  para  negoc iaç ão 0,00 0,00

1431- 149+27861+278621- 27951- 27952 O utros  a tiv os  f inanc e iros 0,00 0,00

461+468- 4691- 4698 A tiv os  não  c o rrentes  de tidos  para  v enda 0,00 0,00

11+12+13 Ca ix a  e  depós itos 1 005 529,97 1 788 316,67

Subto tal 1 781 240,04 2 740 211,03

Total do ativo 17 829 611,01 19 472 277,97

Patrim ónio  L íqu ido

51 Património/Capita l 2 301 872,93 2 301 872,93

52 A ç ões  (quo tas )  próprias 0,00 0,00

53 O utros  ins trumentos  de  c apita l próprio 0,00 0,00

54 Prémios  de  emis s ão 0,00 0,00

55 Res e rv as 0,00 0,00

56 Res ultados  trans itados 5 480 578,83 5 281 990,82

57 A jus tamentos  em a tiv os  f inanc e iros 0,00 0,00

58 Ex c edentes  de  re v a lo riz aç ão  98 257,07 98 569,09

59 O utras  v a riaç ões  no  pa trimónio  líquido 10 454 009,62 10 794 783,25

818 Res ultado  líquido  do  pe ríodo - 1 123 613,11 198 275,99

89 Div idendos  antec ipados  0,00 0,00

Inte res s es  que  não  c ontro lam  

    Total do patrim ónio líquido 17 211 105,34 18 675 492,08

Pas s ivo

  

29 Prov is ões  0,00 0,00

20422+251122+2513122+2513222+2513322+2513422+2513522+2513622+2513722+2513822+2513922+25222+253122+253222+25422+255122+255922+25622+25922+27022Financ iamentos  obtidos  0,00 0,00

27112+27162 Fornec edores  de  inv es timentos  0,00 0,00

273 Res pons abilidades  por bene f íc ios  pós - emprego 0,00 0,00

28222+282392+2824012+2824022+2824032+2824042+2824052+2824062+2824072+2824082+2824092+2824992+28292Dif e rimentos  0,00 0,00

2742 Pas s iv os  por impos tos  dif e ridos  0,00 0,00

237+27832+2789212+2789292+27712 O utras  c ontas  a  pagar 0,00 0,00

Subto tal 0,00 0,00

 

202+206 Credores  por trans f e rênc ias  e  s ubs ídios  não  reembo ls áv e is  0,00 0,00

2211+222+225+2261 Fornec edores 19 934,48 45 649,43

218+276 A diantamentos  de  c lientes , c ontribuintes  e  utentes 0,00 0,00

2414+2417+24191+242+2433+24342+243492+2436+244+245+246+249Es tado  o  outros  entes  públic os 12 702,76 40 673,03

2641+265+2682 A c ionis tas  / s óc ios  / as s oc iados 0,00 0,00

2041+20421+25111+251121+2512+251311+2513121+251321+2513221+251331+2513321+251341+2513421+251351+2513521+251361+2513621+251371+2513721+251381+2513821+251391+2513921+2521+25221+25311+253121+25321+253221+2541+25421+25511+255121+25591+255921+2561+25621+2591+25921+27021Financ iamentos  obtidos 0,00 0,00

27111+2712+27161 Fornec edores  de  inv es timentos 0,00 17,22

2082+231+23801+23811+23821+2722+275+27831+2784+2785+2789211+2789291+27711O utras  c ontas  a  pagar 547 448,47 671 637,76

2821+28221+28231+28232+282391+2824011+2824021+2824031+2824041+2824051+2824061+2824071+2824081+2824091+2824991+28291Dif e rimentos 38 419,96 21 638,85

1412+14292 Pas s iv os  f inanc e iros  de tidos  para  negoc iaç ão 0,00 0,00

1432 O utros  pas s iv os  f inanc e iros 0,00 17 169,60

Subto tal 618 505,67 796 785,89

Total do Passivo 618 505,67 796 785,89

Total do patrim ónio L íquido e  do passivo 17 829 611,01 19 472 277,97

  Pas s ivo  corre nte

A TIV O

A tivo  não  corre nte

 A tivo  corre nte

PA TRIMÓNIO L ÍQUIDO E PA SSIV O

  Pas s ivo  não  corre nte

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 – Preparação e Verificação do Balanço ano 2020 
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A tivos tangíve is 

E m E uros

Q uantia  bruta  
D eprec iaç ões  

ac umuladas  

Q uantia   

es c riturada 
Q uantia  bruta  

D eprec iaç ões  

ac umuladas  

Q uantia   

es c riturada 

B ens  de  dom ínio  públic o  património  his tóric o , a rtís tic o  e  c ultura l         20 201,35    0,00          20 201,35            20 201,35    0,00          20 201,35   

his tóric o , a rtís tic o  e  c ultura l

E difíc ios  e  outras  c ons truç ões    23 680 579,92         7 621 085,79      16 059 494,13   23680579,92      8 098 246,02      15 582 333,90   

E quipamento bás ic o      3 895 175,38         3 570 794,95          324 380,43        3 884 654,76        3 643 467,27          241 187,49   

E quipamento de  trans porte        123 264,65           123 264,65                       -             123 264,65          123 264,65                       -      

E quipamento adm inis tra tivo      1 250 215,95         1 138 608,36          111 607,59        1 255 208,28        1 185 237,12            69 971,16   

O utros  a tivos  fix os  tang íve is      1 993 505,18         1 804 065,20          189 439,98        1 997 424,67        1 866 545,14          130 879,53   

   30 962 942,43       14 257 818,95      16 705 123,48      30 961 333,63      14 916 760,20      16 044 573,43   Total ativos fix os tangíve is

Início  do período Final do período

A tivos intangíve is 

E m E uros

Q uantia  bruta  
A mortiç ões  

ac umuladas  

Q uantia   

es c riturada 
Q uantia  bruta  

A mortiz aç ões  

ac umuladas  

Q uantia   

es c riturada 

L ic enç as  S oftware     81 363,95            76 991,53       4 372,42       81 363,95       80 858,62          505,33   

S oftware  e  s is temas  de  informaç ão    59 269,08            43 074,24     16 194,84       60 376,08       57 083,87       3 292,21   

  140 633,03          120 065,77     20 567,26      141 740,03      137 942,49       3 797,54   Total ativos intangíve is

Início do período Final do período

 

 

 

 

 

 

Figura 17- Preenchimento quadro anexo às DF’s relativamente aos ativos tangíveis 

 

 

 

 

 

Figura 18- Preenchimento quadro anexo às DF’s relativamente aos ativos intangíveis 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19- Quadro anexo às DF’s relativamente ao valor Caixa e Depósitos à ordem 

 

Figura 20- Preenchimento quadro anexo às DF’s relativamente aos rendimentos 

Rendim entos

Trans fe rênc ias  c orrentes  O E   2 399 350,00      2 350 000,00   

Trans fe rênc ias  c orrentes  F undos  c omunitários       68 806,80        132 615,33   

Unive rs idade  do M inho      308 423,52        640 447,17   

Trans fe rênc ias  c orrentes  Ins tituiç ões         6 326,92          32 743,52   

Trans fe rênc ias  c orrentes  E ntidades  privadas  0,00        46 189,15   

IE F P  -  Ins tituto  do E mprego e  F ormaç ão P ro fis s iona l        7 644,42    0,00 

  2 790 551,66      3 201 995,17   

2020 2019

Total transferências e  subsídios correntes obtidos

2020 2019

C aix a 0,00 0,00

D epós itos  à  ordem 922 219,42 1 725 287,56

D epós itos  à  ordem no Tes ouro 815 076,42 1 448 468,60

D epós itos  banc ários  à  O rdem 107 143,00 276 818,96

D epós itos  c ons ignados 79 293,03 63 029,11

1 001 512,45 1 788 316,67Total de  caix a e  depósitos
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5.2.6 Preparação da informação contabilística para relatórios e análise de gestão e 

informação periódica à entidade a quem presta serviços 

Os SASUM estão obrigados a prestar informações relativamente aos fundos disponíveis até ao 

10º dia útil de cada mês, estes fundos disponíveis são submetidos através da plataforma eletrónica da 

DGO (Direção Geral do Orçamento). Deste mapa de fundos disponíveis deverá constar a seguinte 

informação: Dotações corrigidas líquidas (Dotação Disponível Inicial menos as anulações, somadas os 

reforços) para os três meses seguintes; Transferências/ Subsídios oriundos do OE para os três meses 

subsequentes; Receita efetiva própria cobrada e/ou recebida, uma vez que são incluídos nesta rubrica 

os recebimentos de entidades públicas em atraso, caso estejam integrados nos planos de liquidação de 

pagamentos em atraso; Previsão da Receita Própria a cobrar nos três meses que se  irão seguir; 

Transferências ainda não concretizadas decorrentes dos programas estruturais, quando as faturas já se 

encontram devidamente validadas e liquidadas e por fim os saldos transitados do ano anterior, mas 

apenas após a autorização (artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 127/2012). Estes fundos não devem ser 

superiores aos Compromissos Assumidos. 

Os SASUM, todos os meses, procedem ao reporte da execução orçamental do mês anterior na 

página do Sistema Integrado de Gestão Orçamental (SIGO) presente no portal de finança, onde constam: 

a informação de fundos disponíveis, os saldos iniciais e finais das contas a pagar, às alterações 

orçamentais, execução mensal e aos pagamentos em atraso. Todos os meses é apresentada também a 

Demonstração de Desempenho Orçamental ao S3CP (Sistema Central de Contabilidade e Contas 

Públicas) onde os pagamentos, recebimentos, assim como os saldos deverão estar discriminados de 

acordo com as fontes de financiamentos (RP- receitas próprias, RG- receitas gerais; UE- Financiamento 

da União Europeia, EMPR- contratação de empréstimos e fundos alheios- correspondem a operações 

tesouraria (Figura 21). 

O Relatório de Gestão tem como objetivo apresentar a situação económico-financeira da 

entidade, de forma sucinta, relata os factos mais marcantes no ano económico em análise, como por 

exemplo, dívidas a pagar, dívidas a receber, despesas, receitas, entre outras informações; bem como, a 

aplicação do conceito de Accountability (Prestação de Contas) nas contas públicas. Este relatório 

encontra-se dividido em três partes: a análise orçamental, a análise patrimonial e a análise económico-

financeiro. 
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Figura 21- Demonstração do Desempenho Orçamental 

 

 

5.2.7 Identificação e acompanhamento relativo à resolução de questões da organização 

com o recurso a contactos com os serviços relacionados com a profissão  

Durante o estágio foram diversas as situações que foi necessário recurso a contactos com 

serviços relacionados com a profissão, como é o caso do contacto feito com a DGO para tirar dúvidas 

relativamente ao limite de valor dos ajustes diretos que foram ultrapassados no caso das despesas 

relativas à pandemia Covid 19. O contacto direto com os fornecedores de bens e serviços para 

esclarecimento de dúvidas ou algum pedido era feito através de email ou contacto telefónico, no decorrer 

do estágio, foram incontáveis as chamadas e emails trocados para fornecedores tanto para pedir 2ª via 

de faturas, como a falta do NIF ou troca pelo NIF da Universidade do Minho. 
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5.2.8 Conduta ética e deontológica associada à profissão 

 

Durante toda a realização do meu estágio todas as tarefas foram marcadas pela ética 

profissional, garantindo a dignidade da profissão com respeito aos princípios presentes no artigo 3º do 

Código Deontológico dos Contabilistas Certificados (CDCC) entre os quais: 

a) O princípio da integridade implica que o exercício da profissão se paute por padrões de 

honestidade e de boa-fé;  

b) O princípio da idoneidade implica que os contabilistas certificados aceitem apenas os 

trabalhos que se sintam aptos a desempenhar; 

 c) O princípio da independência implica que os contabilistas certificados se mantenham 

equidistantes de qualquer pressão resultante dos seus próprios interesses ou de influências exteriores, 

por forma a não comprometer a sua independência técnica;  

d) O princípio da responsabilidade implica que os contabilistas certificados assumam a 

responsabilidade pelos atos praticados no exercício das suas funções; 

 e) O princípio da competência implica que os contabilistas certificados exerçam as suas funções 

de forma diligente e responsável, utilizando os conhecimentos e as técnicas ao seu dispor, respeitando 

a lei, os princípios contabilísticos e os critérios éticos;  

f) O princípio da confidencialidade implica que os contabilistas certificados e seus colaboradores 

guardem sigilo profissional sobre os factos e os documentos de que tomem conhecimento, direta ou 

indiretamente, no exercício das suas funções;  

g) O princípio da equidade implica que os contabilistas certificados garantam igualdade de 

tratamento e de atenção a todas as entidades a quem prestam serviços, salvo o disposto em normas 

contratuais acordadas; 

  h) O princípio da lealdade implica que os contabilistas certificados, nas suas relações recíprocas, 

procedam com correção e civilidade, abstendo-se de qualquer ataque pessoal ou alusão depreciativa, 

pautando a sua conduta pelo respeito das regras da concorrência leal e pelas normas legais vigentes, 

por forma a dignificar a profissão 
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5.2.9 Preparação e apresentação de documentos de prestação de contas e outros a que 

as entidades públicas estão legalmente obrigadas. 

 

Sendo os SASUM uma entidade pública que dispõe de contabilidade organizada, de acordo com 

o sistema de normalização contabilístico legalmente aplicável, o estágio também incidiu sobre a 

preparação e apresentação de documentos de prestação de contas e outros a que essas entidades estão 

legalmente obrigadas. 

No final do exercício económico as entidades públicas abrangendo fundações públicas de direito 

privado, como é o caso dos SASUM, estão obrigadas a prestar informações a vários organismos, 

designada de prestação de contas, “devem preparar demonstrações orçamentais e financeiras que 

proporcionem uma imagem verdadeira e apropriada da execução orçamental, da posição financeira, das 

alterações na posição financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa” (Lei do enquadramento 

Orçamental, art.º 62). 

 Para a prestação de contas é necessário apresentar o Balanço, a Demonstração de Resultados 

por Natureza, o mapa de controlo orçamental (Figura 22), o equilíbrio (Figura 23) e os indicadores (Figura 

24). Estes mapas são gerados automaticamente através do software Primavera Fiscal Reporting e 

entregues mensalmente à UNILEO, sendo necessário conferir e verificar se os valores estão de acordo 

com a realidade. A demonstração de Desempenho Orçamental é recalculada todos os meses para chegar 

ao final do ano económico com valores acertado. Os SASUM seguem os modelos de prestação de contas 

do Tribunal de Contas. 
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Figura 22- Controlo Orçamental da Despesa e da Receita 

 

 

Figura 23- Cálculo Equilíbrio 
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Figura 24-Indicadores 
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5.2.10 Outras Atividades Realizadas 

 Em complemento às atividades envoltas do artigo 9 do RIEEP, foram realizadas outras atividades 

relacionadas com a profissão, como por exemplo, a conferência do balancete de fecho do ano económico 

2020, em contrapartida com o balancete de abertura do ano 2021, nomeadamente das contas 

orçamentais para verificar se todos os compromissos a transitar para o período n+1 (conta 0411) 

estariam no balancete de abertura como compromissos assumidos em 2021 (conta 0261), o que foi um 

trabalho bastante complexo porém muito gratificante. Também me foi possível realizar a passagem de 

saldos de um ano económico para outro. 

 Durante o estágio também me foi permitido observar e realizar processos referentes à divisão de 

aprovisionamento e gestão de stocks, nomeadamente o lançamento e classificação de faturas, a 

elaboração de guias de remessa com o objetivo de dar entrada de mercadoria nos armazéns de destino, 

elaborar encomendas a fornecedores com recurso ao software, transferências internas de diferentes 

unidades, como por exemplo do Armazém de Gualtar para os Bares,  também efetuei a conferência de 

carrinhos com mercadorias para as diferentes unidades. Foi-me permitido realizar inventários, 

nomeadamente ao Armazém de Gualtar para fecho do ano económico de 2020, bem como a inserção 

de inventários de outras unidades no software primavera. 

 Outras atividades desenvolvidas consistiram na reconciliação da conta de fornecedores e 

credores; apurar os gastos relativos às medidas Covid 19; verificação da receita através dos tickets de 

multibanco e do POS; análise da classificação económica, plano de contas financeira e analítica; 

especialização periódica; acompanhamento do fecho de contas com a ajuda dos representantes do 

software primavera, entre outras atividades. 
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Capítulo 6- Conclusão  
 

 Como demonstrado na revisão de literatura, ao longo dos últimos anos tem despontado um novo 

tipo de organizações, as organizações híbridas, que utilizam recursos que anteriormente estavam 

separados por entidades públicas e privadas (Shaol et al., 2009). Estas definem-se como sendo a 

combinação de características contraditórias dentro de uma única unidade. Segundo a teoria 

organizacional, as organizações híbridas são organismos que operam em mais de um setor da sociedade 

e combinam diferentes atividades, fluxos de receitas, diferentes valores, culturas e diferentes modos de 

governação (Brandsen et al., 2009). Estas organizações estão sujeitas a várias dificuldades, pois em si 

a dicotomia entre o setor privado e público é uma distinção frágil, o que coloca estas organizações como 

resíduos conceptuais que não têm um lugar nas categorias de medição existentes.  Neste sentido, este 

relatório de estágio pretendeu alargar os estudos já existentes sobre organizações híbridas e trazer este 

estudo para Portugal, pois como é um tema relativamente recente, uma vez que ainda não existem 

estudos em Portugal que abordem o tema das organizações híbridas, bem como perceber como 

funcionam os SASUM, considerados como uma organização híbrida, pois estes são uma fundação 

pública de direito privado. 

 Relativamente ao estudo empírico realizado nos SASUM podemos afirmar através dos dados 

recolhidos através de observação e de entrevista, que apesar dos SASUM serem uma fundação pública 

de direito privado, estes não utilizam mecanismos do setor privado e estão muito ligados ao setor público. 

Segundo Sabeti (2011), as empresas sociais correm o risco de perder de vista a missão social nos seus 

esforços para gerar receitas, um risco referido como um desvio de missão. No caso concreto dos SASUM, 

podemos ver que este desvio não aconteceu, continuando a missão social a ser mais valorizada que os 

esforços para gerar receitas. 

 Com o objetivo de responder à questão de partida “De que forma as práticas de contabilidade e 

controlo de gestão são influenciadas pelas especificidades de uma Organização Híbrida?”, a observação 

e as entrevistas possibilitaram a resposta à questão de partida. De todos os entrevistados, a resposta foi 

unânime, concordaram todos que os SASUM se regem pelas normas da contabilidade pública emanadas 

pelo SNC-AP, de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os SASUM obtêm recursos financeiros através 

das receitas próprias, das receitas provenientes do Orçamento de Estado (dotação orçamental) e as 

transferências da Universidade do Minho. Não houve a possibilidade ao Endividamento por parte dos 

SASUM previstos no decreto-lei nº4/2016 com a instituição do regime fundacional. A obrigação em 

prestar contas  rege-se, fundamentalmente, pela lei do enquadramento orçamental, pelo regime de 
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administração financeira do Estado, pela lei de organização e processo do Tribunal de Contas, pelas 

instruções emanadas pelo Tribunal de Contas e pelos diplomas anuais de execução orçamental. As 

receitas e despesas continuaram a ser comunicadas para as contas públicas como anteriormente, 

nomeadamente, na integração de saldos de gerências anteriores. Relativamente ao controlo de gestão e 

de forma a responder à questão de partida, o controlo de gestão efetuado nos SASUM é efetuado com 

base nos critérios de repartição (nº camas, utentes, custos, armazém), que classificam a despesa 

corretamente ficando ligados a dois sistemas contabilísticos. Com base na sua realidade, tem melhorado 

a adaptação ao sistema de custos totais por atividade e assim garantir um maior controlo na captação 

de receitas próprias, porém consideram que a NCP 27 não se adequa à realidade dos SASUM, pois não 

conseguem comparar a sua eficiência com outros serviços de ação social, o que era necessário para 

avaliar a eficiência e eficácia de cada um. Para a tomada de decisão, a informação financeira utilizada 

pelos SASUM é a contabilidade orçamental, o objetivo seria utilizar menos a contabilidade orçamental e 

mais a financeira, porém isto não acontece pois não vem problema em ter um resultado líquido negativo 

pois o risco de encerramento de uma instituição pública como os SASUM é muito baixa. Na prática toma-

se a decisão através da despesa paga, na financeira pela receita cobrada líquida do ano com períodos 

homólogos de 2 anos anteriores, os gastos através dos compromissos com a despesa paga e as fontes 

de financiamento da receita líquida cobrada através da despesa paga por fonte. Também recorrem à 

prospeção de mercado, o preço mais baixo é o que é aceite até aos limites estipulados na lei. Com a 

realização deste estudo empírico, pode se concluir que apesar dos SASUM poderem ser considerados 

como uma organização híbrida por serem uma fundação pública de direito privado e por terem tanto o 

objetivo social como o lucro, estes continuam regidos como uma instituição completamente pública, 

estando sujeitos às normas da contabilidade pública como qualquer organismo público. Segundo os 

entrevistados, a fundação de direito privado deveria ter acrescentado uma maior associação ao setor 

privado, um facto que não foi conseguido.  Todo o objetivo destas fundações perdeu-se pelo caminho, 

existiu apenas uma única vantagem na contratação de recursos humanos que estavam em situação 

precária (recibos verdes) em que não tinham contrato/vínculo podiam passar a ter um contrato individual 

com direito a subsídio de férias e subsídio de Natal. Inicialmente, o processo de passagem para a 

fundação foi importante, pois os SASUM iriam ter mais autonomia, porém com as sucessivas alterações/ 

leis do orçamento de estado, voltaram-se a colocar estas fundações no perímetro do setor/administração 

pública com a obrigação de reporte de todo o tipo de informações. Inicialmente, as indicações, era para 

não existir a obrigação da utilização do código de contratos públicos, foram logo alterados de imediato 

em como era obrigatório usar o CCP. O princípio de equilíbrio em que dava autonomia aos SASUM para 
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abrir os seus saldos também perderam essa autonomia, não puderam contratar empréstimos como 

previsto no regime das fundações. Todos os ganhos iniciais que esta fundação pública de direito privado 

iria ter para os SASUM perdeu-se. A grande vantagem apresentada pelos colaboradores do SASUM por 

estes se terem tornado um tipo de organização híbrida, consiste na possibilidade de estes poderem optar 

pelo regime de contratação fundacional, onde na evolução da carreira são privilegiados em termos 

remuneratórios, permitindo assim regularizar os precários que na altura estavam congelados. Os 

recursos humanos que estão em regime de contrato de trabalho em funções públicas tem de se guiar 

pelas tabelas remuneratórias. 

 Como já referido anteriormente, este estudo veio contribuir para alargar os conhecimentos 

relativos às organizações híbridas, um tema muito recente e pouco estudado, conseguindo juntar vários 

estudos em diversas áreas de atuação em que existem organizações híbridas e complementar esses 

estudos já existentes trazendo a realidade de uma universidade como uma organização híbrida. Este 

estudo provou uma dificuldade já apresentada, que devido a estas tensões externas e internas, as 

organizações híbridas estão propensas ao deslocamento de objetivos e a desvios para a forma mais bem-

sucedida (seja pública/social ou privada/empresarial), comprometendo assim a sua natureza híbrida 

(Scott, 1967; Simons e Ingram, 1997; Hai e Daft, 2016). Este foi o caso dos SASUM, que devido ao 

domínio do Estado, não conseguiu manter a sua natureza híbrida, desviando-se assim para um forma 

totalmente pública/social. 

 Relativamente às limitações deste estudo, a escassez de artigos relativos ao tema, 

nomeadamente a contabilidade das organizações híbridas, isto levou a um entrave, principalmente no 

início da investigação. Outra limitação, foi existir pouca legislação portuguesa relativamente às fundações 

públicas de direito privado, o que foi difícil para perceber onde os SASUM se encaixavam e como 

deveriam ser considerados. Outra limitação foi realizar o estágio em tempo de confinamento por causa 

da pandemia de COVID-19, o estágio foi realizado presencialmente, porém a limitação que apresento é 

a de que o volume de negócios dos SASUM diminui quase a 100%, durante 3 meses de estágio, o que 

foi difícil perceber como era a dinâmica antes da pandemia.  

 Para futuras investigações, seria muito interessante alargar o estudo das organizações híbridas 

em Portugal, nomeadamente em outras universidades que sejam fundações públicas de direito privado 

para perceber se a realidade destas é igual à apresentada nos SASUM. Seria também interessante alargar 

este tema a outras empresas que atuem em diferentes setores da sociedade, mas que apresentem 

dualidade de setores, com o objetivo de perceber o seu funcionamento e como gerem a dicotomia entre 

os setores. Também seria interessante perceber a importância da cultura organizacional para o sucesso 
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das organizações híbridas, bem como alargar os estudos existentes sobre como se molda e funciona a 

contabilidade às especificações das organizações híbridas. 
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Apêndice I- Guião de Entrevistas 

Este estudo enquadra-se numa investigação no âmbito do relatório de estágio do Mestrado em 
Contabilidade tem como objetivo de responder à questão de partida: “Práticas de Contabilidade e 
Controlo de Gestão em Organizações Híbridas” e perceber qual a perspetiva dos trabalhadores do DCF 
como funcionam os SASUM podendo ser considerados como organização híbrida pela literatura. 
 

1. Há quantos anos se encontra no departamento Contabilístico e Financeiro?  
2. Como caracteriza os Serviços de Acção Social (uma instituição pública, instituição privada ou 

uma instituição que mistura características de ambos os setores)? 
3. Qual o adjetivo que escolheria para caracterizar as fundações públicas com regime de direito 

privado? 
4. Qual o normativo contabilístico que utiliza no seu dia-a-dia no trabalho? 
5. Tem conhecimento do processo de mudança na gestão dos Serviços de Acção Social quando 

aderiram ao regime fundacional? Em caso positivo, entende que este processo foi 
relevante/importante)? Que aspetos salientaria deste processo de mudança? 

6. Com base na sua experiência, saberia dizer se ocorreram outros processos de mudança 
relevantes na contabilidade ou administração nos Serviços de Acção Social? 

7. Na sua opinião, ocorreu alguma resistência no processo de mudança de gestão e mais 
especificamente no regime contabilístico adotado? 

8. Qual a maior dificuldade que destaca na mudança do regime público para um regime de 
fundações públicas com regime de direito privado? 

9. Quais são as vantagens que considera que esta mudança trouxe para os Serviços de Acção 
Social? 

10. No seu dia a dia no trabalho como caracterizaria o sistema contabilístico que utiliza (uma 
contabilidade mista ou apenas uma contabilidade pública)? 

11. Esta mudança alterou a estrutura organizativa do DCF (Departamento Contabilístico e 
Financeiro)? De que forma? 

12. Considera que o SNC-AP é adequado e suficiente para gerir os Serviços de Acção Social sendo 
uma fundação pública com regime de direito privado? 

13. Quais são as formas de obtenção dos recursos financeiros utilizadas pelos SASUM? 
14. Como é que os SASUM articulam o SNC-AP com a natureza da informação contabilística ao nível 

do sistema de contabilidade de gestão que está a ser implementado? 
15. O que mudou nas práticas contabilísticas com esta alteração? 
16. O controlo de gestão como é desenvolvido (Está a ser feito algum sistema de custos totais que 

permita explicar custos reais, diretos e indiretos, por atividade e garantir um controlo maior na 
captação de receitas próprias)? 

17. Como se desenvolve e decorre o processo de a divulgação das demonstrações financeiras? 
18. Qual é o tipo de informação financeira utilizada para a tomada de decisão? 
19. Qual é o tipo de informação presente nos Relatórios de gestão dos SASUM? 
20. Considera que existe uma necessidade de criação de padrões e perfis contabilísticos específicos 

para as fundações públicas com regime de direito privado? 
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Apêndice II: Autorização 
 

 

Eu, Ana Catarina Pereira Esteves, aluna do 2º ano do Mestrado em Contabilidade da 

Universidade do Minho, com o objetivo de obter o grau de mestre em contabilidade, irei elaborar um 

relatório de estágio cujo tema é “Práticas de Contabilidade e Controlo de Gestão em Organizações 

Híbridas”. Como o título indica pretendo obter a sua opinião sobre alguns assuntos relativos a este tema. 

Para tal, utilizarei como método de recolha de dados a realização de entrevistas, constituídas por um 

conjunto de 21 perguntas, as quais pretendo gravar através de áudio. 

Para alcançar este propósito solicito a sua autorização para gravar a entrevista. Desde 

já agradeço a disponibilidade e contributo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Eu ………………………………………………………………………………………… 
_________________________(profissão), autorizo que a minha entrevista seja gravada. 
 
 
 
 
 
Data: ……/……/2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

…………………………………………………… 
 

(Assinatura do entrevistado) 
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